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CONTRATAÇÃO OP BANDAS DE FREVO, PARA APRESENTAÇÂO DE SHOWS
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Oficio n'00312023

Ao
Exm"
CELIO LEMOS BEZERRA
PRT,FEITO MLTNICIPAL

Senhor Prefeito.

Venho por meio deste. solicitar de Vossa Excelência a contratação da empresa FM
PRODUÇÕES E EVENTOS, representante exclusivo das Bandas de frevo para a realização
de shows artisticos durante o período do tradicional CARNAVAI de 2023 do Município de
Neópolis/SE. Conendo a despesa por conta da dotaçâo orçamentaria abaixo especificada para
o exercício financeiro vigente. Conforme documentação anexo.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO
PESSOA JURiDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/170ó31 10.

Sendo só para o momento. reiteramos votos de atenção. compreensão e agradecimentos.

polis (SE). 30 dejaneiro de 2023.

Atenciosamente.

JOA til LEITE SO
Secretário M cipal de Admi tlr e Planenj amento

Encaminhe-se á Secretaria de Controle lnterno para as

providências cabíveis

IPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ
t.67910001-38. NEÓPOLtS sltRCÍpE - cEp 49.98

PREF'EI-IU RA I\IUNIC
CEN'IRO CNPJ I3. I I

I\,IORENO DE SANTANA. I06.
0-000.FONE: (079) 3344-29 14.

Neopotlvsr, pqrlffioa de 2023.
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PREFETTURA MUNtcrpAr DE NEópous/sE.

PROPOSTA DE PREçO

Venho através desta, apresentar proposta de preço, de bandas de FREVO, para

apresentação de show artistico, a ser realizado neste Munlcípio.

OBS: INCLUSIVE PINA PRÉVIM CARNAVATESCAS.

EVENTO: FESTEJOS CARANAVATESCOS 2023

APRESENTAçÕES PARA PRÉVnS

ARTíSTA DATA HOúRtO
SANDA E ORQUESTRA

ONDA AZUI-

ot E t7 lo2l2023 18:00 AS 23r00 HORAS

BANDA E ORqUESTRÂ

XIOII FREVO

osl02l2023 18:00 AS 23:00 HORÂS

BANDA E ORQUESTRA

NUZINHOS DO FREVO

o810212021 1Ei00 Àt 23f0 HORÂs

BANDA E ORQUESTRA

IMPACTO DO FREVO

12 É. 77 lO2l2O23 1E(D À9 23:00 HORAS

BANOA E ORQUESTRA

AMIGOS OO FREVO

tslozlzo2s 18:00 À9 23:00 HORA5

APRESENTAçÕES PARA CARNAVAL

(_ (:

,=Çr-7

Aracaju,2T de janeiro de 2023. §.2,1 ,
+[frttfr
lúvn rtl

['lw
EIRA COSTA

nRrísrn DATA xonÁRro VALOR
BANDA E ORQUESTRA

NUZINHOS DO FREVO

18,t9,2o E 2tlo2l23 DAS 11:00 ÀS 17;00 HORÂS R5 33.750,00

BANDA E ORqUESÍRÂ
IMPACTO DO TR€VO

18,L9,2o E ztlo2l2023 DAS 11SO ÀS 17:00 HoRÂs Rs 31.2$,00

BANDA E ORQUESTRÂ

FREVO TüOtO
qUEBRÂDO

rB,t9,2o E 2t/o212o23 DAS 11:00 AS 17100 HORAS Rs 36.250,00

BANOA E ORqUESÍRÂ
ONDA AZUI.

18,79,20 E 2tlo2l2023 DAS 11:00 A5 17:00 HORÁS RS 3s.oo0,0o

BANDA E ORQUTSTRA

BIG FREVO

L8,19,20 É 2t/o212023 DAS 11:00 ÀS 17:00 HORAS R$ 41.250,00

BANDA E ORQUESTRÂ

FREVO DTZ

18,19,2O E 2tlO2l2023 DAS 11:00 AS 17:00 HORAS RS 37.soo,oo

BANDA E ORQUESTRA

AMIGOS DO FREVO

\8,r9,2o E 2!o2l2o23 DAS 11:00 AS 17:00 HORAS

BANDA E ORQUESTRA

xtotE tREvo
OAS 11:00 AS 17100 HORAS RS 33.7so,oo

. Av. Chanc. Osvâldo Arânhâ, N'2000
0taria, Aracaju-SE.
CEP: 49.092-545

CNPJ: 45.226.544/0001-04

E-MAIL: Ílavin h a -se@hotma it.com
c(9li9tl&e-láff''z?

PEODUCõE5
I=I-{if5rI:

VALOR TOTAT: RS 280.000,00 (DUZENTOS E OITENÍA MtL REATS).

oBS: AS BANDAS qUr rúO Sr aenESENTAR DAS PRÉVIAS,O Varon tÁ estan tNcruso No
vAroR DAs ApREsrruraçÕrs Do cARNAvAL.

FORMA DE PAGAMENTO:50% ANTES DO EVENTO E 50p/6 DEPOTS DO EVENTO.

Rs 31.2s0,00

t8,t9,20 E 2tl02l2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOIIS/SE.

@-t

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA

coNDrÇÃo DE APRENDZ

FM PRODUçÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob no

45.226.566/0001-04, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)FúVA

MEIRA COSTA, portador(a) do C.P.F no 042.291.395-27,,DECLARA, para Íins

de cumprimento do disposto no inciso )«Xlll do Art. 70 da Constituição Federal,

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

(x)

(assinalar com "x" a ressalva acima, caso verdadeira)

Aracaju,2T de janeiro de 2023.

Tllwu0"h
VIA MEIRA COSTA

CPF: 042.291 .395-27

Flt PEODUçóE§
ECVEXTOS

. Av. Chenc. osvatdo Aranha, N" 2000
0taria, Aracaju-SE.
cEP 49.092-545

CNPJ: 45.22ó.544l0001-04

E-MAIL: Ílavinha-se@hotmait.com

(7e) 99ó09-2255

\
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CoNTBATO SOCTAL DE CONSTTTUTÇÃO DE SOCIEDADE EMPRÉSÁR|
LIMITADA UNIPESSOAL
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FM PRODUçOES E EVENTOS LTDA

FLAVIA MEIBA COSTA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, SOCIA
ADMINISTRADORA, nascido em 1110211992, no do CPF 042.291 .395--27,
residente e domiciliada na cidade de Aracaju - SE, na RUA JOÃO GENITON
DA COSTA, na 400, BLOCO 05 AP 301 BAIRRO JABOTIANA, CEP: 49095-
796 ARACAJU-SE; resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoal, nos

termos da Lei n' 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

CLAUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, ll, CC) A sociedade

adotará como nome empresarial: FM PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA

., e usará a expressão FM PRODUÇOES E EVENTOS como nome fantasia

CLÁUSULA ll - DA SEDE (art. 997, ll, CC) A sociedade teÍá sua sede no

seguinte endereço: AVENIDA CHANCELER OSVALDO ARANHA, na 2000,
BAIRRO OLARIA, CEP: 49092-545 ARACAJU-SE

CLÁUSULA lll - DO OBJETO SOCIAL (an. 997, ll, CC) A sociedade terá por

obleto o exercÍcio das seguintes atividades econômica: Produção tealral
Agências de publicidade Atividades de produção de Íotografias, excelo aérea e

submarina Filmagem de festas e eventos Serviços de organização de Íeiras,
congressos, exposrçôes e Íestas Produção e promoção de eventos esportivos

ParágraÍo único: Todas aatividade serào exercida em locais de terceiros de
Produção teatÍal Agências de publicidade Atividades de produção de fotografias,

exceto aérea e submarina Filmagem de Íestas e eventos Serviços de organização de
Íeiras, congressos, exposições e festas Produção e promoção de eventos esportivos

CLÁUSULA rv - Do rNicto DAS ATTVTDADES E pRAZo DE DURAÇÃo (arr.

53, lll, F, Decreto n" 1.800/96) A sociedade iniciará suas atividades em
0410112022 e seu pÍazo de duração será por tempo indeterminado.

cLÁusuLA v - Do oAP|TAL (ART. 997, ilt e tV e ART. 1.052 e 1.055, CC) O
capital será de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), dividido em I10.000
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, Íormado por Rg
1 10.000,00 (cento e dez mil reais) em moeda corrente no Pais.

Pelo presente instrumento particular de Contralo Social:



,t,tt

Página 2 de 4

oa; (/=
. ê; .-Li

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócigs
seguinte Íorma: \

CLAUSULA Vl - DA ADMINISTRAÇAO (ART. 997, Vl; 1 .01 3, 1 .01 5; 1 .064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio FLAVIA MEIRA
COSTA que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e
qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. Parágrafo único. Não

constituindo o objeto social, a alienaçáo ou a oneraçáo de bens imóveis
depende de autorização da maioria.

cLÁusuLA vll - Do BALANÇO PATRTMONTAL (arr. 1.065, CC). Ao término de
cada exercÍcio, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas
justiÍicadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao(s)
sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

cLÁusuLA vilr - DECLARAÇÃo DE DES|MPED|MENTo DE
ADMINISTRADOR (art. 1.01 1, § 1'CC e art.37, ll da Lei no 8.934 de 1994 )O
Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de
exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
Íalimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

CLÁUSULA lX - DO PRO LABORE O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a
título de pro labore para o sócio administrador, observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

cLÁusuLA x - DlsTRlBUlÇÃo DE LUCROS A sociedade poderá tevantar
balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos
mesmos.

CLAUSULA Xl - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SOCIO Retirando-se,
Íalecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas
atividades com os herdeiros, sucêssores e o incapaz, desde que autorizado
legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s)

I

Nome dos Sócios Qtd. Quot. Valor em R$

FLAVIA MEIRA COSTA 1 10.000 110.000,00 100

TOTAL: 1 10.000 110.000,00 100
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sócio(s) remanescente (s) na continuidade da sociedade, esta seÍá
após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evenlo. O
positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na pro

suas quotas.

ParágraÍo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

cLÁusuLA xll - DA cESSÃo DE QUOTAS As quotas são indivisíveis e não
poderáo ser cedidas ou transÍendas a terceiros sem o consenlimento do outro
sócío, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de
preÍerência para a sua aquisiçáo se postas à venda, formalizando, se realizada
a cessão delas, a alteraçáo contratual pertinente.

CLÁUSULA Xlll - DA RESPONSABILIDADE A responsabilidade de cada sócio
é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela

integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL O sócio declara que a sociedade se
enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar na 123,

de 14 de dezembro de 2006, e que náo se enquadra em qualquer das
hipóteses de exclusáo relacionadas no § 4q do art. 3q da mencionada lei. (art.

3e, l, LC ne 123, de 2006)

CLAUSULA XV - DO FORO Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju - SE,
para qualquer açáo Íundada neste conlrato, renunciando-se a qualquer outro
por muito especial que seja.

E por estarem em peíeito acordo, em tudo que neste instrumento particular Íoi

lavrado, obrigam-se a cumprir o presente ato constilutivo, e assinam o presente

instrumento em uma única via que será destinada ao registro e arquivamento
na Junta Comercial do Estado de Sergipe.

Aracaju - SE, 04 de Janeiro de2022

FLAVIA MEIRA COSTA
SóciaiAdministradora

/
e't:- | '-r



MINISTERIO DA ECONOMIA

Sêcretaria Especial de Desburocratização, Gestão e GoveÍno Digital

Sêcretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASS]NATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa FM PRODUCOES E EVENTOS LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

FLAVIA I\,4EIRA COSTA04229139527

C&IMC! O i'ôISIRO ff 09/O2/2O22 17:a1 SOB lf" 26200767?83.
Prorcc!{,o. 220003653 D! 09/02/2022,
cóDtoo D! vlRrttcrçio. t22ot?33591, c!rp., DÀ 6EDE. a52265atooo1o4.
xÍRE: 24200167783. COIi EFEIÍ!g DO tBOIStiO Êt4,t 09/02/2022.
Tü PRODI'CTOBS A BVIITTOS IlDÀ! JUqESE

Àlrilr ffillliiiiliilifl

§ECNETÍXil.CERÀT

ww. agiliza, ee, gov,br

lUlt[m 00!|0 fulJ]mutl [! lülllll iur ürrr,lo ],*p,ou,,lo l, *, ,",*,l.ll.l" nos respectivos portais,
infonandô 6êuá rêápe.tivos códlgoc d€ vêlificàçãô

rDENrFrcAÇÃo Do(s) ASSTNANTE(S)
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Ir- ALTERAçÂO DA SOCTEDADE EMPRESARTA LTMTTADA
FM PROOUÇOES E EVENTOS LTDA r

CNPJ: 45.226.54410001-04 r\ ,.,. i .,r
\-*

FLAVIA MEIRA COSTA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, SOCIA
ADMINISTRADORA, nascido em 1110211992, n' do CPF 042.291 .395--27,
residente e domiciliada na cidade de Aracaju - SE, na RUA JOÃO GENITON
DA COSTA, ne 400, BLOCO 05 AP 301 BAIRRO JABOTIANA, CEP: 49095-
796 ARACAJU.SE
Única sócia da sociedade empresária limitada FM PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA

, com sede na AVENIDA CHANCELER OSVALDO ARANHA, na 2000, BAIRRO
OLARIA, CEP: 49092-545 ARACAJU-SE, com seu ato constitutivo arquivado na
Junla Comercial do Estado de Sergipe sob o NIRE ne 28200767783 inscrita no CNPJ
sob n, 45.226.544/0001-04, resolvem, assim, em comum acordo e na melhor Íorma de
direito alterar o contrato social.

Itens alterados:

Í - A sócia resolve alterar o objeto passando a ser: PRODUCAO
IVUSICAL,PRODUCAO TEATRAL AGENCIAS DE PUBLICIDADE
ATIVIDADES DE PRODUCAO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AEREA E

SUBMARINA FILÍVIAGEÍU DE FESTAS E EVENTOS SERVICOS DE
ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS
PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS

2- Resolve a socia alterar o endereço passando a ser: Av.Pedro paes de
azevedo, na:225, BAIRRO Salgado Filho, CEP: 49.020-450 ARACAJU-SE

A vista da modificaçâo acima e dê acordo com o novo código civil,
CONSOLIDA-SE o contrato social , com a seguinte redação:

cLÁusuLA r - Do NoME EMPRESARTAL (art. 997, il, CC)

A sociedade adotará como
EVENTOS LTDA

e nome Íantasia FM PRODUÇOES E EVENTOS como nome fantasia.

cLÁusuLA il - DA SEDE (ar.t. 997, il, CC)

A sociedade terá sua sede no seguinte endereço Av.Pedro paes de azevedo,
nq:225, BAIRRO Salgado Filho, CEP: 49.020-450 ARACAJU-SE

cLÁusuLA ill - Do oBJETO SOCTAL (art. 997, il, CC)

1- A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades
econÔmica: PRODUCAO IVUSICAL,PRODUCAO TEATRAL AGENCIAS DE
PUBLICIDADE ATIVIDADES DE PRODUCAO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO
AEREA E SUBI\4ARINA FILMAGEI/ DE FESTAS E EVENTOS SEBVICOS DE
ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS
PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS

nome empresarial: FM PRODUçÕES E
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CLÁUSULA Iv. Do INícIo DAS ATIVIDADES E PRAzo DE DUBAÇÃoTaít.-
53, lll, F, Decreto n'1.800/96)

A sociedade iniciará suas atividades em 0910212022 e seu prazo de duração
será por tempo indeterminado.

cLÁusuLA v - Do cAptTAL (ART. 997, ilt e tV e ART. 1.052 ê 1.oss, cc)

O capital será de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), dividido em 110.000
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, formado por
1 10.000,00 (cento e dez mil reais) em moeda corrente no País.

ParágraÍo primêiro: O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos
socros da segurnte torma:

ParágraÍo segundo: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social.

cLÁusuLA vr - DA ADMTNTSTRAÇÃo 11nr.997, Vt; 1.0't3, 1.0r5; 1.064,
cc)

A administracáo da sociedade será exercida oela sócia FLAVIA MEIRA
COSTA que iepresentará legalmente a sociedatle e poderá praticar todo e
qualquer áto de'gestão pertinõnte ao objeto social.

ParágraÍo primeiro - A sociedade será administrada pelo sócio, que assinará
os documentos de giro da sociedade, em juÍzo ou fora dele.

ParágraÍo segundo - Nas contratações de empréstimos, venda e oneraçáo
de bens imóveis e participações societárias, bem como na nomeaçáo de
procuradores, será necessária a assinatura dos dois sócios.

Parágralo terceiro . E vedado ao Administrador ou a procuradores, se
forem nomeados, utilizar a denominação social em qualquer atividade estranha
aos fins sociais, inclusrve fianças, avais ou garantias em favor de qualquer
espécie, em benef ício próprio ou de terceiros.

ParágraÍo guqrtq - Não constituindo o-obJeto social. a alienação ou a oneração
de bens imóveis depende de autorizaÇâo da maioria.

Nome dos Sócios Qtd. Quotas Valor Em R$

FLAVIA MEIRA COSTA 1 10.000 1 10.000,00 100

TOTAL: 1 10.000 1 10.000,00 100

:-Li J!--- í
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Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador preslará
contas iustificadas de sua administracão. orocedendo à elaboracão do
inventário, do balanQo patrimonial e dó balànco de resultado econômico,
cabendo ao efpresáiio, bs lucros ou perdas apurâdas de forma proporcional a
sua panrcrpaÇao oas quoras.

CLAUSULA Vilt - DECLARAÇAO DE DESTMPEDTMENTO DE
ADMINISTRADOB (art. 1 .011 , § 1' CC e art. 37, ll da Lei n' 8.934 de 1994)

O Administrador declara, sob as penas da lei. de que não estáo impedidos de
exercer a administraQão da enipresa, por lei e§pecial, ou em'virtude de
condenacão criminal, óu por se ericontrar'sob os eÍeitos déla, a pena que vede,
ainda oue temoorariamênte. o acesso a caroos oúblicos: ou oôr crime
falimenlar. de orbvaricacão. oeita ou suborno. con"cussâo. oecülato. ou contra a
economia podular, conira'ó sistema financeiro nacionâ|, conlra normas de
defesa da cóncorrência, contra as relaçoes de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

CLÁUSULA Ix - DO PRÓ LABoRE

O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de Dró-labore para o sócio
administrador, de forma proporcional a sua partiôipaÇâo de quotas e
observadas as disposiçoes êgúlamentares pertinentes.

cLÁusuLA x - DrsrRrBUrÇÂo oe lucRos

A sociedade poderá. levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir
os lucros evidenciados nos mesmo§.

CLÁUSULA XI . OA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SOCIO

Retirando-se, Íalecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde oue
autorizado leqalmente. Não sendo DossÍvel ou inexistindo intêresse destes'ou
do (s) sócio -(s) remanescenle (s) na continuidade da sociedade. esta será
liquidada após a apuracão do Balanco Patrimonial na data do evento. O
resultad_o pôsitivo oü ne§ativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporÇao de suas quotas.

ParágraÍo único - O mesmo procedimento será adotado em oulros casos em
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA xII. DA cEssÂo DE oUoTAS

As quotas são indivisÍveis e não poderão ser cedidas ou transÍeridas a terceiros
sem o consentimento do outro sócio, a quem Íica asseourado. em ioualdade de
condições e preÇo direito de preferêniia para a suà aouisicão §e oostas à
venda, formalizahdo, se reali2ada a cessáo delas. a 'alteiação cbntratual
pertinente.

/ -"'::- ,-'-i _It_,_i

Çí_
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cLÁusuLA vil - Do BALANÇO PATRTMONTAL (arr. 1.065, CC)
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BANDA E ORQI'.ESTR{ ArlrrGOS DO FREVO

'AJr,r. 
S-''b, -Vun'n'

ADRIAN SANTOS FARIAS

Yt'un[ttatu(h6

ft0

- RÊCOl'DEClie l{ÍO n'53t419 --?a.r.i!Ço. aesnatuÍ, por SEMElHAr!ÇÁ C.

Ao

ADRIAN SANTOS FARIAS. inscrito no CPI de n' 090.111.945-8S.domiciliado na Rua
Dr. Eronildes de Carvalho,No439,Centro,NeópolislSE,CEP:49.980-0O0, no presente eto
representânte legal da B.A,NDA E ORQtiESTR{ ,{llIGOS DO FREVO, e do outro
lado a empresa FM PROD[TÇÔES E EVE]\TOS LTD.A,, com sede na Av.pedro paes

de azevedo, np:225, BAIRRO Salgado Filho, CEP: 49.020-450 ARACAJU-sE, inscrrta no CNPJ sob

o n' 45.226.544/000144 .neste ato represenlada por FLÁIIL{ MEIR{ COSTA. com
CPF de n'042.29t.395-lT.doravanle denominada simplesmenre CESSIONÁR|O
RJ,PRLSENIAN'I'E T,XCLT'SI\"{ DA BANDA E ORQUESTR,{ AMIGOS DO
FREVO, tem em si. juntos e acordado às cláusulas que se seguem:

I ) Do Objelo ('ontrato:

Representaçâo exclusrva- direta ou rndrretatnente. ern todo território nacional e inlemacional da
BANDÂ E ORQIiESTR^ AMIGOS DO !-R§VO, poR pR-Àzo ITiDETI,RMIN.{DO

2) OBRIGA(-ÔES DA BANDA E ORQTiE§TR,{. AMIGOS DO FREVO,
comproDlete-sc a Íealizar tod:s:rs apresentâções ârtisticas em rodo território nacional e
intemacional. rnediarüe celebraçào de contrato entre o seu cessionário e um terceiro.

3) OBRIGAÇÔES DO (:ESSIONÁRIO f,XCLLTSryO, conrrataÍ direta ou indiretamenre.
apresentações da BANDA E ORQIIf,STRA AIIIGOS DO FREVO. em rodo território
nacional e rntemacional, receber, pagnr. declarar. negociar, enlim exercer todos os atos pâra a
realização dos contratos aÍísllcos. E pr:r fim presen,ar a integridade fisica e moral dos anistas e

cornponentes da banda.

E. por estaem de pleno acordo. as paÍtes assinarn o presenle CONTRATO EXCLUSIVO Df,
Cf,SSÀO Df, DIREITO E OBRIGAÇÕES, em duas vias de igual teor.

-{racaju l0 dejaneiro de 2023
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qr.c.ju 24 d! Jr..'ro ê 2023 oou t.

FLA\-IA }ÍEIRÂ ('OSTA

FM PRODI-Iç'ÔES f IYENTOS LTDA

LUI2A GÂBR

Eúdrrê"i.s R

Sdô rJ§E -:a:l
lcêssê !:!.§ tJ§a !u!

ONÍREIRAS.

ti;4

't"' Av. Chanc.0svatdo Aranha. N'2000
otaria, Àracaju-SE.
cEP 49.092-545

CNPJ: 45.22ó.54410001-04

E-MAIL: Í[avinha-se@holmait.com

(79) 99ó09-2255
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Âv. Chânc. 0svàldo Arânhâ. N'2000
0taria, Aracaju-SE.
cEP 49.092-545

CNPJ: 45.22ó.544/0001-04

LUtZÂ GÂgRIÉLLE IíONÍ
E§cr.Ycnl. aUloÍltada

Ll
o.úb

E_..trr.r!o< PS 4 81
..r. -JSF iC.32g5:a00;081
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( ONI'RÀTO f,XULtiSt!O DE ( L,SSÃO DE DIRETTO E OBRrcÂ('Õt.S

\TSLEI SANTOS VIEIRA ROCHA. inscrito no CPF de n' OL7.574.265-
0Tdomiciliado na Rua Miron de OliveiÍa Ribeiro,Ne245,bloco 05 apartemento
201,Bairro Sânto Antônio,Aracaju/Se,CEP:49.060-2140, no presente ato repreentante
legel da EANDA E ORQUESTRA BIG FREVO, e do outro lrdo a empresa FllI
PRODUÇÔES g EVENTOS LTDA, com sede na Av.Pedro paes de azevedo, ne:225,

BAIRRO Salgado Filho, CEP: 49.020-450 ARACAJU-sE. inscrita no CNPJ sob o n'
45.226.54410001-04 ,neste a1o represenrada por fLÁf'm ltf,IRA COSTA, com CPF
de n"0.12.291.395-27,doravante denominada srmplesmente CESSIONÁRIO
REPRf,SENTANTE EXCLI,,SIVA DA BANDA E ORQTIESTR{ BIG FRI,VO
tem em si, juntos e acordado às cláusulas que se scgucm

I ) Do Objcto Confrato:

RepÍesentâçâo exclusiva- direta ou rndiretamente. ern todo lemtóno nacional e inlemacrcrnal da
RANDA E ORQUESTRA, BIG FREVO, POR PRAZO T:{Df,Tf,RMINADO.

2) OBRIGAÇÕES DA BANDA E ORQI.If,STRA BIG FR"EVO, compromere-se a reatizâÍ
todas as âpÍesÉntâçÕes artísticas em lodo território nacional e internacional. mediante celebraçâo
de contrato entre o seu cessionáno e um terc€iro

3) OBRIGAÇÔES DO CESSIONÁnIO SXCLUST!'O. conFarar direra ou rndiretamente.

apresentações da BAI{DA E ORQTTESTRA BIG FREVO, em todo teffitório nacional e

intemacional, receber- pagar, declarar, negociar, enfim exerccr todos os atos para a realizaçào dos
contratos artisticos. E por frm pÍêservar a integridade fisica e moral dos artistas e componentes
da banda.
E, por estaÍsm de pleno acordo. ís pates assinam o pÍeseirte COIIiTRATO f,XCLLSIVO DE
Cf,SSÃO DE DIREITO E OBRIGÂÇÔES, em duas vias de igual teor.

.A.racaju, l0 de jareiro de 2023
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(.O]\TRATO EXCI,TISIVO Df, CESSÃO DE DIRf,ITO E OBRIGA(&S-- -.

JOSIYAL IX)§ SAI\I'OS. rnscrito no CPF de n" 155.167.505-63domiciliado na Rua
Anizio Comes.No20,Residencial João Pâulo ll,CentÍo,MaÍuim/SE,CEP:49.770-@0, no

pre3erte rto repr€!êntrntc lúBrl d! BANDA E ORQUESTRA FREVO DEZ, e do
outro hdo r empne Fll PROD[IÇÔES E f,Vf,ITOS I,TDA, com sede nâ Av.pedro
pâer de azêvedo, ne:225, BAIRRO Salgado Filho, CEP: 49.020-450 ARACAJU-St. inscrita no
CNPJ sob o n' 45.226.5t14lom1-04 ,nesre ato represenrada por FLÁVl.l §IElnA
COSTA. com CPF de n"O42 l9l 395-27.doravanre denominada
srmpl§smente CESSIONÁRIO REPRf,,S§N'rAr*'l'E EXCLUSIVA DA BANDA E
ORQtiESTR{ FREVO DEZ. tem em si, junrm e acordado as clausulas quc se seguem:

I I Do 0bj.to (:ontrrro;

Repre*otaçâo exciusiva- dircta ou indlretamêntc. em todo territôno rucional e interaacional tla
BÀNDA E ORQT.;ESTNA FREVO DEE POR PRAZO TNDf,TERMINADO

2) OBnIGAçÔES DA BANDA E ORQ IIESTIL{ FREVO DEZ, cornpromcre-r a
rêalizar lodas as ryrcscnlaçõcs artrsnms em todo teíritfio nrional c intcrnacronal. mediante
celebrâçâo de confi"to cntre o scu cossionário c um tarceiro.

J) OSRIGAÇÔI,S fi) CESSIONÁRI() EXCLUSIVO. contrarar dÍaa ou indiretameste.
aprcscntações da BANDA E ORQtIESTRÂ FREI'O DEZ. em todo renlóno neio al e
intemacional. rec€üs- pagú. declrar. negociar. enhrn exeÍceÍ todos os atos para a realizaçào
dos contraos artisticos. E por frm preservâÍ a r egridâde fisrca e mora! dos artistas e
cornpone tes d, booda.
E, pclÍ cstaran de plçno acordo, rs paÍtcs-Essioan o prescntc CONTRATO IXCLUSIV0 Of,
C§§§ÃO DE DmfffO E OBnIGAÇOti§ em dtras vras de igual rcor

.rracaju l0 dejaneiro de 2023
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ROBERIO BRIT() DOS SAN'I'OS, rnscrito no Cl)l de n" 755.322.155-7?-domrcihado
na Rua ELMIRO COSTA,Ne3l5,Centro,Propriá/Se,CEP:49.900-000, no presente ato

representante legal da BANDA E ORQI ESTRA, IIIPACTO DO FREVO, e rlo
outro lado â emprê$ Fllt PRODITÇÔES f EVEN-TOS LTDA, com sede naAv.pedro
paes de azevedo, ne:225, BAIRRO Salgado Filho, CEP: 49.020-450 ARACAJU-sE. inscrita no
CNPJ sob o n" 45"226.544,/0001-04 "neste aro representada por fL,iVLt MlrlRA
(IOSTA, com CPI: de n"042.291 .395-27.doravante denominada
sirnplesmcnre CESSIONÁRIO R.IPRESINIAN't't tx(;Lt]StvA DA BANDA t
ORQIIf,STRA IMPACTO DO FREVO . tem em si,.junros e acordado às cláusulas
quc se seguem

I ) Do Objcto Contato:

Representação exclusiv4 direta ou indrretamenle. ern todo território nacional e intemâcional dâ
BAI\DA E ORQtrf,S'tRA IIIPACTO DO FREV0, pOR PRAZO
lltDf,t'f,Rl NADo.

2) OBRrG^ÇÔf,S DA BANDA E ORQUES'IR/I II|PACTO DO FRIVO.
compÍomete-se a realizar todas as apÍes€ntações aÍisticas enl todo teÍritôrio nacional e
intcmacional. mediante celebraçào de contrato entre o seu cessronário e uln terceiro.

3) OBRIGÂÇÔf,S DO CEsSIONÁRIO EXCLl"rSlvO. contralar diretrâ ou indírelarnent€.
apresentaçôes da BANDA E ORQI.ESTR{ IMPACTO DtO FR-§!O, em todo temtório
nacional e intemacional, receber. pagar. declarar, negociar. enfim exercer lodos os atos pârâ â
realizaçào dos contratos artisricos. E por fim preservar a rntegridade fisica e moral dos artistas c
componentes da tranda.
E, por estatem de pleno acordo, as pâíes assinam o pres€nte CONTRÂTO EXCLUSM DE
CISSAO DE DIRIITO f, OBRIGAÇOES, em duas vias de igual tmr.

.\racaju l0 de janaro de 2023
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Av. Chànc. osvatdo Aranha, N'2000
0taria, Aracaiu-SE.
cEP 49.092-545

CNPJ: 45.22ó.544/0001-04

E-MAIL: Ítavinha-se@holmait.com

(7?) 9960i-2255
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a. , ,tt

JÂNIO Dt OLI!'f,tRÀ s.{NI OS. rnscnto no CPF de n" 070.096.844-05.dorniciliado
no Rcsidencial Vale do Sâo Francisco.Quadra B Lote 84.Vale do São

Francisco, Penedo/AL,CEP:57.200-000, no presente ato repr6entante legal da BÂNDA
E ORQI:ISTRA Nl;7-IliHOS DO FREVO, e do outro lado a empresa FM
PRODI]ÇÕES [, tVEN'rOS LTDA. com sede na Av.Pedro paês de azevedo, ne:225,

BAIRRO Salgado Filho, CEP: 49.020-450 ARACAJU-5E, inscrita no CNP.I sob o n"

45.226.54410c/J,1-04 .nesle ato represenrada por FLÁ\'L{ MEIRA COSTA, com CPF

de n'041.291.395-27.doravante denominada simplesmenteCESSIONÁRIO
REPRESf,:{TANTE EXCI,T]SIIA DA BANDA E ORQTIESTRA NUZINHOS DO
F'REVO, tem em si, junlos e acordado às cláusulas que se seguem:

I ) Do Objeto (.'onr|to:

RepÍesentaçâo exclusiv4 direta ou indiÍetamente, enr todo territóÍio nacional e internacional da

BANDA E ORQITESTRA NtiZtNHOS DO FREyO, pOR pnAZO
INDf,TIRMIIiADO

2) OBRTGAÇOES DA BANDA f, ORQ[TESTR{ N[]Z${I{OS DO FRf,VO.
cômpromete-se a realizar todas as apresentações affisticas ern Íodo território nacionai e

intemacional. nretliante celebração de contráo entre o seu cessiottâio e um terceiro.

3) OBRIGAÇÔ[S DO CESsIONÁRIO EXCLUSNO, contratar direta ou indiÍetarnenre.

apresentações da BANDA E ORQLTESTRA NUZINHOS DO FRf,V0. em todo
tenitóno nacional e internacional, receber, pagar. declarar, negociar. enfim exercer todos os atos
para a reahzaçâo dos contÍalos artisticos. E por fim p,resen.ar a integridade fisica e moral dos
aÍlistas e componentes da banda.

E. por estarem de pleno acordo, as panes assinam o presente CONTRATO EXCLUSM DE
CtSSÀo DE DIREITO f, ()BRIGAÇÔES, enr duas vras de igua.l teor.

Arrcaju l0 de janeiro de 2023
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ALf,X SOtiZÂ l.lMA. inscrito no CPf de n" 932.607.475-34.domiciliado na Rua
l-eandro Soarc, N'59, Centro, Neópolis/SE, CEP:49.980-000, no presente aro

repr$entânte legal dr BANDA E ORQUESTRA DE FR"tvO OI{DA AZL;L, e do
outro lado â empresâ FM PRODIiÇÔES E EVEI\TOS LTDA. com sede nâ Av.pedro
paes de azevedo, ne:225, BAIRRO Salgado Filho, CEP: 49.02M50 ARACAJU-SE. tnscrita no
CNPJ sob o no 45.226,544/0001-04 .ncsle ato representâda por fLÁl'tf Mf,IRÀ
COSTA, com CfF de n'042.291 .395-27,doravante denominada
simplesmente CTI,SSiONARIO R"EPRESENTANTE EXCLT,SIVA DA BANDA f,
ORQI.rESTR^ DE FRIVO ONDA AZLTL. lem cm sí, juntos e acordado às cláusulas
que se seguem:

I ) Do Objeto (lontruto:

Representação exclusiva direta ou indiretaÍnente. em todo território nacional e ínternacional da
B.ANDA E ORQTTESTRA DE FREVO OI\iDA AZUL, pOR pRÂzo
IJ\DET§RMII'iADO.

2) OBRICAÇÔES DA BANDA E ORQI]ESI'RA DE FREVO ONDA AZII1,.
compÍomete-s€ a Íeahzar todas as apresentações artislicas em todo território nacional e
intemacional. medrante celebraçâô de contrato entre o scu cessionáritr e um tercf,lro.

3) oBRIGÂÇÔES DO CESSIONÁRlO Ex('l,t'Sl!'0. conrrarar direta ou indiÍetamenre.
apresentações da BANDA E ORQI:f,,STRA A.!!IGOS DO FREVO. ern todo ternrório
nacional e intemacional. receber, pagar, declarar. negociar, enfim exerceÍ todos os alos pâta â
reahzaçâo dos contratos âÍtisticos. E por fim preservar a integridade fisica e moral dos artistas e

somponenles da banda.
E. por estarêm de pleno acordo. as paÍes assinam o prcs€nte CONTRATO EXC LIISIVO DE
CES§ÃO DE DIRETTO E OBRIGAÇÔES, ern duas vias de igual teor.

,rq_

BAI{DA E ORQLES I RA Df FRIVO O

Âracaju l0 dejaneiro de 2023.
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C]ONTRATO EXCLTiSIV'O DE ('ES§AO DE DIREI'I'O E OBRTG.{
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(;IVANILDO SANTOS DE LIMA. inscrrto no Cl,f de n" 859.949.354-T2.domiciliado
na Rua Cel. Marcilio Dras,N' 874.Centro,PiaçabuçwAL,CEP:57.21G000, no presente
ato representante legal da BAND.{ E ORQTTESTRA XIOLE FRf,VO, e do outro
lado a empresa FM PRODtiÇÔnS E EVf,NTOS 1,TD.4,. com sede na Av.pedÍo paes

de azevedo, ne:225, BAIRRO Salgado Filho, CEP: 49.020-450 ARACAJU-SE, inscrita no CNPJ sob
o n' 45.226.544/0001-04 

"neste 
aro representadâ por FLÁvI.t MEIRA, COSTA. conr

CPF de n"012.291.395-2't,doravanre denorninada simplesmenle CISSIONÁRlO
RI,PRI,SEITANTE E,XCLUSIV.A, DA BANDA E ORQUESTRA XIOLE FRE!'O,
tem em sr- juntos e acordado às cláusulas que se seguem:

I ) Do Objeto Contrrto:

RepÍesentaçâo exclusil4 direta ou indrretamente. etn todo territóno naoonal e internacional da
BANDA f ORQ[ E§T&A XtOLf FREVO, poR pRAzo tNDf,TER-il{tr\ADO.

2) OBRIGAÇOf,S DA BANDA E ORQIESTRA XIOLE FREVO, compromere-se a
realizar todâs as apresentações artísticas em todo território nacional e internacionâ]. mediante
celebraçào de conlÍato entre o seu c4ssionário e um terceiro.

3) OBRIGAÇÔES DO CI,§SIONÁR|O fXCLt]StvO. contrarar direta ou indiretamaue,
apresentaçôes da BANDA I ORQUESTRA XIOLE FREVO. em todo rerrirório nacional
e inlemacional. receber. pagar. declarar, negociar. enfim exercer todos os atos pam a realiiação
dos contratos artisticos. E por iim presenar a integridade fisica e moral dos artistas e
componentes da banda.
E, por estarem de pleno acordo, as parles Íssinam o presenle CONTRATO EXCLUSIVO Df,
CESSÀO DE DIREITO E OBRIGÁÇÔIS. em duas rias de igual teor.

,\raca1u. l0 dejaneiro de 2021

FLAVIA MEIRA COSTÂ

F},t PRODTIÇÕES E f,YENTOS LTDA
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CONTRATO N' 021Í2019 - PREr,

I * A CONTRATADA
apresentação artística

I

rERMo DE corurnirt -{)5 PRESTAÇÃo DE

vt§T!1 q/

sERVtços, QUE FtR[tAm ENTRÊ Sl, A PREFEITURA
.',UNICIPAL DE NEÓPOLIS E Â EIiPRE§A VIVA
coMUNlçÔES E SERVIÇOS.

Pelo presente instrumento paíicular de contrato de prestação de serviços, reuniram-se, de
um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE NEopolls, doravante denominada
C0NTRATANTE, pessoa lurídica de direito público. inscrito no cNpJ sob o Nl
13.111.67910001-38, neste ato representada pelo seu tilular, Sr. CELIO LEMOS
BEZERRA, brasileiro, casado, PreÍeito Municipat, residente e domiciliado na sede do
Município, e do ouÍro a empresa V|VA COMUNiÇôES E SERVIÇOS, sediada â Rua 7,
conj. Eduardo Gomes sâo cristóvão/sE. inscrita no c.N.p.J. sob o n.o 13.733 9ssl000í-
88, neste ato represÊntada pelo seu Procurador o sr. RoGERlo DE JESUS CARVALHO,
portadorde c.P.F. nô 946.052.ô25-M e RG no 3322195.2 ssp/sE. doravante denominada
simplesmenle de CONTRATADO, pacluam o presenle termo, escorado na Lei g.ô66/g3 e
suas posleriores alteraçôes e mediante as cláusulas e condições abaixo alinhadas:

CLÁUSU PRIME]RA. DO OBJETO
o objeto consiste na contratação de empresa especializada na realização de shows
artisticos na apresentação das Bandas: de Írevo no período do CARNAVAL 2019 para se
apresentaÍem no período de 01, 02, 03, 04 e 05 de MARÇo de 20'19, durante a realizaçáo
dos festejos momesco do Município de Neópolis, conforme programaçáo abaixo
descriminada:

H to
Das 12:00 horas às 1 7:00horâs
Das '12:00 horas às 17:00horas
Das 12:00 horas às 17:S0horas

CúU§ULA SEGUNDA. DA ExEcUcÃo Do§ sERVIcoS
A CONTRÂTADA se comprometê, no dia, hora e local estabelecido neste coatrato, a levar
o(s) artista(s) definido{s) na clausula primeira a comparecer e participar do espetáculo
promoüdo pelo CONTRÂTANTE para que estes realizem uma apresentação artística
(show), com duração de aproximadamente cinco horas, de acordo com o repertório da
banda, como compositores, músicos e intérpretes, respeitando todas as disposições do
presente termo,

se obriga apenas na prestaçáo de

ishow) do(s) artista(s) previstos na

serviço

clausula

conslstênte
primeira,

ARTISTA DATÀ
BANDA BACANAS DO FREVO 01. 02, 03.04 e 0í03/201S
BANDA AMIGOS FREVO
BANDA DE FREVO ONDA AZUL

01, 02, 03, 04 e 05/03/2019
01 , 02, 03, 04 e 05i03120 19

BANDA Ê OROUESTRA
IMPACTO DO FREVO 01, 02, 03, 04 e 05/0312019 Das 12:00 horas às 17:00horas

BANDA E ORQUESTRA BIG
FREVO 01, 02,03.04 â 85103/201S Das l2:00 horas às í7:00horas

EANDA OÊ FREVO DE PENEDO 01 , 02, 03. 0a e 05103/2019 Das 12:00 horas às 17:00horas
BANDA DE FREVO 10 DE
MARUIM 01, 02, 03, 04 e 05103/2019 Das 12:00 horas às 17:00horâs

)r):.r';:I1:';rÀ \,{l'!.'li'tt}.11 l.li]: \,:ijpr,t l\ ir] r:.i ,\ \{riU(iiiUtM 
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participando em momento algum da organizâção do evento, de&ría
alguma com terceiros que não o CONTRATANTE estabe do,qo pçesent Contrato, não
sendo em momento algum solidário a este. \,.-_

ll - Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas da CONTRATAIIA se
reÍerem a sua apresentação artística (show) no evento promoüdo pelo CONTRATANTE,
conforme estipulado no caput desta cláusula náo assumindo quaisquer outras obrigaçoes e
comprornissos como, passeios, jantares, sessões de Íotos, entrevistas e aulógÍafos, ou
gualquer outra atividade que não se,ia a apresentação aíística (show). do qual deverá
atendêr entre outras, aos seguintes:

Producão do Esoetáculo
a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo,

inclusive com relação a todas as despesas dela deconentes e como condiçáo
imprescindível para a realização do mesmo.

b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberação da realização do espeláculo
junto a todos os órgàos públicos e entidades de classe, bem como junto às
autoídades locais, inclusive o pagamento do ECAD (Escritório Central de
Anecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos, laxas e
contribuições de qualguer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, a todos e
quaisquer órgáos Municipais, Estaduais ou Federais, com antecedência de 05
(cinco) dias da datâ prevista para a realizafio da apresentação artística a que se
reÍere o presente instrumento.

lll . No caso da não apresentaçào pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos
fortuitos e alheios a sua vontade, tais como: enfermidades, acidente, impossibilidade de
acesso ao local de evento, inclusive por Íalta de condi@s almosféricas que permitam o
pouso e/ ou decolagem de aeronaves, Íalha mecânica de veículos de transporte da equipe
e/ou equipamentos, catástroÍes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se como
soluçâo para a hipótese, a designação de nova data para a realização do show, de acordo
com a disponibilidade da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as partes de
qualquer pona ou multa contratual.

lV . Nos casos de eventuais cancelamentos, por parte da CONTRATANTE, em virtude de
casos íortuitos ou de força maior estando devidamente justificados com antecedência a
CONTRATADA, náo caberá ao CONTRATANTE qualquer pena ou multâ contratual.

A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada
do ARTISTA acarÍetará o pagamento da muha contratual prevista no capitulo ãntenor,
além da devolução das quantias já pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

ULA TER EIRA - RE FORMA DE P AMENÍ
3.1 - Em contraprestaçâo aos serviços contidos na dáusula primeira, a CONTRATANTE
obriga-se a pagar a CONTRATADA a importáncia de R§ 197.000,00 (Cento e Noventa e
Sete Mil Reais), Sendo 50orô na assinatura do contrato de prestação de serviços e 50%
após do evento, mediante a apresentação dos seguintes documentos.

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a
apÍesentaÉo dos seguintes documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente;

S[,CRETÂRI,{ DE CTILT
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b) Nota(s) Fiscal(is) correspondenle

liquidada(s);
à(s) Ordem(ÀE)-Ae SprvrÇo, Ea1*Y/e

_-__.) Prgylgle reguraridade junto as Fazendas Federar 
" lNs', Estaduar, Municipar.

FGTS e ONDT, válidas no prazo mÍnimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota
Fiscal;

3'2.í - os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no
endereço PREFEITURA MUNlclpAL DE NEópoLls/sE, situado na praça Monsenhor
José Moreno, centro, dos quais após atestados pela autoridade competentà e áprovados
pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro p"ra Íins de liqúdação da
despesa e inclusão na lista classiÍicatória de credores;

3.2.2 - o pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e
cu.mglrg-ofem cronológica das datas das respectivas exigências, a teoÍ do que dispóe o
art. 70§ 20, inciso lll, da Lei no 4.32011964, art. 50 e 7o, s 2o, inciso lll, da Lei nà 8.666/93 e
artigos 50 a 8o da Resolução no 296/2016 emanada do ICE/SE.

cúusulA QUARTA - oBRtGAÇôEs Do CoNTRATANTE
4.Í A obrigação e responsabilidade para eíeito de realizaçâo do espetáculo compete à
CONTRATANTE, A
descriminadas:

quem reseÍvem-se as seguintes proüdências mínimas abaixo

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.
c) segurança pública durante as apresentaÉes, assim como antes e depois, conÍorme as
normas e exigências locais (Brigada Militar, corpo de Bombeiros e Ambulância).
d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial, criminal e, ou civil que venham
a ser vitima qualquer dos aíistas e equipe produtora e público, durante o espetáculo, em
tdas as deconências e assistência administrativa e outras.
e) Proteger o público, fazendo um conedor de livre acesso da segurança que protegerá os
artistas do público

cLÁusuLA QUTNTA . OBRIGAÇôES DA CONTRATADA
5.1 A obrigaçao e responsabilidade para efeito de realizaçâo do espetáculo compete à
CoNTRATADA, a quem reservam-se as seguintes providências mínimas abaüo
descriminadas:
a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente
estabelecido neste contrato.
b) Produção completa do espetáculo.
c) Pagamento dos cachês artísticos.
d) É proibida qualquer manifestação polÍtica em cima do palco.

e) É proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área extema.

CúUSULA §EXTA. Do PRÂzo
o prazo de vigência deste contrato será de 05 (quatro) dias. o período de realização do
evento será nos seguintes dias: 01, 02, 03, 04 e 05/03/2019, podendo ser prorrogado a
criténo das partes, acaso ocoíra o adiamento do evento por motivos devidamente
jusüficados e aceitos pela CONTRATANTE.

tDÊsÊtrris§ \íti\itaIDâI nF\lFôDíü tr pDÁr."r \rí.rN§!-Àirrôt tr-rsÉ riÀúr:irr,i rrir-i.ri,rrir,. i
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CLÁUSULA sÉflMA - Do cRÉDITo oRcAMENTÁRIo

EVENTO

CLÁUS ULA DÉCI MA. DAS PENATI DADES
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UNIDADE ORÇAMENTARTA: 2008 - sEcRETARtA MUNtctpÀL DE CULTURA E TURlsMo
ATIVIDADE 2028 - I!{ANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES CUr-iUNErS E
ARTISTICASARIA DE CULTURA E TURISMO.
3390.39.00.00 - 1OO1 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS. PESSOA JURiDICA.

A despesa prevista nâ cláusula antenot. conerá
orçâmentáriâ, constante do orçamento para o co

por conta da
rrente exercí

slgull{e o
cio finance

cú SULA O VA. D VINCU o

LAN A D AU Õe E

A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculaçáo aos termos, exigências e
condições da Lei n' 8.666/93, alterada pela Lei n' g.gg3/9a, bem como ao prüesso de
lnexigibilidade no 0l 6/201 9.

c

E de responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a obtençáo de todos os Alvarás e/ou
autorizações necessárias à realização do Evento, atendenào às regulamentaçóes dos
órgâos-da administraçâo pública de âmbito Federal, Estadual e Munúpal, bem como, a
oblenção das competentes autorizaçôes da ordem e sindicato dos úúsicos do Brasil,
ECAD e lss, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisguer taxas, impostos ou
tributos de outra espécie que se fizerem necessános para realízação do Evento.

oDt'rLI-r.D,( \rl_\rtr-ID^i t,nt \it:/\D/rt ti. ôrr \rtr lrr'r\,!raa:tr.1í, r,.\.-rr,,hr.r.^,.i

10.1. Em razáo de inegularidades no cumprimento das obrigâções, a CONTRATANTE
podeÉ aplicar as seguintes sanções administrativas:

a) AD\rERTÊNCIA - sempre que Íorem observadas inegularidades de pequena monta
pera os quais tenhâ concorrido;

b)MULTA:
| ' pelo atraso no inicio da apresentaÉo, quando não justiÍicado ou rqeitado pela
secretaria de cultura, em relação ao cumprimento dos horários esüpuhdos para as
apresentações: multa de 0,37o (zero virgula lrês por cento) por hora de atraso, calculado
sobre o valor total dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) deste. Admitindo-se um
atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do horário estipulado.

ll - pela recusa em exêcutiar os serviços, ou seja, pela a não apresentaçáo do artista de
íorma injustiÍicada será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) do vaÍor io contrato;

lll - pela demora em execular os serviços, a conlâr de 02 (uma) horas da ultima
notiticação: multa de 2% (dois por cento) do valor total do serviço;

lv ' A aplicação das murtras estabelecidas nos itens acimas não impede que a
CONIRATANTE, se entender conveniente e oportuno, rescinda unilateralmenre o contrato
e/ou aplique as sanções preústas neste lermo - DAs SÀNçôES, sem prejuÍzo do
ajuizamento das açoes cabÍveis.

c) susPEt{§Ão - suspensão temporária de participar em licitaSo e impedimento de
contratar com a Administraçao Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
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12.5 - COHTRATANTE não se responsabilizará 9or prejuízos de qualquer natureza,
proveniente de ação dos preposlos da contratada, dos artistas e suas equipes, e será de
inteira responsabilidade dâ contratada, qualquer dano causado pela atuaçáo da contratada
a serviço deste órgáo, bem c,omo prejuÍzos causados a terceiros.

í2.6 - Todos os empregados da GONTRATADA deveráo trabalhar durante o evento
sempre portando uniÍorme e crachá de identiÍicação da empresa.

CLÁUSULA DÊcIMA TERCEIRA - DA FONTE DOS RECURSOS

A despêsa dê que treta a cláusula terceira do presente pacto, conerá por contâ de

recursos próprios do Município.

cúUsUtA DÉcItÚA QUARTA - Do FoRo

Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis, Estado de Sergipe, com exclusão de outro, por
mais privibgiado gue seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do
presente termo.

E assim, por se acharem justos e acordados, essinam o presente termo parlicular de
contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e para um só eÍeito, juntamente com as
testemunhas abaixo, para que produza os sêus jurídicos e legais efeitos.

Neópolis (SE). 26 de fevereiro de 2019.
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Estado de Sergipe

Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Aracaju-SE, 06 de Janeiro de 2023

N. Inscrição Mobiliárla:135037-8 CNPJ/CPF: 45.226.54410001-04
Nome/Razão Social: FM PRODUCOES E EVENTOS LTDA

Nome de Fantasia: FM PRODUCOES E EVENTOS
Situação: Ativa

Autorizamos, de acordo com a Lei 7547189, o Contrüuinte acima identificado a estabelecer-se
neste municipio na(o) AV PEDRO PAES DE AZE\,'EDO, 225 SAIGADO FILHO 49020-450
para o exercicio das seguintes atividades:

ATVARÀ PRO\,'ISÓRIo vAIIDo ATÉ 22.0,4.2023 (ESCRIToRIo VIRTUAL)

Cartão impresso de acordo com
https://fazenda.aracaju.se.gov.br

7311400 Asencias de publicidade 74t02t2022
7 420001 Ativ.de prod.de fotografi as,exc.aer.sub. '1410212022
7 420004 Filmagem de festas e eventos 1410212022
8230001 Servs.orqan.feiras,cong.expos. e festas 1410212022
9001901 Producao teatral 14102t2022
9001902 Producao musical 1410212022
9319101 Producao e promocao de elt.esportivos 14102/2022

t
'r'1.

o decreto 2.629 de 08 de Março de 2010.

iividades Data InÍcio
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c0MPRovaNTE 0[ tNscRtÇÃ0 E DES|TUAÇÀ0 caoasrRAr
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A RFB agradece a sua yisita. Para infoÍmãçóês sobÍê política de privacidade e uso, çlique_aqul.

Pâsso a oasso paÍâ o crPJ consuhas CNPJ f§lAlslicls e rr]I!§ §srl§ssllBl
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Confirâ os dados de ldentiÍcação da Pessoa Jurídica e, se houveí qualqueí divergência, providencie junto à RFB â sua

atualizaÇão cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovanle é a declarada pelo contÍibuinte.

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

o REPÚBLIcA FEDERATIVA Do BRASIL

cADASTRo NActoNAL DA pEssoA JURiDtcA

coÍr,tpRovaNTE oE tNscRtÇÃo E DE struaÇÁo
CAOÂSTRAL

0910?J2422

FM PRODUCOES E EVENIOS LIDA

FM PROOUCOES E EVENÍOS

90.01-932 - Produ(.ao nuliet

,!.l1{-0O - Alia.ci.r d. pÍblicidld.
,a.lcôal - atMrr.dó .L pÉdcçaô .r. torogr.6.., .rc.ro .a . &btun..
,4.20-Oaa - Flldt n.t í.5t i. êEnlo!
32.30.{,{l - S.Baço. .1. oÍ!ÉniÉdo ó. lbia., .ôneüe.' .rpo.rÇtr.. . Lrir.
10.01-90, - Pred!êo latnl
$,l!ral - Preduéô. pEmÉo d..v.nro. -roôv..

206-2 - Sei.d.ó.ÉnpÉ{n. unit d.

ÂV PEDRO PAÉS D€ AZEVEOO

5E

FIÂV|NltÀ§EeHOTMÂtL.COtlr

09rc22022

Aprcvado pela lnírução Noímative RFB n' 1.863. de 27 dê dêzembío de 2018.

Em[ido no dia 161122022 às 09:118:31 (dela e horà de BÍesilia) Páq na 'll1

h$3 /3oluco.3.6càt. Ír.nd..9oybí/s!ryEoí6pjeva/cngÉva-côfr pÍovà.t..!p 1t2
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

45.226.544 / O00t-O4

FM PRODUCOES E EVENTOS LTDA

AV PEDRO PAES AZEVEDO 225 / SALGADO FILHO / ARACAJU / SE /
49020-450

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7. da Lêi 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentês das obrigações com o FGTS.

Validade:05/01 12023 a O3lO2/2O23

Certificação Número: 2023010502330 67 387 238L

Informação obtida em l3lOLl2O23 l2i4li36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.ca ixa.gov.br

httpsl/consulta-crÍ.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpÍegadorjsf 111
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14101120231601

Domicílio:

Dados do Solicitante

Razão Social:
Nome Fantasia:

Visualização da Certidão

ESTADO DE SERGIPE
PODER JUDICIARIO

CARTORIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ÂRACAJU
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N

Centro Administrativo Augusto Franco, Capucho
Telefonei 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracâju-SE

FM PRODUÇOES E EVENTOS LTDA
(não informado) NaturezaCertidão: Falência, Concordata, Recuperação

Judicial e Extra-ludicial
de luridica / 45.226.54410OO1-O4

* 73/02/2023 *
* 6748271774 *

l-.

/, .r,til

(
C

\ -t

Data da Emissão:
No da Certidão:

Aracaju Tipo
Pêssoa/CPFlCNPJ:

1410t12073 16:01 Data de validade:
* OOO3379285 * No da Autênticidade:

CertiÍico que NÃO CONSTA, nos regisÍos de distribujção dos 1o e 2o Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe,
AÇÃo DE FALÊNo|A, coNcoRDATA, RECUPERAÇÃo JUDtctAL E ExTRAJUDtctAL distribuída e que estejJ em
andamento, contra a Íirma acima identificada.

Observações

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 6L/2006, de 29/1112006.

b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsãbilidade, devendo â titularidãde ser conferida pelo
interessado e/ou destinatário,

c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
uma nova ceítidão.

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmâda na página do Tribunal de lustiça do Estado de Sergipe -
www.tjsê.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identificado.

htlps:/^Àwwtjse.jus.brlportal/servicos/judiciaiícertidao-onlinelsolicitacao-de-certidao-negativa 111

CERTIDÃO NEGATIVA
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Estado de Sergipe

Prefeitura Municipal de Aracaju
Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Aracaju, 20 de Dezembro de 2022
Ne.2022004i2581

CNPJ: 45.226.54410001-04

Contribuinte:FM PRODUCOES E EVENTOS LTDA

Em cumprimento à solicitação do requerente com as caracteristicas acima, e ressalvado o
direito da Fazenda Pública Munlcipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as
dívidas que venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito que, mandando
rever os registros tributários, não constatamos a existência de débitos em nome do
contribuinte em apreço.
Esta certidão será válida até 2010312023

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet,
no endereço: https://fazenda.aracaju. se. gov.br

Código de Autenticidade: JF.0095.0098.JL067C
Certidão emitida com base na Portaria O2l2O07 de 2810612007

t
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀÍJHISTÀS

NOME: FM PRODUCOES E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP,.I: 45 .226.544 / 000L-04
Cert.idão n" : 45960343 / 2022
Expedição : 20 / 72 / 2022 , às 09:12:43
val-idade L8/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedj-ção.

Cerlifica-Se que F!Í PRoDucoEs E BvBNTos IITDÀ (uÀTRIz E FIIJIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 4s.226.544/OOO1-04, NÃo coNSTÀ como
inadj-mplente no Banco Nacj-ona1 de Devedores Trabal-histas.
Cert j,dão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da ConsofidaÇão
das Leis do Trabafho, acrescêntados pelas Leis ns.o L2.440/201-l e
L3.467/20L7, e no ALo Ot/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de re sponsab i l- idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a emprêsa em relação
a todos os seus estabel,ec imentos , agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emítida gratuitamente.

INFORI,IÀÇÃO TI{PORTÀNTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimpJ-entes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais t.rabalhistas, inclusíve no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emoLumentos ou a rêcolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério púb]ico do
Traba1ho, Comissão de Conciliação Prévi-a ou demais títuLos que, por
disposição Iegal , contiver força execuEiva.

\



?

ls
s€. _ée-.- t,

@-t\

cERTtDÃo NEGATTvA oe oÉarros RELATrvos Aos rRrBUTos FEDERAtS e À oivroa
ATIVA DA UNIÃo

Nome: FM PRODUCOES E EVENTOS LTDA
CNPJ: 45.226.í14/0001 -04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do suJeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cêrtificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Rêceita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições êm Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional (PGFN).

A aceitaÇão desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autênticidade na lnternêt, nos
endereços < hüp://rfb. g ov. b r> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamêntê com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de2t1Ot2O14
Emitida às 17:03:33 do dia 1911212022 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 17106t2023.
Código de controle da certidão: 2992.3F61.8DD8.8043
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documênto.

T MtNtsrÉRto DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
PÍocuradoria€eral da Fazenda Nacional

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiaas e, no caso de ente federativo, para
todos os óígáos e fundos públicos dâ administÍaçáo daÍeta a ele vinculados. Refere-se à situaÇão do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de '1991.
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cERroÃo NEGATTVA DE oÉBrros EsrADUAts N. 17870 12023

lnscriçâo Estadual: 2718901 00

Razão Social: FM PRODUCOES E EVENTOS LTDA

CNPJ: 45226544000104

Natureza Juridica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Atividade Econômica: PRODUCAO l\,l|USlCAL

EndeTeço: RUA DURVAL MADUREIRA FREIRE 22, LUZIA
CEP: 49048140

- ARACAJU

CeÍtiÍicamos que, em nome do requerentê, náo existem débitos em aberto refeÍentes a tributos estaduais,
ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a ser apuradas. Cêrtidáo emitida
via lnternet nos termos da portaria No 283 de '1510U2001 , válida por 30 (trinta) dias a partir da data da emissão.

Cedidáo Emitida em 1410112023, válida até 1310212023 e deve ser conferida na lnternet no endereço
www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Autenticaçáo: 20230í l4HSOG0Z

14t0112023 111



Estado de Sergipe
PREFEITURA DE NEOPOLIS
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Neópolis/SE, 31 de janeiro de 2023.

coMUNrcAÇÃo TNTERNA

DA: SECRETERIA DE CONTROLE INTERNO

PARA: GABINETE DO PREFEITO

Prezado Senhor Prefeito,

Venho por meio da presente, informa a Vossa Senhoria que esta Secretaria
ÍVlunicipal de Controle lnterno, analisou as solicitações das Secretárias Municipais de

Cultura e Turismo. Como tambem a documentação apresentada com relação a

Contratação das Bandas Frevo para a apresentação de shows artÍsticos em decorrência
do tradicional carnaval de 2023, deste Município de Neópolis/SE. Fundamentado no

Art.25, lnciso lll da Lei ne 8.666193 e suas alterações.

No entanto diante da documentação apresentada opinamos pelo
prosseguimento do processo de contratação.

Sem mais para o momento, agradeço desde já.

íA.-olU &o."t
FABIO ÃMORIM DO CARMO

Secretário de Controle lnterno

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone: 79 '3344-2974 CGC

13.111.679/0001-38.

\.
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coMUNIC.\ÇA() INTERNA

ASSUNTO: DISPONIBILTDADÊ ORÇANíI]N'I T\RIA

Senhor Prefeito.

Venho por meio da presente, iúormar quc Há Disponibilidade OrçamenÍaria, para ir

futura Contratação das Bandas de Frevo. para apresentação de shows artísticos em decorrência

do tradicional Camaval de 2023. deste Município de Neópolis/SE. Fundamentado no AÍ.25. Incis(,

III da Lei n" 8.666193 e suas alterações. (lontbmre dotaçâo informada.

No entando no uso da miúa atrrbuicão, encamiúo processo para a autorização do

Prefeito Municipal.

Atenciosamente,

Neópolis - SE. 3l dejaneiro de 2023.

Dl ECH(} .\\ /- IX,S SA\TOS ROCHA

Secretario \lunicipai Finanças

EITURA \4tjNICipAL DÊ -.,--lr(,.pot.tS. i,RÀ( \ Nlo\StiNtioR JOSÉ I\4ORENO DE SANTÂNÀ. l 0ír
ct-tNTRo cNpJ i t. i I I 6i9i000 t._It. N[i()pot.ts sERGtpE _ cEp 49.980-000

FONIi: ((t79;'ri'í'l-:9 I'1.

I sr

PREF



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS
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Neópolis/SE,31 de janeiro de2023

comururcaÇÃo TNTERNA

DO: GABINETO DO PREFEITO
PARA: COMTSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Senhor Presidente,

Vimos por meio do presente, autorizar a Comissão Permanente de Licitação,

a proceder com à abertura de certame licitatório na Modalidade de lnexigibilidade,

visando a Contratação de Bandas de Frevo, para apresentação de shows artísticos em

decorrência do tradicional carnaval de 2023, deste Município de Neópolis/SE.

Fundamentado no Art.25, lnciso lll da Lei no 8.666/93 e suas alteraçôes.

Atenciosamente,

RA
Prefeit0

PREFEITT,IRA MI]NIC IPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06.
CENTRO CNPJ I3.I I I ,679/000 I.38. NEOPOLIS - SERGIPE CEP .I9.98O.OOO

FONE: (079) 33.14-191.1.

\
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PODER EXECTJTIVO
Prefeitura Municipal de NEÓPOLIS

Gabinete do Prefeito

Art. 1,. Designar os sen idores: ÀNDÚ LUZ ROCHA COSTÀ ponador do_cPF n" 001'9u.10Í58.

."rp*" a. Jàrgo de pRES1DEN1-F.: pAULO Hf,tiRrQUE DA SILVA BARBOSA. ponâdor do cPF n"

Sgi-f:Z.CSSSf."ncupante do cargo de MEMBRO: JOSÉ ANTONIO DIOGO DE SANTANA' portador do

cpl- n.. ó9ó..í92.51$5J. ocupanie do cargo de MEMBRO paÊr constiruirem a comissão Permanente de

i.i.i"ça" rlo Municipio a. NiOpofis. Estacl"o de Sergipe. sob a Presidência do Primeiro e secreuriado peltr

Segundo.

PORTARIA N'I36I/2023

I§omeir membros de Comissio Permenente de

l,icireçâo e dá outras pmvidências'

O pR-EFEITO MUNICIPÀL DE NEÓPOLIS, EST.1DO DE SERGIPE. no uso das atribuiçóes que lhe

*rr"* 
" ""ig" 

oo. lX. da Lei orgànica Municipal e, ern conformidade com a Lei Federal n' 6.66ó193.

RESOL\'f :

Art.2". A Comissão poderá através do seu Presidente, requisitar Servidor desta PreÍbitura para auxiliar nos

se-lços aO.inirtrafivàs: bem como solicitar assessoranlento técnico sempre que lhe aprouver'

Art, 3'. As atribuições da Comissão Permanente de Licilação serão:

a) cooÍdenar o processo de Licitação;

úi *nf.""ion"i .irruta de Edital 
" 

Con,ruto. submetendo-as à apreciaçào da Assessoria Jurídica e elaborar

Atâ de AbeÍtura:
c) processar ejulgar a fase de habilitâção ejulgamento das propostasi

di manifestar-se ãm l' instância sobre os recursos eventualmenle interpostosl

") ,.sponde. às impugnaçÔes ou esclarecimentos ao Edital da liciração no prazo determinado na

legislação:
t)iequisirar parecer tecnico eiou juridico. quando julgar necessário:

j1 pio"laencia. publicaçÔes necesúrias na forma da legislaçào vigente:

f,1 dot"r out*r providências que se íiz'ercm nece§sárias'

Art.4.. o rnandato da comissâo aqui instiruida seú conldo a PaÍtir desta data' e perdurará pelo período de

ôl (ur) 
"no, 

vedada a rcconduçaà da toulidade de seus membros para a mesma comissão no período

subseqtienle.

An. 5". As arividades da comissão de Licitáção regeÍ-se-ão pela Legislação em vigor atinente à matériâ' nâo

cabendo aos seus Membros. qualqueÍ tipo dê remuneração adicional'

Aí, 6'. A prcsente Portaria entra em vigÔÍ na dara de sua Publicaçâo'

AÍt ?o. Revogam-se as disposições em contrário'

Cabinete do Prefeib Municipal de NcÓpolis (§E)' 02 dc Jarci«r do 2023'

CÊ
PI' E, FII I T'')

\



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITI.]RA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
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INEXI(;IBILIDADE DE LICITAÇAO N" OO3/2023

TER\|O DE Âl- TL'AÇAO

Aos 3 I (trinta e um) dias do mês de janeiro do conente ano de 2023 (dois mil e vinte e três), faço
a autuação e registro no livro apropriado. do presente pÍocesso. que vai registrado como
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 003/2023, rendo como finalidade e objero. a

Contratação das Bandas de Frevo para apresentação de shows artísticos em decorrência do
tradicional camaval de 2023 do Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado no Art.25, lnciso
lll da Lei n' 8.666193 e suas alterações.

Para as despesas decorrentes da presente licitação agora instalada. serão

despendidos recursos. cuja dotação orçamentiíria é a seguinte:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: t3.392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA
JURÍDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/1 70631 10.

O presente termo de autuação. foi lawado por mim PAULO HENRIQUE DA
SILVA BARBOSA - menbro da Comissão Permanente de Licitação. que o digitei, bem como
lanço a miúa assinatura ao final. juntamente com os outros membros componentes da referida
comissão.

2..-, /*áá
A LUIZ ROCHA COSTA

Presidente

BARBOSA .IOSE ANTONI DIOGO DE SANTANA
Membro

PAULO HENRIQU
M bro

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEO POI-IS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06.
CENTRO CNPJ I3.I I ] .ó79|OOO I-38. NEOPOLIS SERGIPE _ CEP 49.980-OOO

FONE: (079) li.1,l-2914. E-MAIL: licita.neqpo!is@lho1mail.com

\
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIpAL on, Nrópolls

conrrssÃo nr ltclrnçÂo
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OBJETO: Contratação das Bandas de Frevo para apresentação de shows artísticos em
deconência da realização do tradicional carnaval de 2023 do Município de Neópolis. estado de
Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei n'8.666193 e suas alterações.

Base Legal: Art. 25, inciso III da Lei n". 8.666/93. de 21.06.93.
Contrarado(a): FM PRODUÇÔES E EVENTOS
CNPJ: 45.226.5 44/000104
Endereço: AV. PEDRO PAES DE AZEVEDO. N'225. B. SALGADO FILHO. ARACAJU/SE

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N' OO3/202.1

A COMISSÃO DE LICITAÇÃo DO MUNICipto nf NEóPOLIS esrado de Sergipe.
instituída nos termos da Porraria no l36l de02 de janeiro de 2023. através do(a) SECRETARTA
MUNICIPAL CULTURA E TURISMO, consoante aurorização do(a) Sr. CELIO BEZERRA
LEMOS, na qualidade de ordenador(a) de despesas, vem abrir o presente processo
administrativo paÍa a Contratação de Bandas de Frevo para apresentação de shows aÍisticos em
deconência do tradicional camaval de 2023 do Município de Neópolis Sergipe. Fundamentado
no Art.25, Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações.

Para instrução do Processo n" 003/2023. referenre à INEXIGIBILIDADE N' 003/2023. nos
termos do parágrafo único, do art. 26. da Lei federal n" 8.666, de 2l de junho de 1993. em sua
atual redaçâo. apresenta as seguintes:

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso III do Art.25 e parágrafo
único do Art.26 da Lei n" 8.6ó6193 e suas alterações posteriores.

A lei 8.666/93, em seu artigo 25 "in verbis" menciona:

Art. 25. É in*igível a licitação quando houver inviabitidade
de competiçiio, em especial:
I ..-;
II ;
III - paru contratação de proftssional de qualquer
seíor artístico, diretamenle ou através de empresário
erclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou
pela opinião pública.

A contratação da VALNEIJOS se dá de forma direta, tendo em vista que a empresa
FM PRODUÇÔES E EVENTOS, inscrita no cNpJ: 45.226.544t0001-04. é detentora de
exclusividade das Bandas de FREVO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE O DE SAN'I'ANA. IOó.
CENTRO CNPJ I3.III.6791000I.38. NEOPOLIS - SERGIPTJ CEP49.98O.OOO

FONE: (079) 33.{4-2914 - E-MAIL: licira.neopolis@hotnrail.conr

I

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'OO3I2O23 - CPL \
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ESTADO DE SERGIPE,

PREFEITT]RA MTTNICIPAL DE NEÓPOLIS
COMISSÃO DE LICITAÇÃO i

impossível haver comparação entre as performances artisticas de diversos profçsionaisrdo' setor
de forma a rornar viável a abertura de eventual procedimento licitatório. ' = -

Como afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes:

Ora. tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de compqiçãÃ l1.l ,l

"aríista, nos íermos da lei, é o proJissional que cria, interpreta
ou execula obra de caráter culíural de qualquet noturcza, para
efeilo de exibição ou divulgação pública, através de meios de
comunicação de massa ou em locais onde se realizam
espeídculos de diversão pública" (Contratação Direta sem

Licitação: modalidades, dispensa e inexigibilidade de licitação.
5 ed. Brasílio: Ediíora Brasilia Jurídica, 2000, p. 532).
(negriíomos)

A respeito disso, Marçal Justen Filho alerta que

"tal medida se destina a eviÍdr conÍrdldÇões arbitrários, em
que uma autoridade pública prelenda impor preferêncios
Íotalmente pessoais na contratação de pessoas destiluíclo de
qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a
opinião pública reconheçam que o sujeito aprcsenta virÍudes
no desempenho de sua arte" (Comenlários à lei de licilações e

conlraíos odministrativos. 3 ed. Rio de Joneiro: Aide, 1994, pp.
170 e 172)- (negritomos)

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles. em suÍr obra "Licitação e Contrato
Administrativo". assim trata acerca do assunto. senão vejamos:

"A olual lei, endossando o douÍrina, que equipora os trabolhos
ortísticos aos serviços técnicos profissionais especializados (cf.
cop. II, item 3.2.2), prescreve a inexigibilidade de licitação
pora o contratação de profissional de qualquer selor afiístico,
diretameníe ou através de seu empresário. O essencial poro
legitimor a dispensa tlo procedimenÍo licitalório é que o orlislo
seja consagrado pela críÍico especializada ou pela opinião
pública." (Licitação e Controto Administrativo - 14'edição,
atualix,ada por Eurico de Andrade Azevedo e Vera Monteiro, 2"
tiragem - pdgina 127) (negritamos)

Ainda opinião compaÍilhada por Hely Lopes Meirelles que nos apresenta o seguinte
comentário:

Em todos esses casos a liciltção é ine.rigível em raziio da

impossibilidade jurídica de se inslauror competição enlre
evenÍuais interessados, pois não se pode prelender melhor
proposto quando apenas um é proprietdrio do bem desejado
pelo Poder Público, ou reconhecidamenle capaz de otender às

PREFEITURA MUNICIPAT- DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR J Ê IvíORENO DE SAN

t

NA. r06
CENTRO CNPJ t3. 1.679/0001-38.NEOPOLTS SERCTPE - CEP 49.980-000.

FON E : (079) i 3.14-29 I 4 - E-MAI L : I iqra.nçopoiu@hotrnailcon
L
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Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO MASSAO
SAITO, em sua obra denominada "Manual de Licitações e Contratos Administrativos". ensina
que:

"A hipótese de inexigibilidade para conlratação de arÍista é o
mais pacíJico, desde que o escolhido, independenlemente de

estilo que, digo-se de passagem, é muilo subjeíivo, sejo
consogrado pelos críticos especializodos e pelo gosto popular.
O arlista lem que ser conhecido, mas não precisa,
necessariamente ser excepcional. Com a grande ealensão
territorial e o regionalismo de cullura existenle no Brasil, com
o afloramenlo regionalizado de tradições e de lolclore, o
conceito de consagraçiio popular deve ser íomado de forma
particularixada, isto é, um artisla muito popular no norte pode
não ser conhecido no sul, sendo, assim, na sua região a

licitação é inerigível".

No caso aqui delineado e fundamentado voltamos nossas considerações pam os
profissionais do setor artístico, em destaque a contratação de Bandas Musicais. dada a ausência

comparativa.

"artista, nos termos da lei, é o proftssional que cria, interprelo
ou execuía obra de cardÍer cu ural de qualquer natureza, paro
efeito de exibição ou divulgoção pública, através de meios de

comunicação de massa ou em locais onde se reolizam
espetáculos de diversão pública"

Dada a potencialidade criativa ou caracteristicas intrínsecas do trabalho, não há como

estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja julgada através de

critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma contrataçào com observância
da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros princípios a ela atrelados.

Mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do executante. nos cercamos de

informações que demonstrem a consagração dos artistas, bem como o mínimo exigido para uma
contÍatação segura e a razoabilidade de um preço justo. conforme conclui Marçal Justen Filho
que a ausência de licitação não equivale a contratação informal. realizada com quem a

Administração bem entender. sem cautelas nem documentação.

Ao contrário, a contratação direta exige um procedimento prévio. em que a observâncta
de etapas e formalidades é imprescindível. Atentando para o princípio da economicidade nós

voltamos à pesquisa de mercado. o que nos mostra uma contrataÇão compatível do ponto de vista
custo - beneficio, dentro do objeto de nosso interesse, comprovando a garantia de resultados
eficientes e econômicos, procedimento este que Marçal Justen Filho acrescenta:

exigências da Adminislração no que concerne D ryalizdçãD;do
objeto do contruÍo (2006, p.254). ' -- -

é
PREFEITURA MI.'NICIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONST,NHOR JOSE MORENO DE SANTANA. I06

CENTRO CNPJ I3,I I I.679/000I-38. NEÓPOLIS SERGIPE-CEP49.98O.OOO.
FONE: (079) 3314-29I4 - E-MAIL: licita.neopo!ir@hotluil,çqnt

Segundo afirma Jorge Ulisses Jacoby Femandes.
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Não bastam honestidade e boas inlenções fura inlidgúo
de alos adminisíroÍivos. A economicidade iàp;c, tdoçao
da solução mais conveniente e efrcienle sob o ponlo de
vista da gesÍão dos recursos públicos,

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances desejadas. sem
qualquer escolha arbitrária. a inexigibilidade é o meio mais adequado para a contratação dos
profissionais ora citados. tendo em vista a inviabilidade de competição. dentro de critérios
objetivos. entre as bandas musicais. estas consagradas pela crítica especializada e ainda assim
obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÁO

Justificativa de Inexigibilidade de Licitação acerca da viabilidade de contratação direta de
empresa para a Contratação das Bandas Frevo para apresentação de shows aÍísticos em
decorrência do tradicional camaval de 2023 do Município de Neópolis/SE. Fundamentado no
Art.25. Inciso III da Lei n" 8.666/93 e suas alterações.

Tendo em vista a realização dos festejos momesco do Município de Neópolis no período
de 0l a 21 de fevereiro do corrente ano na sede deste Município.

Ademais. a própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover a
cultura. que é realmente essencial para o desenvolvimento da identidade nacional. para a

educação e, no minimo, para o lazer.

Desta forma, a realizaçào de eventos custeados com recursos públicos é plenamente
justificável nas hipóteses de tradição municipal. de incremento de receitas decorrentes de
atividades turísticas ou de interesse público relevante.

RAZOES DA ESCOLHA

Por se tratar de empresa com exclusividade no evento pretendido nesse município.
conforme documentação apresentada, dentro dos parâmetros da Lei 8.666i93. inclusive com
apresentaçâo de artistas renomados nacionalmente e dos eventos do interesse desta
municipalidade.

A) ArtistasConsagrados:

Assim, essas bandas de frevo. são bastantes conhecidas em nosso município e

recoúecido por sua capacidade em animar multidôes. possuindo larga experiência na co uçao

PREFEITURA MUNICIPAT- DE NEO POLIS. PRAÇA MONSti.NHOR IOSF, MORENO DE SANTA
CENTRO CNPI I 3. I I 1.67sl0001-18. NEOPOI.IS SIIRGlPE - CL-P 4e.980-000

FONE: (079) 3i{4-2914 - fl-MAll-: licita.neopolis(@hotnrail.com

. t06.

Por fim. verifica-se que esse dispositivo apresenta certo limite discricionário. autorizando
o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse público em razào das
próprias características da performance artística desejada. Em sendo assim. entendemos ser

inexigível a licitação. tendo em vista que a Banda atende aos requisitos acima mencionados.

Aqui, não se pode deixar de destacar. estamos diante da contratação de artistas do meio
musical. cuja justificativa por sua escolha decorre de aspectos subjetivos. sobretudo do gosto
popular.
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Rq" ;lde shows artísticos para grandes plateias. sobretudo em praças públicas.
público.

Os preços praticados pela empresa acima citada são vantajosos para a Administração.
porque acompanham a média dos preços praticados pelas empresas do ramo, o que eliminaria
maiores gastos. com empresas de outras regiões mais distantes.

0l - A escolha dos artistas, sob análise. decorre da sua consagração perante a crítica
especializada e, principalmente, opinião pública.

02 - Os artistas são conhecidos por tocar canções que agradam o público, sendo composta por
músicos de excelente qualidade técnica.

03 - A ótima qualidade dos serviços prestados pelos artistas. além de ser recoúecida pelo
mercado. já foi testada e aprovada em outros festejos.

04 - O Show terá duração mínima de 04:00 (quatro) horas. com repertório variado. Formada
também por sua banda com viirios integrantes. entre músicos e percursionistas e técnicos.

05 - A empresa FM PRODUÇÕES E EVENTOS é detentora exclusiva dos shows das bandas
conforme documento em anexo aos autos.

06 - O valor proposto global é de R$ 280.000,00 (Duzentos e Oitenta mil reais) para o show
das Bandas Frevo.

B) Diretamente ou empresário exclusivo:

O outro requisito exigido na lei impõe que a contrataÇão seja realizada diretamente com
os artistas ou com empresário exclusivo. Pretendeu o legislador. acertadamente. impedir que

terceiros aufiram ganhos desproporcionais às custas dos aÍistas.

Não se pode deixar de observar. no entanto. que no meio artístico existem ramos. como.
por exemplo, o relativo à música popular. em que os aÍistas se valem dos serviços de

empresário. especialmente em face do volume de compromissos que assumem. uma vez que se

lhes fosse atribuído gerenciar os contratos. inevitavelmente descurariam da aÍe.

Assim. os próprios artistas indicaram a empresa FM PRODUÇÔES E EVENTOS.
como empresária exclusiva para tratar da formalização do contrato, atendendo a exigência legal.

Desta forma, nos termos do art. 25, III. da Lei de n" 8.666/93 e suas alterações
posteriores, a licitação é inexigível.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A necessidade de justificativa de preços (estimativa) está prevista nos artigos 7". §2'.
inciso II. e 40. §2", inciso II, ambos da Lei n" 8.666/93. e pelo princípio da razoabilidade a

administraçâo utilizou para este evento o criterio semestral para a estimativa dos preços, visando

lundamentar o valor da contratação com base na média dos valores dos contratos celebrados pelo

À

PRF-FEIl-URA MUNICIPAL DE NEÓ POLIS. PRAÇA MONSENHOR JOS MOR DE SANTANA. IO
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO i=tã
profissional do setor artístico nos últimos 06 (seis) meses com municípios a" S;rrrffi§/
outros estados viziúos, conforme contratos/notas/empeúo de prestação de seÃrhos'éin âàêxo.

Sobre a justificativa do preço o TCU por meio do Acórdão n." 822/2005 (Plenário),
afirmou que:

Quando coníratar a realização de cursos, palestras,
apresentações, shows, espeldculos ou eventos similares,
demonstre, ü título de justiJicativa de preços, que o fornecedor
cobra igual ou similar preço de outros com quem contrütavo
para evento de mesmo porte, ou apresente as devidas
jusliJicalivas, de forma a otender so inc. III tlo pardgrafo
único do ort. 26 da Lei n". 8.666/1993.

Assim sendo o valor total de R$ 280.000,00 (Duzentos e Oitenta mil reais) pela

apresentação das bandas Frevo. nos Festejo do tradicional camaval de 2023 do município de
Neópolis/SE, na sede desde Município, é condizente com o praticado no mercado e se

compararmos com outÍas contratações de municipios viziúo nas mesmas condições.

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razão da Lei da
oferta e da procura e o município conseguiu proposta com condições e preço extremamente
vantajosos, após muita negociação. sobretudo por se tratar de bandas musicais recoúecidas pelo
mercado.

O pagamento deverá ser realizado de acordo o contrato.

DA CONCLLTSAO

Assim, com fundamento nos artigos supracitados artigos da Lei n". 8.666/93 esta

Comissão de Licitação apÍesenta a justificativa para ratificação e demais considerações que por
ventura se fizerem necessárias.

Este é o entendimento da Comissão Permanente de Licitação, pelas razões expostas neste

documento.

Sugerimos ainda, que a presente justificativa seja encamiúada à assessoria jurídica, para

a elaboração de parecer sobre o assunto, não deixando de mencionar que a empresa a executar os

serviços apresentou todos os documentos de habilitação.

Com base na argumentação desenvolvida. entendemos plenamente possivel a contratação
de personalidades do setor artístico. por inexigibilidade de licitação, amparada no art. 25, inciso
III. da Lei n" 8.666/93. desde então preenchidos os requisitos legais e constitucionais, e

respeitada a necessidade de formalização do respectivo processo para a aferição e comprovaçào
das exigências.

PREFEITURA MUNlCIPAL DE NEOPOLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA" I

CENTRO CNPJ 13,1II.679 (]OO I.]8. NEÓPOI,IS _ SERGIPE _ CEP 49.980-OOO.

FONE: (079) 3j44-2914 - E-MAIL listZrlhotmail.conr

Pelos substratos fáticos. jurídicos e probatórios acima elencados, opina a Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de Neópolis/SE, se pronuncia favoravelmente à celebração do
contrato, com a inexigência do prévio processo licitatório, ex vi do Art. 25, inciso III e todos do

Diploma Legal alhures referenciado. Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação do
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Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Neópolis/SE. parit que. na hipóte§
da mesma. determine a sua publicação. na forma do Art. 13, inciso XII, dàrÇo
Estadual. como conditio sine qua non para eficácia deste ato.

Neópolis/SE.31 dejaneiro de 2023.

ANDRE I,I.IIZ OCHA COSTA
Presidente da CPL

.tos ANTONIO D O DE SANTANA
)Iem bro da CPL

c ao -t
risttü 0

PAULO HENRIQUE DA S. BARBOSA
Membro da CPL

RATIFICO os termos da Justificativa da Comissão de Licitação. por
estar à mesma, em conlormidade com o aÍ. 25, inciso [I1. da Lei n'

8.666t93.

Ne(rpolis/SE. 3l dejaneiro de 2023

( t.t.t
PRl.[ [,lTO AL

PfiITIITURA ]\{UNI AL D[ NEOPOLI$, Pff,{ A MON§TNII()RJO§E I\,IORTNO DE SANI,{NA. IOÚ.

CENTR0 CNpt r 3. r ll.6791000 1 -38. NEopoLrS SERGTPE - CEP 4S.S80-000

FONE: (079) 3344-29 l4 - E-MAIL: licilaleopolig@-hOtmail.conr

tã-



Têrça-Íêira
31 de Janêiro de 2023
Pag.: 19 Edição No 1014

PREFEITURA NIUN. DE NEOPOLIS
Brrr,:),ü'j\,, ,., . i

tuxlclPm
a;.a-

rl#
*$\ítjt

EsT{DO I)}: SER(;IPF

o*ttlrr"'ii ni rtclprl uF rt(rroLts' - r'rlrttssÃo t)l: LlclTÀ( {(l

a

PROcr§§o 
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N' 0031202! - cPl'

oEJEror co".mráçàD *.:i11n,rd*'j""'iJl1trTIJ"1trilr,'J'*t'::ilil:':li:1.t
.lcc.rmÊncia tia rcalizaçãrt do tÍtrdlclr

§;üffiffiiIl,L q" z: ln"'* ttt do Lti n' E 66Ó'ei ç suÀ\ alr'iro{i'c§'

ffi:ffiIilâJH',õi,',1,l$tÜ l-".1ÍÉ,1+à* '' 
* *

$J-.§, it]íl$.tliT^.t 
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*u',r)' N" r2'i' B' sALc"\Do rill'rrü' '^ R^cArL isl

pR(x'1.§§o DE l\fxlcl EIl.lDÁDE' r',$-1/ã)23

.t

2

A coMI§sÁo Df, LtclTAÇÁo Do MU§IClPto D!.!-ÊÓPo-Ll§ esudu de stryryr"

inÊiit,ída úos tef*os iia ponariu n, , líi o" ôi ,r" i*.inr dc l'li. arar'és ,t{ a) §ECRETÂR.Â

MUttICtPAL CL!LI'IjRÂ E IURIáüõ:;;"*otc aurorizaçeo rt'xar sr' CELIO BEZERB'{

,*iA;.'""" q*,ià"a" de ordcnâdo( ) rtt.. despes:r's' ].1:--g:1 
o pÍeserte prixa§§§

adnioislrÀüYô para a (§rltÍalaÇôo d" g"út a" frev'r para apresenlação dt sbt)\'ts Ênisdcos cni

dctonÊrria d<r tradicional *'u"o' iíl'[i io üuni*ipio rie Neopolis Seryigre' Iirurdamcnndr

io-a.tj!. rn.i..' r rr da Lei n" 8.6fi6r9l e suas altcrações'

PaÍs ir§§ttcâo do Pnrcrso n' 0ui'?021' ÍcferÉrltc à INEXI{iIEILIOAOE N" 003nO2'1' tlos

i#J:T""ü;;;'i"i"". ao 
"n 

:ã 
'ru 

r-'i r"a"*r n'8'ó66' dc'2i de iunho de reei' cnr sttu

ürual rEde$ào. apesenu &§ scgulllt€s:

D,À FTN\'DAME:{TÂÇÀO LEGÂL

-\ irx'rigibilidirfu d' lÍciÉçãtr lcm-com lun'iamcÍllll '.r 
incisc' lll do Afl' l5 e PÊ''l'g'fili)

único d{) tul. l6L Lei n" 8-ô6ói93 e "ur+ 
aher4its posenorcs

À lei 8"Óôtr9'i. em seu anigo 15 "in lerhis" mencioru:

Art' 25' É inuiSível a lfuitalio quando louver lnviebüidadt

da conPttiçõo' ea *Peclcl:
I -...:
II :
iti ' pdr( connalaçôo tu proftssignal' d" Cuoyy'i
*,' n*iil"' dirzto'wntt o$ atrsr'é! dc e'rPttsãÍto

*ii*íi' i'it q'c cottagn*o peta tttíícs a,wialkadd o't

Peta oPinlÀo Púhlku

Â co{llÍ§tação da vALNllUÓS x' dii de l'onnu

FM PRoúiÇÓÉs E EVENTOS' inliç1ia nlr clPJ:

ext:iusividade da: Bandas de !-REVO'

dirsla. iendó em r'ista qut I L'mft...§3

Ii.22ô.544r0001'04. é dctcnrt'rir d'

tcrpÁl Dr,. \F.OKX.IS. PR^( e, uus§t lrttlr losÉ

RO a.\PJ I l. t I 1.6-'9.üXr l- i8. \ El)ltt l\. SàR(,IP[ -

cêstor: cÉLlo LEMos BEZERRA - Endereço: PRAÇA MCNSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN N": 106, Bairrô 49980000
CEP: 49.980{00 NEOPOLIS/SE

CERTIFICA o DIGITAL: 9D76128F999C21 E0D7BE3F
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pRl:l'!:t'l t;RÂ r.tL\lcrPAL oF. NEtiPtll.Is

coMrssÂo Dtt LlctrÀÇÀo

('orno afimra Jorge L'lisscs Jacobt l enundes

"dttislo, ni/dI]êt ros da lei, é o ptoftssittnal qua eàa,lnr€ryrfilta
ou excct lo obru de tar&er culrurol dc qualqntt *uareza, pant

tfuito de uihiçõo ou divulgaçãa públito, anm,rls ü nuios de

corrrrnicüçúo de rn sxr ax em locuis orrda se ríalizÃrn

*petfuulos de div".não públita" í{'ontratsçda Ditas $m
Lkitoção: modolidadts. ôisptnso e inexigihilidade dt licÜaçúo.

5 d. Erosllia: Edaom Bnsllia Jwídica, )ÍXN, p 53J).

(nêgtiro,,,,o§)

A respei$) dis$. l'lâÍçal Juuen [:ilho alerta que:

"tal nxdidt st d(sriltd a *ilar conuúoçõEs uhitárits, rt»t

q,tt urrlq aulo.idt dt ptlbliru prett'nda inPo, pr4feflrttlls
lol hantr pessmis nq to,.tru|açdo tle pexoas d*st'tttido tle

qwlquer vittrde. Exig*se que ou a oítico espcialfulda ou a

opinião pública ft&rnh4-ont quc o suieito aPrc§cntu vúulê\
no deseagnho rlt Jus aí(" (omntúrios à lei dz liútaçõr e

cun mtos alórinitficlicos- J td. Rira dc Jaacirc: Áidc, 1991, pp.

170 € )72). lnig tor?ras)

O saudoso mesk Ilcly l-ops Meireller' em sua obm 'I.-ichação e Cçntratt'

Àdminisuativo", acsim rara acerca do a-rsunlo. §cntÕ \cjâmo§:

'Á otua! lú, errdatsando o doutina, que equipdn os tabalhos
urttücos aos J/lniçot tócnicos protissioaois espctialiwdos (cJ.

cap, ll, item J.2.2), prcscreve o inexigiüliCede ile liritoção
paq r aontrutuCAo de yo$ssimol de quolqnt selor artíslit'o,
diretanenu ou sltqtéi de seu emptesário. O cl.scar:ol paru

legilinor o dispentt do protttl arrr,to licitatório é qat o nrtisro

seja consugrado pdr oltiro especiatiiadu oa pela opinido
pítbtica" (Liritação e Cuttruto ..ldmiuistaiw - 11' ediçâo.

atualizada ytr Euàco dc Ándrrde -'tr'*lttlo e j'eru lÍantliro. 2"

tiraBem - p,igind ],27) {,tsgtitsmt s)

Âinda opiniâo compartilhada por Hel1. Loper l!íeirclles qrc no§ aPrcssals o scgÚffe

curentàrio:

Em lodos el§3s rÍlç.?ç a licüaçâtt i inztig{rel erâ rsüo dt
impossiMitlodc jutidira tle rc instourtr co q,,clí9ão entu!

*Y,ntu4is i,/,téÍe\sodot, l.d.is ndo se pode prelcndet mclhor

ptopo\ta qtanda apzrrtls um é pruprúirio do ka Crciuúo
pelo ?oder ?úb!ico. ta reconhecidamenv t opsz dr ütendÜ út

t -.i1'
,,,,, ..r'.1 ,, ,. , ,,

';Ín-l/{rl,

,/, -' r r-)

OrÀ ral hipolesc dsmrnrcrs umu ubsrtluta inviabilirtade & conrpotiçào- §eria nesmtr

imp<xr"sivel havcr cÚmparação entrc 8s F-rfoÍmaÍrce§ arti§licâs de divexos pmfissionú do saor

de l'orma a tomar Yiárel a abcrtun de eventlal pror;edímmsj liciEôrio.

PRH.hll]iRÀ Àll \!clP.it D!. NLOÍ'oLli PRÀ( Á
( tx l Rt) c\PJ 11. ! I l.Ú79 0m1-38. \L ,l-ill'1;; l\ Sl Ri illiÍ'

cestor: cÉLto LEMos BEZERRA - Endereço; PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN No: 106, Baino 49980000

CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE

CERTIFICA o DlGlrAL: 9D76128F999c21 E0D7BE3F
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JU TIVA DE INEXIGIBILIDADE Ç8-

I]STÂIX) Df Sf,R(;]PEpRrrt:tltrRÁ irtTtlctpAt- oc lcílpoLrs
coMtssÀo DE. t,t{:trAÇÀo

e.rig€nc:as da Admixittnção ao qat conumt à *eltrylb tto
o$etu úo con ?cro (2006, p,2tt).

, ()s ilüslres juistss BÉNtiDtCI0 DE TOLO§^ FILIIO r, l.liCtANO MÀSSA()sÂÍTo' em s,a rüra denomrnada "Manuar de l.icirrçôcs c conrrsro: Âdminisrralilo('- ensina
que:

o

,'atticn, fros leralcs dd lei, ( o pro$ssional quc ctiú. ialerprr;ía
ou êxecd,s ohw de cenííet crúuml de quolqwr natute-.q paru
tlcito de *ihiçãa ou dh,ulgaçdo púlliêa, Ehavá. de tllrilas dc
cot*xnicsçâo t& aasso ou en locals mde se *alizm
esryúc*los dc úfuersão pti ico,,

Dada a g.rencialidade criatira ou câÉctirísticas inrinscca,c do trabalrrr. .ào hâ e.m..r
statreEcer p$nkrs nlelrsuràdores psra viabrliizar uma compaiç,ào quc sr,ja julgarJa arrardr üe
critériu; objeriros. o tple nào afrsra a possibilidadc dc harcr un-a cúntrôtaçào conr r.rhrrváncia
Ja *leç&r da prr.-rgnsrâ mais vanla.iosÀ denue outros princ:ipios a ela atrelarim.

Memo caben&r ctrta discricionarirdadc na e,.-ulha rlo erecuunte. nos i:r:samos tle
inform4ôes que delÍlorsucrl a r'onsagm@r dos a.nis'ras. bcm como o minimo exigidn para unu
conlÉtaçâo segurâ e â razoabilirladc de um prço jusrtr. con[<rmc' colclui Muçal Jurten filhr.r
que a ausênciu de lieitaçâô nàr equivale a Ç(!nrq[r,ÇIo inlormal. rcalizada corn qucm a
Àduinistmçâo lrn cntcnder. scm caulelas ncrn {ocrnncnuçiu.

,4o connii,rjo. a crlntrÂti!ç&) dir*a exige r.rn procedimento pdvio, gm quc a ob*rvânch
rle ctapas e formalidadrs é impre*-irxlír,el. Alsríe'ldo psríl ô pÍirlcipio du eronr.rrniuirJadc rrris
rolemos à psquisa dc mercado. r.l qut noi ÍrK)stm tutla conlraluçâo üompâtir€l do oon!ô da vism
cuso - kneficio. d(ntro do obicto de nossrl tfitÊr.sse. comprovaltlu a gqr.mtja tic tesultâdor
eficiente c ecrxrômicos. procedimenro c*e que Mrçrl Justen Filho scrcsccntar

T_
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Segurxlo afirma Jorge l-:lisser Jacob-,- Femendcs.

(lNiHí.i(\Pil:.lil.ô?9í,,lf,l-ili \l-Jrl,1)l l! \l-Rl;ll,t |Ií'Iirll i,(ul
I'()\l ri79l 'i.i.l l-l?lr li trl.111. iiira 'l!cl,rjrr l,,rl'Iailc,-,nl

tjRA M( \t( lt,^t Í)l \t.op()lls, PR1(,\ íí(r\§t \i1i rR .,,sj tli r{t \1í} Jit \
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.'.4 Éiptábse de inesigibilidade pa?o corrtratuçAo de artisb é a
neis pe!fic2, dade que o cscolhido, indqcndenrenente de
tstito t1w, Cigo_se de posrdg.m, d meiro srrbjctíw, sêju
unsagndo pdos ctítirus espccializados e pcto gxta poptulir.O artista ,ern qu rü conhecldô, n§s aão preds,
fr(ctsts.Ílor'€ntz su etctpcional Corfi a gmlde ext€rrsãt,
t€fiiloriul t a r",gioâtlismo Ct culmra e-rlçtel.re no Bmr , coÍ,
o atlommedto regionoliwlo de a't,diçõcs e dr foldarc, a
conyitl dt coasagmçôo poputar d*c set totwdo dt /onupadicutírisda, bÍo é, uar z ista mutto popalat no noie padt
niio se? conhecdo no ssl, sendo, orsiar, nal,to rrgüo a
I icitaçôo é I nex glve 1".

No caso aqui dclinsado e fundrmenudo r..,lràmoJ nosÂari considerâçõ€s ÍEra .)sprolistionais do selor anigico. cnr deslalue s có,)kalarr.ro tlc llandas \,lusicais. dada a ilu_séncia
cr)mPatâti\ à.
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Ls'I'ÀD0 DE SERGIPE
PRÍ:Í'[:l'l't RA UL'.t*l('lPÂL DE \EóPOt.l\

coltssÀo Dr: r.lcrrrl:Âo /
i-- t'*'

Nüo bastem bonertidodc e boes intettçõet pm validação
de ulot adminhtruivot, Á econoaricklod€ ire$. adoçiío
rlo sdt4ão rrrok c.rtrvrri? re e eliciente soh o ponto de
vkta dt gtstão .{as terurr,os pti itrls.

Poíanro- c Frssí\'cl conclúÍ quc demn, das caractsrisücas e çrrfonnances deseiarJrs. sem
qualquer escolho arbirriiria- a íncxigibilidaie é o meií) m€i-§ aJequado pora Ê côntrstsçâ{r irot
Jrrofissionais ora citadns. rend(r €Ítt vista r inviahilidadc- de comperiçfo. ,lentro dc critérios
,bj«i'os- rnrs L\ bandâs nrusisais. estas consagmdas pela cririca cspeiali;l:*la e ainda a.rsirrr
obtcndo um preçô ju$o a ser drsembolsado peta ',l.lministnçào.

Por hm. vcrifica-se que cse dispositivo aprÊ$ün caÍto Iimite discricionrrrio. rutorirdndÍr
o administrador a oplaÍ pi:la escolha que nrelhor ateuda ao inleresse púhlico enr ra;âo úrs
prrlpriars câracErislica.s da performance anistica rleseiada F.m sendo assim. enrendenros ser
inexigivel a licitaçàr:- turxh em r,ista que a Banda atendc aor rupisircrs acima rnencionrdos.

.N:STIFIC,{,TIVA D,4 C§NTRATÂÇÃO

.lustifluatir,r de lnexigihiiidade de t.ic irar;ào accrca de viabiiidndc dr «rmnmçâo ilircta ii,"'
cmprssa Ílard a Conualaçào das Irundas Írc1'i; para spresenraçàr, i1e shorvs unÍstitos trn
dr'conêncitr do tradir:ional camaval de l0l-t ri.l N{unicipio de Neópr}ííSlI. liurulanrenridtr mr
.,{rr.l5. lociso tll ü l-ei n" 8.66ó193 e sr,urs u.lrerações.

Tcndo cm vista a realiiaçàr dos ltsrejos morrleJco do Municipio de Nêopolis no pcflodo
dc 0l a 2l de fevereirr do correne ano aa sode d{,rte Mun:cipio.

Ademai*, a pÍópriâ CoÍLíiluiçÀo FevJcral prescreve s$ F.srâdo D deysÍ dd Imrmo\:eÍ ú
cultura. que ri rcalme-nte csscr**ial prara o desenvolyimcnto da idenridsde nacionú pora a
tducaçio c. rrr.r minimo- para o lazrr.

Desta lbnna. a rualizlção de er.cntos custeadrrs com rgüuÍsos púircos é pl€nuÍnente
jusiÍicúrel nêr hipôteses de tradisàa nluniciFal. rle incrmrento de rcceitas decorrtrrtes dc
atiridslcs ruristir,.s ou de inreresse público relcvaflc.

ILA,Z(i[,S t A E§(OLHÀ

Por *.- iratar ile empresa conr exchsividade nô everlto pretendido aesse municipio.
clrnlirrmc documrniação aprcsenad+ denlro rlos parâmeros da t-ei 8.6otii93, incltsivc cum
âprusi: ariàrr Jc anisLrs renomados nacionaingrto e dus evtntos do inreresse dcsta
municipaliàde.

Âl Anist§Cirosrgrados;

.{qui. nào se pule &irar de rlestacar. eslamos diante da ctnEata$âo dÊ aflistâs do mÊio
nrusical. cuia justiÍicutira por sua crcolha decon'e de LsÍ:{'cl}s subjeli}.os. sobretrdo do gr.rstu

popular.

Assim. essas bandas de Írcto. sâo tta-§ântcs rsniíjcrdes enr nossrr município c
reconhecido p,rr sua copacidode orn aninrar multidôes. possuindo Lnga expcnéncia

a

;#jÍ,Rt:lt..lfirR^ \ \tL 1t..\i IJI \f!)i,(11 li pRÀ(.A !f()\\l \llilk l(ili \lriiil \o i)i \Â\
ílNÍll{)( \iri ll lllrr:e1l{}l,l 13.\l(,1'in.l§ 5i-:Rr-ilPl i- t Í' lq ')8ti ,ftú

f'( »(l- r ilqi i 1§4--1Íri j - fi"lr'1.\ i1 liilra.n«rpri', ii \orrr!il ..,rr
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PREFEITURA TTUN. DE NEOPOLIS

f- nuxrcÍPm
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE

ÊsI_{lx) DE sER(;tPE
PREFEI"I'T RÁ }TI \ICIP,TL DU }EóPoI,I§

coulssÁo ut' lrCrraçÀo

dt shons anisticos para grandes plareias. súrctuda êm prdças públicas. agradmdo tuio o
público.

Os preí\rs praticados ;xla.mprcsa acims cirada sào vanlajos.rs Írarâ a Administraçâa'.
prrqte acompanhanr a media rl;s pr€tr)s pÍaicados peis empresas ,lo ç6rn6. 9 que eliminaria
nxriores gastos, conl cmprerias de outras regiôcs mais di§tsrr$s.

01 - Â escolha dos anistas. sob análiss, dçr":r.x.re da slül sonsagr&çik' perânts a critica
cspccializada e, princigalmene. opinião pública

i)l - Os aniíás úo conhecirJos por tÕcar r§rqôe$ que agradam o puhlico. scídrr cômÍ,ôsla p()r
nrüsicos dc cxcclente quslidadc tecnics-

0..i - A ótimü. qualidade dos scrviços prcstados pelos ârdsla§. alem de scr ruconlncida pcitr
nrcrcadn..já foi rsra& e apruvadâ sm ouuss ti,!íejrx,

(t4 - O Shorv trÉ duraçào nrinima dc í)4:ü0 {qurtnr, bor*r. cum repeíúriô rariado. }ormarla
tamhém por nu handâ coü !áriô3 integrànles. enk(. mísicos e prr«rsionistas B tá:nicos.

05 - Â rmpresu FM PRODUçÔES E EVENTO§ é deiertrorn §:iclusiya dos shows das barldlj-s
conlbrme docrrmenlo êm anero aíls âutos.

{16 - O !âloÍ ploBlsto glühâl é dc RS 2tl}.{XXl.0ú (DuzeÍlss e Oiteot. ILil rcrir) para o shou
das Bandas Frevo.

B) Diremnrente ou emprcsárirr errlusir o:

0 outro requi-sitn cxigi&r na lei impõe que a conlrâÍâsàô sria reliirilia dirctanrcntc crrnr

os anista.s ou com emprcsário cxclusivo. Prcrendeu n hgislador. aceni:damenk. impedir quc
terc*itos aufiram tarüos desproporciomis às cusrâs dos anistas.

\âo st pode deixar de ohsenar. nr, ÉÍtanto, que no Ínêio afiistico existem raÍnos, como.

;nr eremplo. o relatiro À musica populã. tm que tri sdislàs sc valem dos sen iços dc
cmprçsário. espctialmente cm face do volume & compÍoiltissÕs qüe âssumem. umá \ez quc sc

lhrs tbsse arribüdo gcÍcnciâ os coturaÍls. ineviurtlmeüre dessürôriâlr Ja afle.

Âssim. os píôpÍios aÍtisrâs indicaram a ÊmFrÊsa FM PRODUÇÔES E EVENTOS.
como emprcsária exchsiva para tratar da Iormôliz{âo do co Eeto. atendendo a exigêncir lqxJ.

Desu lbrma. nos ternôs do art. 15- lll. da Lei & B'8-666'91 e suas altcrações

t$§drioÉs, a liciraçtur É incxigível.

.tlsTtncÂTr\'"-r Do PRf ÇO

A rt(}Ür'ssidcrl',' de -tu-§ilicatiYa de preços (esÍim3ailÊ) esú prcrista lros .migr:s 7". §?".

inciso ll. e .10. §1". inciso ll- arntxrs ds t,ei n" 8-6dój9j. e pelo prinripio tlLr razorbilidsdc il

adr $isrôçÀo utiliaru pam esl€ evento o sÍitério sÉmestral yara a estimativa dos praços. visanclu

fundamcoUr o r,alor d[ controtâçãô com base ns média doS ualorci; rir.rs uonLratos ua]r.brados Íxl,r

ffi
rtfif',

-.rt

I
I'RÍ t:t-IIr itÂ ríl \tctÍ'{t. DF. f.iEt)r\)115. PR-{(\ MÜ}çS!.\H ÊI

rt\lRrii\l'l i iúr'r)0{J{ l-iti-\11r1)l.il SÍ'ftfilPL (l I'.ir, (,s1]-ür'rx)
oxr§rÍiit. s,u I nr 'r. t r)ô. I
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PREFEITURA ]\TUN. DE }iEOPOLIS ,, HlfrtcíPlo
JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBIL]DADE

(
ESTATX) DF, sERGIPE

PRF.FETTI R.1 \tI'NI('IPIL DE \E(}POI-I§
( ours§Ào DE LrcrT..\( Ào

'\-
prolissional do setor RÍlistico nos úhimos (ú tscis) rnçs<s crrm munisipicrs r.hr [.stzdu tlc Sergipc c
outros eslados viáúos, conlbnnc conlratosrruuri;:x;rçnl«) dE preslaçàrt de seniços em aÍexo.

Sobrc a.iu-sificatiru do prço o TCI- çnr nreio do Àcônlâo n.'1112'?(})5 (Plcruirio ).

afirmou qtr:

Quando contratar t reztizoção de cursos, palertras,
qprescâb$ôas, shows, e,;pcficslos ou €venr.ts similtre'
denoattrc, o tfiulo úe juttilicaüra de prtços, que o lornetedor
cobm igual ou sifiitsr prtço de outoç com quem canÍrÍafi
pan rw lo dt tacsínt poú€. oa í.prcseúle 0s devidos
justi/icatbns, de Jorna .t or.n.lct ao inc, lll tb pmágralit
rúairrz do rrí lll do Lei n". 8.1,6U1993.

i\ssinr sendo o ralor (o{al de RS 2ü1.fi10.ll0 (DuzeítoÍ r Oitorlr nril r.rb} peh

npNsc a{âo da-s handaq trcro. nos Fesl!'iô do ttadisional caÍnsyài de ll.l?i dü Í}tu$icÍpio de

Neópôlis/sF. na scile dc»de Municipio. É uualiz.eme (lrm o pÍâlicàdo no mercado e se

§olrparaÍmLr§ rom ôutrÀs c$ntrataçí)És dr muriciplos !i7.inl1, nàs mcsmLs cílndiçÔês.

Dtmais disso. o preço dc quulqucr s§rliço ou FÍ.duo d detcrminado em raáo da Lci da

ofena c da procurd e o mrmicipio conseguiu prl)Fl§la conl conüiçôes e pÊço eKtÍElnamfit{
\'tntotDsos. após muiu negociaçàr. vrkdudo por sc tr.*rr {re b$nd&§ musicais recon}ecidas plo
mçrcado.

() pagan,e o deveÍá ser Ícâliz:ds dÊ âcsrdo o tonrâlú

DA CO:YCLU§ÃO

.\ssim. qrm l'undsmtnto Íus ertig,os supráciladôs artigos da I ei n". 8.ó66193 esta

(lornissào dr"' LicitÂsào apÍes€nta a -iu.stificativa pard raliiirnç& e demais corsidemçÔes quc For
lcnÍura sc lizrrem neuesstia;.

list!'é o entendimcnto da Comissâo Permsffote de Liciraçio. pels:i razó€s exposlôs nestc

dtxunrcnto.

Sugerimos ainda. que a ptesente justiÍi§atir'-a, seja eacaminhaílí à assessoria iurídica pars

a clahraçâo de prrecer sobr? o assunto- nào deixân.lo ile ntetrcionar que a cmprc§1 a exctuat os

scn içtr:; aprexntou todos os documcnlos dt hahilitação.

(om base na argument§fo des€nvohida. enteridemos plcoamenrc pos§ivel a contrdlaç&o

dc prsrndidades do setoÍ arti§ticô, por inexigibilidade de licitaçào. ampemda nrr an. 25. incisrr

tll. ,la [*i n'' 8.6óói93, dcsdc' cntfo Prcfiçhidoi i's ,equi§iro§ legais t conslittxioaait c

respeirada a necessidadc de fonnalizal^fo do resp€ctivô Prüe3so pâra a irl'eri1áo c coltlprovaçÀo

das exigências.

I

c

Pelôs subslmiüs l'âticos. jurídicos e probatórios scimá elúr.dos. §plna ô

Licirit{âo da ttÍcl'eituÉ Munícipal dd l\eópóli*sli. se pr{l]1uncia làvorillelmerte ü

0únfillo. cÕur a in€]iigênciâ do FeYir] pÍo§ei:sô licitrtÔrio. er ti do Art. 15. incisrt

lliploma Legal alhurts rulÊÍerciâdo. Submetemos, prüsênu J(r§IlltllÀ'l'lVA a

Ê_i:i

(lonrissào ric

i:clehruçâo clr r

lll c todos drr

epreciaçào J,r

-,i

l-rl'l?Ítlill\ R^ \11 '.li.ll'11 l)l \l:(){'Ol l}, f',( '\( ^ 
\4ij}is}l\llí}l{ 

'í)\r 
\1r)íll\(' l}í \À\lÂ\^

r tN,lkôa-\F-r'l lil ôr,1ü(áll.iâ ril-0Pi)i.l\,:lili(;!P:: (. i|.11i q§(Líri)t)

I (r\1. ir,;-o) ll ii-:r): "t - E.!t.r.t:- lirlrn.»eiJ$]ir. r: iornraii uon
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PREFEITURA ]\{TTN, DE NEOPOLIS
nltÊi:),, í,i 1,,. - (,

ilumElno
a.

ffi
"*JÉo"

-frl.
ESTÀDO D}: §fR(;IPf

puf.ll:trl RA \lL\lclP{l, ur rnÓptlt-ts
courssÂ«r DI t,t( tTÂ('Ão

E:n'slenlisimo §e'nhor Prefejro Municipâl dê \ieóPolis'SL. pata quB' na hipote*e dc ratificaçâri

da mcsrna. dflermiÍle a zua púlicaçâo. na l'onrp do Ân. ll' inci§o xll. dâ Con§ÚtuiÉo

Est*Jual. como cotxlitio sine qua nun para eircácia riest," ato.

NeópnlisrSL. 3l de janeirt de 202-i

t]\ t) LI'IZ HÀ (:()S'.I 
^Pre*idrnte da CPI-

YÀ
l{ )\ À\ TONIO {} l) Í.i. §.\\T.\N { PÂt Lo IIE\RtQt'f D.{ S. BARBO§À

\tcmhro dr ( PL.llembro dr ( PL

RATIrICO us urmos da -iustil'icaura da Cornissà,-r dc l.icitaçào. ptr
esur à mcsma em cí.lnitrüidüde com o aí. 25. inciso ltl. da l.ei n"

lJ.fró6.'91

\e('rl»liíSE- .i I dc ianeiru «le l(tl3

( ÊLl
PRLt-UI',l'o IP.\1-

t,Rl-l l:lTLrÊÁ Vti\lt- lP:l1- iJl l\|.(.lP()LlSí'k-1Ç\Vr)\\i:ilir)l(JrrJir\klRi\(lDt:À\,qN^. ll{,.
( l.\ I Rr-; C\fj I i l, I ó7{ 000i.i8. \1,{)l\ll lS \Í Riilrll { I 1r lô q8ü-0tÚ

! ()XF !{)ra} -li.{ l-l9lJ - tr-!ÍAll-: ir. Ir-01,{!..] Ii\ .?,i1.1htir ri. i$tlr

IO LEMOS BEZERRA - ENdETEÇO: PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN N": 106, BâirÍO 4998OOOO
CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE
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I..STAD() DE SERGIPE

PIl.E.FEl tt R.\ ]lLr\lCIP.{L Dla \Ir(iPot.ls
( olilssÃo DE LrcrT{( Ào-frI- 5==)

\ .r',i i r.,r

TERMO DE CONTRATO DE PRf,§-?ÂçÃO DE
SERVIÇOS, QUE FIR]VIAM ENTRE SI, A
PREFEITURA DE NEÓPOLIS E A FM
PRODUÇOf,S f, f,V[NTOS.

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serr iços- reuniram-se, de um lado a

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE. pessoa jurÍdica de direito público. inscrita no CNPJ sob o
n" li.l I 1.67910001-38. nesle ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZf,RRA.
brasileiro. RG n" 1.072-560 SSP/SE e do CPF n" 585.'130.585-20. residente e domiciliado na Rua José
Medeiros. n" 042, baino. centro, cidade Neópolis/SE. CEP: 49.980-000. doravante denominado de
CONTRATANTf,. e do outro a empesa FM PRODUÇOES E EVENTOS, inscrita no CNPJ sob o n'
-+5.116.544/0001-04. com endereço na AV. PEDRO PAES DE AZEVEDO. N" 225. B. SALGADO Fll"HO.
ARACAJU/SE. neste âto representada pela Senhora FLAVIA MEIRE COSTA, RG N'2f72786.1 SSP/SE e

CPF No 042,291.39í27, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO. pactuam o presente
tenno. escorado na Lei 8.666/93 e suas posteriores alteraçôes e mediante as cláusulas e condiçôes abaixtr
alinhadas:

C LAL]SULA PRIMEIRA.. DO OBJETO
O objeto consiste na contratação de empresa espec ialtzzda na realização de shows artísticos na apresentação das
Bandas de frevo na tradicional festa do camaval 2023 do Município de Neópolis/SE. conforme programaçâo
abairo descriminada:

ARTTSTA
BANDA E ORQUESTRA ONDA

AZUL

18.19.20 E
210212023

DAS I l:00 AS l7: HORAS

BANDA f, ORQUESTRA BIG
FRfVO

-tMINUTA DO CO\TRATO

BANDA f ORQUESTRA FREVO
DEZ

BANDA E ORQUESTRA XIOLO
FREVO

r8.19,20E
2v02t2023

DAS I l:00 AS l7: HORAS

DAS I l:00 AS l7: HORAS

DAS I l:00 AS l7: HORAS

CLAI-]SULA Sf,GUNDA - DA EXfCUCÃO DOS SERVICOS
A CONTRATADA se compromete. no dia, hora e local estabelecido neste Contralo. a levar o(s) artista(s)
definido(s) na clausula primeira a compârecer e participar do espetáculo promovido pelo CONTRATANTE
para que estes realizem uma âpresentação artística (show), com duraçào de aproximadamente duas horas. de
acordo com o repertório da banda. como compositores. músicos e intérpretes, respeitando todas as disposições
do presente termo.

I - A CONTRÁTADA se obriga apenas na prestaçào de serviço consistente na apresentação artística (shori )

do(s) artista(s) previstos na clausula primeira. não participando em momento algum da organizaçâo do evento.

ü[titlTl,ü ill]illll[lL Dt iltt]m 0ru1 il lJ0llüiü[]ru ilI][tilÍl t]i (litill lüt itl]Tilt
CNPJ li.l I 1.679i0001-.18. NEOPOLIS SER(llPl, (11,P.19.980-000

FONE: (079) :]34,1-1914 - E-MAIL: lic ita. neorrolislrirh oru: a il.corn

DATA HOR{RIO
0t.17. 18.t9.20E

2U02t2023
DAS I l:00 AS l7: HORAS

BANDA E ORQUESTRA
IMPACTO DO FREVO

r 2. r 7. 18,19, 20 E
2v02t2023

DAS I l:00 AS l7: HORAS

BANDA E ORQfTESTRA DE
FREVO TIJOLO QUEBR{DO

18.r9.208
2U0212023

DAS I l:00 AS l7: HORAS

BANDA E ORQUESTRA
NI.IZINHOS DO FREVO

r8.19.20E
2V02t2023

DAS I I :00 AS l7: HORAS

BANDA f ORQL'ESTRA
AMIGOS DO FRIVO

15. r8,19.20E
21t02/2023

05. l 8, 19, 20 E
2v02t2023
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nem se obrigando de forma alguma com terceiros que nào o CONTRATANTE estabel

Côntrato. não sendo em momento algum solidário a este.

II Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas da CONTRATADA se referem a sua

apresentaçâo artística (show) no evento promovido pelo CONTRATANTE. conforme estipulado no caput desta

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos como. passeios. jantares, sessões de fotos.

entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação artística (show). do qual deverá

atender entre outras, aos seguintes:

Prod ucão do Esnetáculo

a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo. inclusive com

relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do

mesmo.

b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberaçâo da realizaçâo do espetáculo junto a todos os

órgãos públicos e entidades de classe. bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do

ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais). além de todos e quaisquer impostos.

taxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos. por força de Lei. a todos e quaisquer

órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, com anlecedência de 05 (cinco) dias da data prevista para a

realização da apresentação artística â que se refere o presente instrumenlo.

III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA. em virtude de casos fonuitos e alheios a sua

l'ontade. tais como: enfermidades. acidente. impossibilidade de acesso ao local de evento. inclusive por falta de
condiçÕes atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves, falha mecânica de veículos de
transpoíe da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio. adolando-se como
solução para a hipótese. a designação de nova data para a realização do show. de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTISTA, isentadas. desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multâ contratual.
IV - Nos casos de eventuais cancelamentos, por parte da CONTRATANTE. em virtude de casos fortuitos ou de
força maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA. não caberá ao
CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

A não apresentação do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
âcarretará o pâgamento da multa contrâtuâl prevista no capítulo ânterior, além da devolução das quantias já
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLÁT]SULA TERCEIRA. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

l.l - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONTRATANTE obriga-se a pagar a

CONTRATADA a importância de R$ 280.000,00 (Duzentos e Oitenta Mil Reais). Sendo 50% na assinaturâ
do contrato de prestação de sen,iços e 50% após o evento. mediânte a apresentação dos seguintes documentos

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente:
b) Nota(s) Fiscal(is) conespondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e liquidada(s)l
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS. Estadual. Municipal. FGTS e CNDI'.

válidas no prazo minimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima. deverão ser apresentados no endereço PREFEITLIRA
MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE. situado na Praça Monsenhor Jose Moreno. Centro, dos quais após atestados
pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para

fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

PRTTFHTURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTANA
cNpJ r3. r l 1.679,/000 r-i8. NEoPOLIS - sE RGIPE -- CEP .19.980-000

FONE: (079) 3144-19 l4 - E-MAIL: licita.neopolis,.llDhotrnail.corn
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O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a rdem çro,Plgq':u
art- 5'' cdas datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o an. 7'§ 2o. inciso III, da Lei n'4 Éd4.

7". § 2". inciso III. da Lei no 8.666/93

(]LÁT]STILA QT,ARTA - OBRI(;ÀÇÕES Do CONTRATANTE
"l.l A obrigação e responsabiiidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE. a

queÍn reservam-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.

c) Segurança pública durante as apresentações. assim como antes e depois, conforme its norÍnas e exigências

locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância).

d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial, criminal e, ou civil que venham a ser vitima
qualquer dos aíistas e equipe produtora e pÍrblico, durante o espetáculo, em lodas as decorrências e assistência

adm inistrativa e outras.

e) Proteger o público, fazendo um corredor de livre acesso da segurança que protegerá os artistas do público.

CLÁIISULA OUINTA - OBRIGA ÇÕES DA CONTRATADA
5.1 A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espetáculo compete à CONTRATADA, a quem

reservâm-se as seguintes providências mínimas abaixo descriminadas:

a) Fazer apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato.

b) Produção completa do espeúculo.

c ) Pagamento dos cachês artísticos.
d) E proibida qualquer mânifestação política em cima do palco.

e) F. proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área extema

CLAI-]SULA SEXTA. DO PRAZO

O prazo de vigência deste contrato será 30 dias, contados a paÍir da assinatura.
O período de realização do evento será do período de 0l a 2l de íevereiro do côrrente ano, podendo ser
pronogado a critério das partes. acaso ocoÍra o adiamento do evento por motivos devidamente justificados e

aceitos pela CONTRATANTE.

\, CLAUSULA Sf,TIIVfA - DO DITO ORÇAMINTARIO
A despesa prevista na cláusula anterior conerá por conta da seguinte dotação orçamentária. constante do
orçarnenlo para o corrente exercicio financeiro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
LIO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTIIRA E TURISMO
ATIVIDADE: 13392.0004.2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE ATMDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SER\'IÇOS DE TERCEIRO PESSOA JIJRÍDICA
FONTE DE RECURSOS: rs000000/170631 10.

('t,AI.]STIL-4 OITAVA. DA VI\CULAÇAO
A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos termos. exigências e condições da Lei
n" 8.66ó193. alterada pela Lei n'8.883/94. bem como ao PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N'003/2023.

CLÁUSULA NONA - DAS AUTORIZAÇOTS T ,q,LVARÁS PAR{ REALIZACÃO DO IVENTO
E de responsabilidade exclusiva do CONTRÂTANTE a obtenção de todos os Alvarás e/ou autorizaçÕes

necessárias à realização do Evento. atendendo às regulamentações dos órgãos da administração pública de

PRtrIlilTURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DF- SANTANA. 106. CÊNl'Ro
CNPJ t3. L679,',000I-.18. NEOPOLIS - SERCIPE - CEP 49.980-000.

FONE: (079) 33-{.1-2914 - E-MAII-: licil4pçqpolis(ãrhotrnail.corn
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âmbito Federal. Estadual e Municipal, bem como. a obtenção das competentes "rr".60ffi*-JSindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento dftqqi.sgger taxas.
impostos ou tributos de outra espécie que se fizerem necessários para realização do Evento.

10.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade
pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.3. A sanção prevista na alínea "d", do subitem )0.1, poderá ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justiticativas
apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃO

I l.l - A rescisão contratual poderá ser:
I I .l .l - determinada por ato unilateral e escrito da Administração:
l l.l.2 - amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de Licitaçào, desde que haja
conveniência para esta Administração Pública:

I I . I .3 - judicial nos termos da Legislação.
I I .2 - Constituem mot;vo para rescisão do contrato:
1 1.2.1 - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais e especificaçõesl
I I .2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução:
I i .2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante:

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Do ACoMPANHAMENTo E DA FISCALIZA ÇÀo
l2.l - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n". 8.666/93 fica designado
o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo, para acompanhar e fiscalizar execução do
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a exccuçào e

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observadost
12.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a
Secretária Municipal de Cultura, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
l2.i - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato. a

CONTRATANTE reserva-se o direito de. sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas

PRÊFEIT{jRA |\4UNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA I\TONSENHOR JúSE I\4ORENO DE SAN fANA. 106. CENTR0
CNPJ r3. t I t.679 0001-i8. NEOP0LIS sE RGIPE - CEp 49,980-000.

FONE: (079) 3i44-2914 - E-MAIL: licita.neopolig@ho_rrnail.cor:r

CLAUSULA DECIMA - DAS PENÀLIDADES

l0.1. Em razÃo de irregularidades no cumprimento das obrigações, a CONTRATANTE poderá aplicar as

seguintes sanções ad m in istrat iva s:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha
concorrido;
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio dâ apresentação. quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria de Cultura, ern

relação ao cumprimento dos horários estipulados para as apresentações: multa de 0,39/n (zero virgLrla três por
cenlo) por hora de atraso, calculado sobre o valor total dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) deste.
Adrnitindo-se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do horário estipulado.
Il - pela recusa em executar os serviços, ou seja, pela a não apresentação do aÍista de forma injustificada será

aplicada a multa de 20% (vinte pol cento) do valor do contrato:
III - pela demora em executar os serviços, a contar de 02 ?tma) hor'âs da ultima notiÍicâção: multa de 2oÁ

ldois por cento) do valor tolal do sen iço:
IV - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRATANTE, se entender
conveniente 

-e 
oportuno, rescinda unilateralmente o contrato e/ou aplique as sanções previstas neste termo -

DAS SANÇOES, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPENSÃO - suspensão temporária de paÍicipar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARAÇAO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

I
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responsabilidâdes. exercer â mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço. diretamlte
designados. \
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12..1 - Caberá a Secretaria Municipal de Cultura. a responsabilidade de gerenciar os serviços. \.-._
12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer nâtureza. proveniente de ação dos
prepostos da contratada, dos artislas e suas equipes, e será de inteira responsabilidade da contratada, quâlquer
dano causado pela atuação da contratada a serv'iço deste órgào, bem como prejuízos causados a terceiros.
12.6 - Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durante o evento sempre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CLAUSULA DECIMA TERCEIR{ _ DA FONTE DOS RECLTRSOS

A despesa de que trata a cláusula terceira do presente pacto. correrá por conta de recursos próprios do
Municipio.

CIAI§UI,A DICIMA OUARTA _ DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis. Estado de Sergipe, com exclusão de outro. por mais privilegiado que
seja. para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo.

E assim. por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo particular de contrato, em 02 (duas) vias
de igual teor e para um só efeito, iuntamente com as testemunhas abaixo. para que produzam os seus jurídicos e

legais efeitos.

Netipolis (SF.1.01 dejaneiro de 2023

CELIO LEMOS BEZERRA
CONTR{TANTE

FM PRODUÇÔES E EVENTOS
CONTRATADA

\.,. 
.IESTEMLINHAS

CPF

C'PI:

A MUNICIPAL DE NEOPOI_IS. PRAÇA r\4ONSIN]rOR JOSE MORENO DE S.A\
cNPl t3.t I 1.679,'000t-t8.NEopoLls SERCIpE CEp4e.980-000

FONE: (079) 3344-29 I 4 - E-túAlL: licit4.4qspolisíôhounail.corn

PRI I t.t1t;R raNa. tOr,. ClNrnr I
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A Seúora.
ARJDÊNIA MOURA SANTOS
Assessora Jurídica do Municipio Neópolis

Encaminho a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, protocolado sob o no 003t2023 referente à Contratação das Bandas de Frevo, para
apresentação de shows artísticos em decorrência do tradicional camaval de 2023 do Município
de Neópolis Sergipe. Fundamentado no AÍ.25, Inciso III da Lei n' 8.666193 e suas alterações.
para exame e aprovação nos termos do Art. 38. VI. da Lei n" 8.666193.

Neópolis/ SE. 31 de janeiro de 2023.

4 z.-
#(DRE LUIZ R

4"/B
OCHA COSTA

PRESIDENTE DA CPI,

PREFEI URA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA MONSENHORJOSE MORENO DE SANTANA, I06.
cLtNTRocNpJ r3.n1.679i0001-38.Nnópolrs sERGlpE cEp49.980-000.

FONE: (079) 3 j44-2914. E-MAIl..: llqita.neopolis@hotmail.com

SOLICITAÇÃO DE PARECER JTIÚDICO



ESTADO DE SERGIPE
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

Assessoria de Controle de

PÀRECER D" AO3 / 2j23-PMNIPGM_ACLC.
PRocEsso: II'IEXTGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
INTERESSÀDO: Presidente da CPL - André

Praça Monsenhor Jo
CEP: 49980-000 Centro -

, Contrâtos e Convênio

n" O03/2023
Luíz Rocha

sé Moreno de Santana, 106
Neópolis / SE- Tet 79 3344-2914

-t\ \\
Costa.

ÀSSt tÍIO: Parecer de que trata o ariu . 25, ÍÍÍ, 26 parágrafo único,
II e III, 38, VI, parágrafo únj-co da Lei'8.666/931 .

EMENTA: PÀRECER. INEXIGIBILIDÀDE. EMPRESA
ESPECTÀIrZÀDÀ NÀ REÀrr ZÀÇàO DE SEOríS
ÀRTÍsrrcos. coNrBrarÀÇio DE BBIrDÀs DE
EREVO. EESTE.'OS TRADICIONÀI DO CARNÀ\/ÀÍ,.
JuSTIFICÀTN/À DA INEXIGIBIIJIDADE.
JuSTIFICAIIVÀ DO PREÇO. FASE INIERIIÀ.

RELATóRIO

Trata-se de fnexigibilidade de Licj,tação no 003/2023, iniciado
por Oficio n" OO3/2023, datado de 30/01/2023, onde a Secretaria de
Administração e Planejamento solicita' ao Prefeito Municipal a
contrataÇão de empresa FM PRODUÇÔES E EVENTOS, representante
excl-usivo das Bandas de Frevo para apresentação de show artístico
durante o período do tradicj.onaL CARNAVAL de 2023 do Município de
Neópo1is Sergipe. Ofefece rubricas orçamentárj-as onde serão
contabil-izadas as despesas.

.!

Foi apresenÉada Proposta de Preço pela empresa FM PRODUÇÕES E
EVENTO, CNPJ 4 5 .226566 / 0001-04 , representante as Bandas de Frevo,
datada de 21 /01,/2023, no vafor total de R$ 280.000,00;

A referida empresa apresentou os seguintes documentos:

t Àrt. 25'' É inexigÍveI a li.ci.tação quando houver inviabilidade de competição, eÍr especi.al:rrr - para contrataÇão de profissional de qualquêr setor artlstico, dirêtamentê ou âtravés alêemprêsário exc.rusivo, desde que consagrado pera crltica especializada ou pera opiniâo púbr.ica.
Àrt. 26. Às dispênsas previstas nos ss 2e e 49 do art. 1? e no inciso rrr e seguintes ào àrt, 24, assittraÇões de inexigibilidade referiilas no êrt. 25, necêssariaÍrente justificadas, e o retarctamentoprevisto no final do parágr:âfo único'do art. 8e desta Lei cleverão ser comunícados, dentro dê 3 (três)diàs, à auto!idade superior, para ratj-ficaÇão e publicação na j.mprensa oficj.al, no prazo cre 5 {cinco)oras, cono concllção pà!a Z eficácia dos atos.
Patáglâro Úalco. o processo de dispensâ, de inexigibj.lidàde ou de retardô&ênto, plevisto neste artigo,se!á .instruído, no gue couber, com os seguintês êlehentos:
ÍÍ. tazeo da escol.ha do fornecedor ou executante,
IÍL justj.ficatj-va de preÇo.
Àrt 38. o procedimento dà licitaçào será iniciado con a abertuEa de processo acbtrinistrativo,dêvj.daaente autuado, protocol-adô e numerado, contendo a autorização respectiva, a inailaçao sucintade seu objeto e do recurso prjóplio para a despesa, e ao qual setão juntados oportunarnente:r - parece!ês técnicos ou juridicos emiti.ros sobre a ficitação, disleosa ou inexig$iriáâde.

íi,'., -== -"
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Assessoria de Controle de Licitação, Contratos e Convênio

,

- Cópia do Contrato Social de Constituição de Sociedade Empresária
Limltada Unj-pessoal EM .PRODUÇÔES E EVENTOS LTDA, I- Al-teraÇão da
Sociedadê Empresária;
- Cópia dos docurh=ntos pessoais do empresário;
- Cópia do Afvará de localização;
- Cópia do CNPJ - no 45.226.544/0001-04;
- Contrato n" 02i,/2019 - PREF,
- Apresentou todas . as certidões dentro da validade (Certidão
Negativa de débitos Municipais, Estaduais e União, EGTS, ê
Trabal-hista;
- Contratos Exclusivo de Cessâo de Direitos e ObrigaÇõesi

Consta comuni-cação interna do Controle Interno, datado de
3l/01/2023, da Secretaria de Controle Interno para o Gabinete do
Prefeito, opinando pelo prosseguimento do processo de Contrataçâo;

Consta Comuqicação Interna, datada de 21 /01/2023, Secretário de
Ej-nanças, informando a disponibifidade orçamentária para a
contrataÇão da referida empresa para a realização do show;

O Prefeito, na data de 3l/01,/2023, dá ciência e encaminha
autorizaÇão à Comissão Permanente de Licitação para proceder com à
abertura de certame licitatório na modalidade de. Inexigibi Iidade,.

Consta portari-a n" 1367 / 2023;

Há termo de autuaÇão datado
Licitação n" 003/2023;

de 31/01 /2023, Inexigibil-idade de

Consta Processo Administrativo no 003/2023 - CpL, com o .objeto,
base Iega1, justificativa da contratação com base na consagração do
artista pelo púbIico locaf e regional, bem como ao fato dos preços
propostos para ap'resentaÇão dos artistas estarem compativeis com os
praticados no mercado. A necessidade da contrataÇão foi vincufada à
tradição da realização do tradicionar cÀRNA\rAr da 2o2g do Município
de Xeópolis/SE. A escofha das BANDAS DE EREVO, decorre da sua
excl,usi-vidade no eve.nto pretendido nesse município, inclusi-ve com
apresentação de ariistas renomados nacionafmente. O preÇo foijustificado mediantê a cotaÇào de servi.ços semel-hantes com os
muni-cipios do Estado de Sergipe e óutros Estados vi-zinhos, conforme
contratos /nota s /empenho de serviços anexo. A Justificatj-va folratificada pelo Prefeito, por estar em .conformidade ao artigo 25,III, da Lei 8.666/93;

de Santana, '106

SE- Tel 79 3344-2914 r)Praça Monsenhor José Moreno' CEP: 49980-000 Centro - Neópotis /
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1. vieram-me a minuta do Contrato em 05 (cinco) .laudas .rlarr* a
padronizados cujo aperfeiçoamento tem sido paulatino e constante,
pelo que se dispensa maiotres comentários por não se'visfumbrar ofensa
ao art. 55 qus recomende a pâralisaÇão do procedimento de
contrataçâo;

3. É o.que importa refatar;

E U![DÀI.{ENIÀÇÀO

FINÀLIDADE E ÀBR,NIGÊNCIÀ DO PÀRECER JURÍDICO

a

4. Sempre é boq lembrar a manifestaÇão padrão acerca da f inal- j-dade
e abrangência do .parecer jurídico:

"Registra-se que esta manifestação tomará por base, exclusivamente,
os elementos constantes dos autos, visto que, êm face do que dispõe
o art. 131 da ConstituiÇão Federal-, incrrmbe a esta assessorj-a
prestar consuftoria ' sob ' o prisma estriÉamente .jurídico, não l-he
competindo adentrar na análise ,da conveni-ência e oportunidade dos
atos praticados no âmbito da AdministraÇão nem anafisar aspectos de
natureza eminentemente técnico-admj-ni strat iva, assim como os
aspectos técnicos, econômicos, financeirbs e orçamentárj-os.

A Boa Prática Consul-tiva - BPC no 07, editada pela AGU, corrobora
ta1 entendimento: O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações
conclusj-vas sobre temas não juridicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade.

.J

fmporta frisar, pois, que não compete a esta assessoria apreciar as
questões de interesse e oportunidade do ato que se pretende praticar,
visto que são da esfera discricionária do Administrador, tampouco
dos atos técni-cos e. das especificações e fundamehtaÇÕes de ordem
técnica expllcitadas-.parâ justificar a celebração do ajuste.

Cabe esclarecer gue, via de regra, não é papel do órgâo de
assessoramento juridico exe.rcer a auditoria quanto à competência de
cada agente púb]ico para. a prática de ato's. admini- strati-vos . rncumbe,
isso sim, a cada um desses observar se os seus atos estão dentro do
seu espectro de competências.

Praça l\4onsenhor José Moreno de Santana. 106
'.CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE- Tet 79 3344-2914

2. O PresÍdente da CPL soficita Parecer da assessoria JurÍdica,
encaminhando o Processo de Inexj.gibi lidade de Licitação, para exame
e aprovação nos termôs aftigo 38, VI, da J,ei n" 8.666/93;
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Desse modo, o ideal, para a melhor e completa instrução proceshá?,
é que sejam juntadas ou citadas as publiçações dos atos de nomeação
ou designação da autoridade e demais agêntes admini strat ivos, os
atos nôrmativos que estabel-ecem as respectivas competências, com o
fi-m de gue, em caso de futura auditoria, possa ser facil-mente
comprovado quê quem praticou determinado ato tinha competência para
tanto. .

t.

l=
r:_ !.-; :*&-

Ademais, quanto
de competência,
9.784/99:

,§.

aos atos
convém

decisórios praticados com base em delegação
destacar o contido na Lei no da Lei no

Art. 14. t...1
§ 3" As decisões adotadas por delegação
devem mencionar expl,icitamente esta
qualidade e cons iderar-s e-ão edj-tadas pelo
delegado.

e

Val-e ressaftar, aj-nda, que a esta assessoria competê - fiel, técnica
e exclusivamentê - assesj3orar o órgão assessorado na tomada de suas
decisões, apontando-lhes os embaraços j uridicôs eventualmente
existentes, e, a§ opções palatáveis, segundo o ordenamento pátrio,
para a consecuçãó das politicas a cargo do organismo assessorado.

Portanto, a atribuição 1ega1 do órgão de assessoramento juridico
esgota-se em orientar a autoridade sob o êxclusivo prisma da
legalidade, exarando. peça opinativa que'Ihe dá. plena ciência das
recomendações e obseivações lançadas pela procuradoria Federal-.

Dessa maneira, a análise em comento tem a função de apontar possiveis
riscos do ponto de vista jurÍdico e recomendar providências para
salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a rea.I
di-mensão do ri-sco e a necessidade de se adotar ou não a precaução
recomendada.

As questões que envolvafr a legalidade, de observância obri-gatória
pela Administraç&o, serão apontadas, ao longo deste parecer, como
óbices a serem corrigidos ou superados. o prosseguimento do feito,
sem a correÇão de tais apontamentos, será de responsabi l idade
exclusiva do gêstor, por sua conta e .risco.

Sendo assim, repisa:.se que qualquer posicionamento contrário porparte da Administração é de sua total- responsabll idade e deve serjustificáda nos autos. A justificativa de poslcionamento contrárioao da Assessori-a Jurídica deve, 1ógica e neces sariamente, refutar

Praça Monsenhor J
CEP: 49980-000 Centro

osé Moreno de Santâna, 106
- Neópolis / SE- Tel 79 3U4-2914
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Portanto, estes devêrão mencj-onar explicitamente a qualidade
considerar- se-ão editadas pefo delegado.



wt ESTaoo DE SERGIPE
PODER EXECUTIVO

PREFEtTURA MUNtctPAL oE NEópoLts
PRocURADoRIA GERAL Do MUNIcÍPIo

/*ré, ts 8P.-t

:Q-t
(

Assessoria de Controle de Lici Contratos e Convênio

todos os impedimentos legais fevantados."

O municipj-o de lieópolis não está .* ."tudo de calamidade púbfica
ou inadj-mplente com os servidores públicos, portanto não íncide na
vedação do art. 10, caput e §§ da Resol,uÇão 28A/B do TCE/SE, com
redaÇão dada pela Resolução no 295/16, conforue decJ.atação do
Secretário de Einanças de que os servidores públicos receberau seus
vencinentos até o guinto dia útiJ. após o vernci.u,ento, ben como de que
não deixou de repassar à previdência social., no prazo e na forma
1egal, as contribuiçôes devidas;

Esta assessoria advíerte que até o último dia do mês de julho o
municipio deve et.viar ao TribunaL de Contas, de forma eletiônica,
na forma do art. 5o da Resol-uÇão n" 280/1,3, as seguintes informações:

I - Demonstrativo dos convênios, cont.ratos e parcerias firmados.com
entidades públicas q/ou privadas, os quais ténham por objetivo a
realização de eventos festivos, quando houver (Anexo I);
1I - Demonstrativo das receitas_ públicas auferidas pelo MunicÍpio,
originadás de patrocinadores, pára a realização de eventos festivôs
(Anexo II),'
III - Demonstrativo dos procedimentos de licitação e de contratos,
os quai.s tenham por objetivo a realização de eventos festivos, quando
nouver (Anexo 1II);
IV - Calendário da Programação do Evento Festivo (Anexo IV) ,
v : Demonstrativo das despesas rea.Iizadas com o evento festivo (Anexo

avl,

vr - Demonstrati.,o da despesa de pessoa]- e Encargos sociais dos
servidores, real-1zada nos dors meses antecessores ao da realizaçâo
do evento (Anexo VI);
vrr - Demonstrativo das despesas com .fornecedores de medicamentgs e
de merenda escolar, .rea1i-zadas nos dois meses antecessores ao da
realizaçâo do evento: (Anexo VII),
VIII - Demonstrativo das contas a pagar com fornecedores de
medicanentos e de merenda escolar no mês da realização do evento
(Anexo VIII).

A responsabi 11dade pelo envio dos doiumentos acima citados é dochefe do Poder Executivo Municipar e, sor- idariamente, do responsáve1do Controle Interno, nos termos do s 2" do art.5" da ResoJ-ução
280/13 do TCE;

(

,Àdverte-se ,qu:- u nâo apresentação da documentaÇão no prazotrxado no artigo 5o da citada Resolução ou a não observância àvedaÇão para os casos de inadimprência com servidores i-mplicará nareieição das contas relativas ao periodo, sem prejuizo da aplicaçãode mufta correspondente a 5oz (cinquehta por cento) do varor mátimo

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP; 49980-000 Centro - Neópolis / SE- Tel 79 g?p,4-2g14
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I -t
estabelecido no art. 223 do Regimento Interno da Corte

elevando-se ao valor máximo afi
da infração;

não dispõe
con sagração

de efementos
da banda;

.\-oe uontas na
disposto na

para infirmar a

pramelra
eventua I

ocorrênê1a,
reiteraÇão

O art. 2" da Resol-ução n" 298/16 do TCE diz que no caso de
inexigibi lj-dade prevista no art. 25, inciso III, da Lei de
Licitações, presentê a consagraÇão do arti.sta pela crítica
especialj-zada ou pela opinião .púbIica, o órgão ou ent j-dade
responsáíeI encamiuhará ao gestor exposi-ção de motivos, sol-icitanào
a colltrataÇão de determinada empresa, banda, grupo musical ou
profissional do setor artistico, devidamente autuada, protocolizada
e numerada, gerando pLocesso administrativo, instruido com os
seguintes dados /documentos : I - Nome ou denominação da empresa ou
atraÇão a ser contratadai 1I - Razões e justificativas que motivaram
a escolha da empresa, banda, grupo musica] ou artista especifico,
tornando patente tratar.se da atração mais adequada a atender a
singulari-dade do,uobjeto, III - Justificativa de preÇo; IV - Val-or
da contratação, discriminandc a forma de pagamento, de acordo com o
respectivo contrato; V - Comprovação de regularidade juridico-
fiscal, inclusive junto ao INSS e FGTS, conforme o caso,. VI
Documento que justifique a inviabilidade da, competiÇão, devêndo
anexar recortes dê matérias jornalisticas e da critica especializada
que indiquem tratar-.se de artista consagrado pela opinião pública
1oca1, regional ou nacionaf; VIL- Cópia do contrato de exclusividade
firmado, registrado em cartório, salvo na hi-pótese de contratação
realizada diretamente com o artista;

Há processo administrativo devidamente
a

f ormali. zado;

Constatej- arr indj-caÇão do nome ou denominaÇão da empresa ou
atraÇão a ser contratada;

Esta assessoria
justificativa quanto à

Há indicação do
pagamento, de acordo

da contratação, discriminando a forma de
minuta do respectivo contrato;

val-or
com a

Há comprovaÇão de regularÍdade juridico-fi-scaI, incl-usive
ao INSS ê FGTS e declaração de menores;

PÍaça MonsênhoÍ José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE - ret Tg 9344-2914
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As indicações das razões e justificativas que motivaram a
escolha da empresa, . banda, grupo musical ou.artista especifj-co,
tornando patente tratar-§e de atração que, atende a singuJ-arÍdade do
objeto poderiam ser rirelhores expostas.
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5. Como se tratou de contratação indireta com o
empresa interrnediária, juntou-se cópia do contrato de
firmado, registrado em cartório;

I
\ v'ri l'-

arti§ta.3o
exc.Ius ividade

r

Em sendo a empresa 
rindividual do artista não há de se cogitar

da presenÇa da v«dação prevista no parágrafo único da Resolução no
298/19 do TCE que d.iz: "Considera-se empresário exc.Iusivo aquele que
gerencia o artista de forma permanente, vedada a adoÇão de
representação mediante carta de excl-usividade ou documento análogo,
que l-imite a representaÇão a determinados dias. evêntos, ou à
focafidade do evento'7;

Advertimos aindâ que, seguhdo o art. 3" da citada Resolução,
al-ém das publicações devidas em razão da 1ei 8.666/93, as
inexigibilidades desse jaez deverão se{ j-nformadas ao Tribunal de
Contas no prazo de vinte e quatro hor.as contados a partir da
pubJ-icação, por meio eletrônico, utj-fizando-se, para tanto, do site
oficial do Tribunal, observando-se analogicamente o disposto
na ResoIução n" 260/201,1 daquela Corte. Obrigação esta só dispensada
se o munj-cipio for deqentor de sitio el-etrônico que atenda ao
disposto no art. 8" da Lei L2-52'7/20LLt

À.

Noto que o art. 4o da citada ResoluÇão foi obedecido porque o
presente procedimento não envolve as contrataÇões de serviços de
iluminação, sonorização e manutenÇão de pa1co, assim como não se
enquadra na exceÇão prevista apenas para qu.ando â estrutura for parte
integrante do espefáculo, hj-pótese em- que as despesas terão
necessariamente o mesmo credor e comporão o cachê da atraÇão
contratada. Também não envol-veu a contrataÇão de hospedagem,
transporte e outros serviços inerentes à real-izaÇão do evento;

Esta assessoria adüerte também para a necessidade do art. 5o
da Resolução que diz: "O descumprimento de qualquer dispositivo legaI
ou desta resolução, bem como a não observância do principio
constitucional, da razoabj-l,idade, no que tange ao val-or do contrato
quando cotejado com outr§s despesas, ials como saúd.e, educaÇão, aÇão
social ou inf raeq,trutura, impJ-icará na rejeição das contas relativas
ao periodo, sem prejuÍzo da aplicaÇão de mufta correspondente a 50?
(cinquenta por cento) do teto estabelecido no art. 223 d,o Regimento
Interno desta Corte de Contas na primeira ocorrêncj-a, efevando-se ao
valor máximo aIi drsposto na eventuâ1 reiteração da infraçâo, sem
excl-usão do encamj,nhamento de comunj"cação ao Mihistério púb11co
Estadual para aferição dàs sançôes penaj-s'apl-icáveis na espécie;

O cerne da presente consulta consiste em verifj-car a legalidade
contrataÇão direta, por inexigibi lj-dade de licitação, de bandas

para a animaÇão de festividadeb do municiplo;

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 'l06
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-Íet79 3y4-29j4
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As contratações públicas devem ser precedidas da realização de
certame licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença
que seja mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar o
princípio da impessoalidade, que resula a participação dos
licita4tes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da
República de 1988 e da Lei n" 8.666/1993 (Lei de LicitaÇões);

. Como bem di-sserta o eminente professor Celso Antônio Bandelra
de MeI1o2, a licitação visa

.i

[...] proporcj-onar às entidades governamentais a possibilidade de realizarem o
negócio naj-s vantajoso e assegurar aos admi-nistrados ensejo de disputarem a
participaÇão nos negócios que as pessoas administrativas entendem de realizar com
os particulares. (1980, p. 158)
Nesse norte, a realizaçãe da licitação é, em regra, conàitio'sine gua no-.l pa.ra a
consecuÇão da contrataÇão púb1ica. Com efeito, ,é preciso que a AdministraÇão
obtenha a proposta mais vantajosa ao .interesse púb1ico e, ainda. conceda a todos
os inLeressados igualdadê de condiÇões'.

Odete Medauar3 destaca que "A Administração nâo pode contratar
livremente, porque deve. ser atendido o' principio da igualdade de
todos -para contratar com a Administração e a moralidade
administrativa, sobretudo" (2010, p. 187).

' Excepci onalmente, e;n situaçôes de
a própria 1ei estabelece hipóteses de
conforme previst'ó no art. 25 da Lei
Administração a rea1i. zar contrataÇão
vej amos :

invlabilidade de competição,
inexigibilidàde de licitação,
n' 8.666/1993, autorizando a
direta, sem licitação. Senão

Àrt. 25. É inexigivel á licltação quando houver
inviabilidade de, competiÇão, em especial:
I - para ãqüisiÇão de materiais, equipamentos.
ou gêneros gue só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial
exclusivo, vedada a preferência de marca,
devendo a comprbvaÇão de exclusividade ser feita
através de atestado fornecido pelo órgão de
registro do comérci-o do local em que se
realizaria a licitaÇão ou a obra ou o serviÇo,
pelo Sindj-cato. Federaçãb ou ConfederaÇão
Pa:ronal, ou, aj-nda. pelas entidades
equi va l entes;
II - para a contrataÇão de serviÇos técnicos
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de
notórla especiafizaÇão, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicj-dade e divulgação;

58

2010, p. 187

Praça Monsenhor José Moreno de Santana. i 06

I In Elementos de Direito Administrátivo. São paulo: Revista dos Tribunais, 19g0, p. II In Direito Administrativo Moderno. 14. ed. São paulo: Editora Revista dos Tribunais
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\
III - para contratação de profi ssioià{.-.de
qualguer setor artlstj-co, diretamente ou através
de empresário exclusivo, desde que consa§rado
pel-a critica especial i zadâ ou pela opinião
pubt rca .

§ 1o Considera-se de notória especializaçâo o
profi'ssional ou empresa cujo conceito no campo
de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterj-or, estudos, experiências, publicaÇôes.
organizaÇão, a§ar-elhamento. equipe técnica, ou
de outros requisitos re.lacionados com suas
atividades, permita inferir qüe o seu trabalho
é essencial e indiscut ivelmênte o mais adequado
à plena satisfaÇão do objeto do contrato.
§ 2" Na hipótese deste artigo e em gualquer dos
casos de dispensa, se comprovado
superfaturamento, respondem sofidariamente pelo
dano causado à Eazenda Pública o fornecedor ou
o prestador de serviÇos e o agente púb1ico
responsáve1, sem prejuizo de outras sanções
Iêgais cabiüeis.

O inciso III -:.que'é o objeto de 1áteresse deste arrazoado -
dispÕe ser inexigivei a IicrtaÇâo *para contratação de profissional
de qualquer setor artísti.co, diretanênte ou através de eq>resário
êxclusivo, desde que consagrado pêIa crítica especializada ou pela
opinião pública" .

Passenos à aná1ise desse dispositivo 1ega1.

-t

I

inciso IJI, da Lei no 8.666/1993 assim dispõe:

Àrt. 25. É inexigivel a licitãÉo quando houver
inviabilidade de competiÇão, em especial:
t...1
IlI para a contlatâção dê plofisaional dê
qualgu€r setor artistico, diretamênte ou através
de erpresário exclusivo, dêsde quê consaglado
p€].a critica espêcializada ou pe1a opiniáo
pública. (Gr i fo nosso)

A justificativa da inexigibilidade nesta hipótese é a
inviabil-idade de competição. Com efeito,. não há critérios objetl_vos
para aferir a melhor p.roposta para a Àdministração púb1ica, não
havendo, por consequência, supedâneo fático para a realização do
procedimento licltatório.

O art. 25,

No êntanto, ainda
administrador
contratação. É

P,.úbI ico
precrso

nas hipóteses de inexigibj- l idade, o
não está. j-nteiramente Lj-vre para a
a observâncj,a de determinados requisitos

Praça Monsenhor José Moreno de Sântana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-Íe|79 3U4-29,t4
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J-egai s
tormâ1

constitucionais, tudo
inexigibilidadê.

,i
Destarte, pela redação do

Licitações, para a contratação de

devidamente demonstrado em plleca5 soe
de

art, 25, inc.i s o III,
profissional do setor

da Lei de
artístico é

i) contrato firruado pêlo próprio contlatedp ou por meio de eupresário
exclusivo,'
ii) consagraçâo do ertista pela crítica especializada ou pe1a opinião
púbJ.ica.

Além desses requisítos, é
ainda o disposto no art. 26 da

a contrataÇão observe
assevera:

Art. 26. As dispensas previstas nos S§ 2o e 4o
do art. 17 e no inciso III e seguintes do art.
24. as situações de inexigibilidade referidas no
art. 25, necessariamente justificadas, e o
retardamento previsto no final do parágrafo
único do art. 8o desta Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) dias, à
autoridâde superior, para ratificação e
publicaÇão na imprensa.oflcial, no prazo de 5
(cinco) dias, como condiçâo para a eficácia dos
atos.
Parágtafô único. O proceaso de di-spensa, dê
inexigilrilidâde ou de retardamento, previsto
neste artigo, aêrá inatruído, no que couber. com
os seguintes elementos;
I - carâcterizaÇão da situaçâo emergencial ou
calamitosa que justifique a dispensa, quando for
o casoi
II - razão dâ escolha do fornâcêdor ou
êxâcutânte,.
III - justificativa do prêço.
IV - dodumento de aprovaÇão dos projetos de
pesquisa aos quais os bens serão al-ocados. (Grifo
nosso) .

Desse modo, frise-se, apesar de ser lnexigivel o processó de
licitação propriamente dito, a Àdoinistração não está totalnentê
Iivre para a escolha dô contratado, deiendo haver r:m níni-uo de
fortalidade para possibilitar a aferição dos requisitos, os quais
devem estar prontamente evidenciados no boj o do processo de
inexigibi 1i dade .

Com efeito, afém dos requisi-tos do art. 25, é imprescindível a
publicaçâo, na imprensa ofj-cia1, da inexigibilidade, da
justificativa da êscoJ'ha do contratado e da justifieativa do seu

I

,.: Praça MonsenhoÍ José Moreno de Sanlana, 106
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preço (art. 26 da Lei de Licitações), evitando-se prejuizos
êm razão de super faturament o s

ao erário

A grande preocupação na interpretaÇão das hipóteses de
inexigibi l idade, sobretudo a introduzida pelo inciso III, é a
abrangência das expressÕcs contidas no permissivo 1egaI. Em verdade,
trata-se de termos jurídicos indeterminados, gue concedem, em tese,
certa margem de oi scrj- ciona ri edade ao administrador.

Bandei- ra
admini st rat iva

de
como :

Meffoaconcei-tuaadiscricionariedade

t...1 a margem de liberciade cjue remanesça ao admLnistrador para eleger, sêgundo
critérios consistêntes dâ rezoebilidade, um, dentre pelo menos doj-s comportamentos
cabiveis, Éerante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotas a solução
mais adequada à satisfação da finalidade 1ega1, quando, por força da fluidez das
expreseões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, de.Ia náo se possa
extrair objetivamênte, uma soJuÇão univoca para a'situação vertente. (Grifo nosso)

Segundo os ensinamentos do grande autor, a ffuidez das
expressões legais confere certa margem de di scricionariedade ao
administrador, que terá 3 incumbência de, no caso concreto, esco.Lher
a solução ótirna dentre as possivej-s.

at,

A existência de di s cri cionariedade administrativa diante de
termos juridicos indeterminados tem rendldo profundas controvérsias
no seio doutrinário, pois para alguns; ainda que presente expressões
legais fluidas, não. caberia falar em di scrici onariedade, podendo
haver uma ampla inteivenÇão do Poder Judi'ciário..

F1ávio Henrique Unes Pereiras, citando Antônio Francisco de
Sousa, escl-arece que:

[...] o tema 'conce.itos jurÍdicos indeterr'linados ' possuj. peculiaridade no âmbito
do Direito Admj-n j-strativo, já que no Direito Civj,I e no Dirêito PênaL, o tribunal
é o úni.co órgâo que aplicâ a leí ao cago concreto e, pois, os conceitos juridicos
indeterrni nados, enquanto que naquele, o juiz ten a funÇão de fj-scalizar se a
AdúinistraÇão deu a corretaf interpretaÇão e aplicaÇão de tais conceitos. À
int€lprêtação ê apu,cação dos conêêitos lurídicoa índetêninados pela
Àdainistração constl4:,ueo, portanto, una atividade estlita[ente vinculada à lei.
Àdríti! quaLqu€! EárgeE de aprec.iação a favor da AdministraÇâo significaria
alargar o campo da discricionariedade ao Tatbestand legal e coÍn isso sê estaria
a aplicar uD grave golpe nas garantias do cidadiio quê o E3tado de Direito não
adrit€a. (grifo nosso)

I In Discricionariedade e Controle Jurisdicional.2. ed. São Paulo: Malheiros,2003, p.48.
5 ln Conceitos Juridicos Indeterminados e Discricionariedade Administrativa: um estudo a partir da teoria da
adequabilidade normativa. Revista Eletrônica de Direito do Estado. SalvadortsA, n" 25, mar. 201 l.

Praça l\4onsenhor José Moreno de Santana, 106
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Com efeito, é. bastante comum o uso de termos j u;itÍtós
indeterminados nos :demais ramos do Diieito (Ci-viI, Processual,
Constitucional), sein que issp inplique em di s cr iciona riedade
administrativa. Nesses casos, a fixação da melhor interpretação cabe
ao Poder Judicj-ário, que possui, no exercicio da sua função
jurisdicional-, o caráter da defini-tividade - rel-ativlzáveI, é certo.

No êntanto, o intérprete não pode adotar medidas extremas, que
na maioria das vezes são guiadas mais por questões sentimentais do
que jurÍdlcas. É precis.o que se reconheça a existência de certa
di scriciona ri edade à Administração na análise da norma. Porém, esta
di scriciona riedaêe sempre deverá estar vj,nculada ao atendimento do
interesse púbJ-i-cô e aos principios const j-tuc ionais, sobretudo os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

O próprio Celso. de Antônio Bandeira de Me11o,. ao conceituar a
di s cricionariedade administrativa, conforfte trans.crito, assevera ser
essa "a ma.rgem de liberdadê que .remanesça ao administrador para
eleger, éequndo critérlos consistentes de razoabilidade um, dentie
pelo menos dois comportamentos cabíveis". Vê-se, pois, que o
administrador deve obediênci-a aos critérios de razoabilidade e
p roporciona l idade, não podendo, sob o manto da di scrici ona r iedade,
adotar medidas absurdas, danosas ao interesse púbIico.

. Assevere-se que
maior controfe da
diante de ofensag ao

a doutrina e a jurisprudência vêm permitindo um
di sc'ri c ionari-edáde do admin j- s.trador, mormente
principio da proporcional j-dade.

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional-
que decorre do devido processo legal em sua acepÇão substantiva.. Tem
por fj-na1ldade limitar a atuaÇão do Poder Público a parâmetros
constitucionalmente aceitáveis

A proporci ona lidade deve s'er anafisada levando-se em conta o
trinônio necessidade, adequação e proporcionalidade en sentido
êstlito, conceitos parcelares que permitem a verificação da Iisura
e da aceitabilidade de uha conduta estatal.

A necessidâde resta presentê quando a medida impfementada se
mostrar imprescindivel- à consecuÇão do desiderato perseguido. No
caso em aná1ise, deve-set ponderar se a contratação. de bandas para a
animação de fest4s populares é necessária à promoção cultural dos
municipes.

Praça Monsenhor Jo8é Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-Íe|79 3U4-2914



;,. -r-Í,
' ..:.:í1.'

.r,i,, .

ESTADO OE SERGIPE
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MI'NICIPAL OE NEÓPOLIS

PROCURÂDORIA GERAL OO MUNICíPIO
As3ea8oria dê Controlê do Licit ção, Contrato8 e Convânio

--#--J

-t
5. Cqmo se tratou de contrataÇão indireta com
empresa interrnediár j-a, juntou-se cópia do contrato
firmado, registrado em cartório i

o
\ "'ir I

artiBtê,-J OI
de exclusividade

Em sendo a empresa 
íindividual- do artista não há de se cogitar

da presença da vedação prevista no parágrafo único da Resolução no
298/L9 do TCE quê diz: "Considera-se empresário excJ,usj,vo aquele que
gerencia o artista de forma permanente, vedada a adoção de
representação mediante carta de exclusividade ou documento anáfogo,
que l- j-mite a representação a determinados diasn eventos, ou à
locafidade do eventoii;

Advertimos ainda que, seguhdo o art. 3o da citada Resolução,
al-ém das publj-caçôes devidas em razão da lej- 8.666/93, as
inexigibilidades desse jaez deverão ser. informadas ao Tribunal de
Contas no prazo de vinte e quâtro hor.as contados a partir da
publicação, por mel-o eletrônico, util-izando-se, para tanto, do site
oficial do Tribunal, observando-se anafogicamente o disposto
na Resoluçâo n" 260/2011 daquela Corte. Obrigação esta só dispensada
se o munlcipio for delentor de sitio eletrônico que atenda ao
disposto no art. 8o da Lei L2.527 /20LL;

rÀ

Noto que o art. 4" da citadâ Resolução foi obedecido porque o
presente procedÍmento não envofve as contratações de serviços de
i-luminação, sonorização e manutenção de paIco, assim como não se
enquadra na exceção p.revista apenas para quando â estrutura for parte
j-ntegrante do espe!áculo, hipótese em que as despesas terão
necessariamente o mesmo credor e comporão o cachê da atraÇâo
contratada. Tambén não envolveu a contrataÇão de hospedagem,
transpo.rte e outros serviços inerentes à realização do eventoi

Esta assessorj-a adverte também para a necessidade do art. 5o
da Resolução que diz: "O descumprimento de qualquer dispositivo 1ega1
ou desta resolução, bem como a não observância do principio
constitucional da razoabifidade, no que tange ao valor do contrato
quando cotejado com outrls despesas, tais como saúde, educação, aÇão
social- ou infraeg§rutura, implicará na rejeição das contas relativas
ao período, sem prejuizo da aplicação de mul-ta correspondente a 50?
(cinquenta por cento) do teto estabeLecj-do no art. 223 do Regimênto
fnterno desta Corte de Contas na primeira ocorrência, elevando-se ao
valor máximo ali disposto na eventuál reiteração da infraçâo, sem
exclusão do encaminhâmento de comunicação ao Mihistério público
Estadual para aferiçáo dàs sanções penais'ap1icáveis na espécie;

O cerne da presente consulta consiste em verificar a legalidade
de contratação direta, por inexigibilidade de J-icitação, de bandas

para a animação de festividadeb do municipio,

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE-rel79 3Y4-2914
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Desta feita afigura-se necessário ponderar, na. espécie, se a
contrataÇão de bandas musicais seria adequada para a promoÇão
cul,turaf da população. Como exemplo, seria inadequada a contratação
de um artista l-irico para a animação de uma festa popu1ar6.

Por fim, a proporcionalidade en sentido êstrito resta atendj-da
quando houver um equilibrado custo-benef icj-o, ou seja, as melhorj-as
trazidas pelas medidas são superiores aos seus mafefÍcios. Logo, a
contratação de bandas de música não pode acarretar restrição
orÇamêntária que comprometa repasses para áreas prioritárÍas, a
exemplo da saúde e educa!ão.

.À

O controfe da. proporciorral- idade dos atos administrativos - no
caso, as contrataÇões - não representa qualquer afronta ao principio
da separação dos Poderes, tampouco malfere o denominado mérito
administrativo, havendo, em verdade, expressa autorização
constitucional nessê sçntido. Relembre,-se que o exercício da
di- s cricionariedade eilge um agir razoávél e propôrcional-.

Lado outro, ea adequação é respeitada
mostrar coerente com o fim perseguido, se
entre a ação e o resultado.

O art. 70 da CR/1988 autori-za aos
externo a realização de controle de
economicidade. São os se{rs termos:

,{

T
quando a medlda t oàadr se

há um perfeito acoplamento

anal- isada
conta com

Em relação aos gastos públicos, a proporcionaf idade é
sob o manto do controle de leqiti-midade, da despesa, que
expressa autorização constitucional.

órgãos de controle interno e
legalidade, legitimidade e

Ar:t. 70. A fiscal-ização contábil, financej.ra,
orÇamentária, operac.ional e patri,moniaf da União
e das entidades da administraÇão dirêta e
inoireta, quanto à legalidade, legitiai{ade,
€conoEicídad€, aplicação .das subvenÇões e
renúncia de rgbeitas. será exerci-da pe.l-o
Congresso Naciôna1, mediahte controle externo, e
pelo sistema de controle interno de cada Poder.
Parágrafo único. Prestará contas qual-quer pessoa
fisica ou jurídica, pública ou privada, que
util-ize. arrecade, guarde, gerencie ou
administre dinheiros, bens e valores públicos ou
pelos quais a União responda, ou gue, em nome
desta. assuma obrigaÇões de natureza pecuniária.

a

ó Exemplo extraido de ruSTE-N FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Adminisr*ivos. 14. ed.
Sâo Paulo: Dialética 2010, p580.

Praça Monsenhor Josê Moreno de Santana, 106
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(RedaÇão dada pela Emenda ConstiLucional n"
de 1998 ) (grifo nosso)

Como se percebe, ,em se tratando de gastos públicos,
instâncias de contro.l-e têm observado não apênas os aspectos de
legalidade, cabefldo anafisar também (que não deixa de ser um
da legalidade) oé aspectos de legitimidade e economicidade.

19,

AS
pura

A fegalidade e a economicj-dade já.sâo impostas diretamente pelos
arts. 25 e 26 da Lei de Licitaçôes, que exigein a justj-ficativa do
preÇo e a observâncl.a dos requisitos autorizativos da hipótese de
inexigib i I idade .

Ass.im, impõe-se edoter como parâ.rnetro pare a verificação da
lêgitimidadê das despesas o atendi-rÂento ' dos direitos fundamentais,
que receberam alta densidade normativa do Constituinte de 1988.

Conforme anota a
o consenso mini,mo da
a serem adotadas pelo

melhor doutrina, os
sociedade a resoeito
estado.

direitos. fundamentais são
das diretrizes politicas

q

Portanto, eÍn se tratando de direito fundamental, a esfera de
di-scricionariedade do administrador fica bastante tolhida, pois o
Poder Constituinte já predefiniu o caminho a ser percorrido pelo
ente púbfico. Em outras palavras, já houve, pê1o Constituinte, uma
predefJ-nição das po1íticas públicas prior.itárj-as.

O principal parâmetro pale'vêrificar a legitinidade da despe3a
pública - prlncipalmente diante de contrataÇÕes por inexÍgibilidade
de licitação da espécie aqui discutida - é o atendi-mento das despesas
prioritárias con saúde e educação. que receberam do Constituinte
importâncla especial, por serem aspectos imprescindiveis para o
desenvolvimento do país.

Não se desconhece qúe a promoção cultural também é uma exigência
constitucional, inserindo-se dentre os deveres do Estado. porém, o
que se observa na Constituição da República é que há uma priorização
dos clireitos fundamentais à saúde e à educação frente aos demais.
Tal constatação é facil-mente percebida diante de uma simples leitura
dos artigos 21,2 e 276, § 6", ambos da CR/1988. O art. 212 impôe aos
entes federados a v.i,hculação de parcela da arrecadaÇão tributária,
enquanto que o art. .216, § 6o, apenas faculta a vinculação de tais
receitas

Se não
uma exceÇão

bastasse,
à regra

a própria Constitlr-iÇão, em seu art. 167, abre
da i,mpos s ibil idade de vinculação da receita

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
CEP: 49980000 Centro - Neópolis / SE-fel79 3U4-2914
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provenj,ente de impostos, a autorizando, contudo, quando
repassês destinados à saúde e à educação.

Logo, o va].o! maior ênca8pado p€Io constituintê oligj-nátj.o foi
Privilegiou-o inequivocamente com a maior dotaÇão orÇamentária
exceÇão ao principio da não vinculaÇão orÇamentária 1...J. (qrlfo

I
se t rãtar de

Sobre o assunto, escreve Regis Fbrnandes de Olj-veira7, in
ve rbi s:

O constituinte or.iginário efetuou a primeira declsão sobre.o valor quq deveria
pairar aobre os deeais: esuabeleceu no art, 212 da CF o dever de a União aplicar
nunca mênos de dezoito por tento (188) ê os Estados, Municipio ê o Distrito
Federal, vinte e cinco por cento (25?), no mínimo, 'da recej"ta resultante de
impostos, "o*p."an&-du a proveniente de transferências. na manutenção e
desenvolvimento do ensino' .

o do eÍrsino.
e e st abeieceu

noss o )

E acrescenta o autor:

Na sequência, o constituinte derivado, por força da EC n. 29/2AA0, assequrou
recursos especificos às aÇões e servj-ços públicos de saúde (art. 198). O s2" do
art. 198 estabelece a forma de vinculação de recürsos â tais aÇÕes e serviÇos.
Abriu-se' nova exceÇão ao princÍp.io da não vinculaÇão de i-npostos (inciso IV do
art. 167 da CF) .

À aegunda opção do constituinte foi destinada às aÇÕes e servj-ços de saúde.
Elencou, pois, dois dirêi.tos rquê entende gereo eggenciaia, quais sejan: educagão
e saúde. Dois va1orês a que deu relevância constitucional. (grifo nosso)

À

Vê-se, pois; que há uma inegáve1 priorização dos direj.tos à
saúde e à educação, que, sem sombra de dúvidas, devem nortear a
adminístração municipaJ-.

Frise-se, mais uma vezr que náo sê êstá a desprezar o direito
v à cultura, euê, como 1á mencj-onado, também é um direito de

envergadllra constitucional, mas apenas fazendo-se aplicar 'a
"vontade" da Constituiçâo, que já realizou a devida ponderaçâo entre
os dirêitos f111d.=me1t4is, priorizando a educação ê a saúdê.

Diante disso, é possivel traÇar alguns parâmêtlos pa.ra que se
verifique a conformidade da contrataÇão de artistas para a realização
de shows e eventos com a ConstituiÇão da República e com a Lei de
LicitaÇões, quais sej am: í

4
i) contrato firaado pêLo próprio coDtratado ou por meio de eq>resário
exclusivo,'
ii) consagração do artista pela crítica especia1izada ou pela opj.niâo
priblica,'

I ln Curso de Direito Financeiro.3. ed. São Paulo: Revisra dos Tribunais, 2010, p. 2871288.
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i5.i) razão da escoJ-ha do profissional. do sêtor artistiêo;
iv) justificativa de preço;
v) publicidade da contratação i e
vi) conprovação da aplicação do nínimo constitueional nas
saúde e educação .

-t

tema, também já se manifestou o Íribuna]' de Contas dê
(TCEMG), entendendo

áreas de

Cabe tecer algumas consideraÇões sobre os requisitos l-i.stados

Qüanto ao item "i", é preciso que a AdministraÇão Púb1ica firme
contrato com o próprio conl.ratado, evitando gqe intermediários
tornem a contrataÇão mais onerosa aos cofres públicos, ou por meio
de empresário exclusivc., pois, havendo pluralidqde, é cabivel a
licitação diantelCa viabilidade de competição.

Joel de Menezes Niebuhrs escl-arece que "a proibição de contratar
com empresário não excl-usivo é medida prestante a impedir que
terceiros aufiram ganhos de sproporciona i s à custa dos artistas',.

À'mêre autorização para a contrataçáo cou o entê prÍrblico não
preenche o requisito J.egal., tratando-sê de artificio utilizado para
burlar a exigência de licitaçâo. Com efeito, caso fosse admitido, o
artista poderia firmar quantas autorlzações quisesse, com quantas
pessoas quisesle, fazendo surgir vários ..empresários,, ou
representantes. Ísto viabil izaria a competição, desautori-zando a
inexigibilidade para a contrataÇão.

O Tribunal dê Contas da Uniáo (TCU)e assim pond.erou:

[...] deve ser apresentada cópia do contEato d€ excrusividadê dos artistas com o
empresário corrtratado, registrado em cartório. Deve ser ressa.Ltado que o contlato
de exclusi.iridâde difere da autorização que confere excrusividade .pen"s para bsdias ccrrespondentes à apresentação dos artistas e que é restrita à locafidadê doevento, (grifo nosso )

Sobre o
Minas Gêrais

de licitaÇão. pelas razões a
4

. mediante i ne xJ, g i b i li da de
seguar expostas: [...] a ernprêsa [...] detinha a

I pela irregularidade da cqrtrataÇão direta dos shows

lfn Dispensa e Inexigibilidade de Licirâção pública. São paulo: Díalétic4 2003, p.204.
" Processo no TC-003.233/2007-3. Acórdão n.96/2008 _ pleniârio.

Praça Monsenhor José Moíeno de Santana. 10ô
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE- Tal79 3344-2914
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A excLusividade'' de empresário não se confunde com a simples
autorização. Enquanto aquela se.refere a uma representaÇão perene. e
duradoura, esta se restringe a determinadas festividades ou a curtos
periodos de tempo.
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exclusividade de venda das referidas bandas apenas nas datas dos referldqlshows,
o que comprova que esta foi aqenas uma intermedj-ária na contrataÇão dos grupõs. A
dita exc.lusividade seria apenas uma garantia de que naquele'd.ia a empresa [...]
fevaria o referido grqpo para o show de seu j-nteresse, ou seja. a contratada não é
empresária exclusiva das bandas en questão, o que contraria o art. 25, III da ],ei
de Licitações. [...] a figura do empresário não se confunde com a do intermediário.
Aquele é o profissional que gerencia os negocios do artistâ de forma permanente/
duradoura, enquanto que o intermediário, hipótese tratada nos autos, agencia
eventos en datas aprazadag, especificas, eventuais. [,..]. (Denúncia n,o ?49058.
Sessão do día 09/10/2008) : (grifo nosso)

A contrataÇão do artista, §or inexigibi I i-dade, visa prestigiar
o caráter personafissimo do seu trabalho, o que inviabifiza a adoÇào
de critérios objetivos para a realizaÇão do certame. Contudo, caso
haja pluralidade de eopresários, é possíveI a copetiçâo êntrê êlês,
impondd-se, pois, a prévia licitação.

Quanto ao Ítem "'i", há grande dificufdade em se realizar o
devido control-e sobre os. seus requisitos, poi-s as expressões legais
são termos jurídiços indeterminados, o que muitas vezes pode encobrir
j-ntenções escusas e facil-itar a dilapidação do patrimônio púb1ico.

Sobre a refatividade da anál-ise da
escreve José dos Santos CarvaLho Eil-LLor0:

consagraÇão do art i st a,

Entendemos que consagraçáo á fator d€ extre8'a rêLatividadé e varia no teutr)o 6 ne
€atr)aço. Pode um artista ser reconhecido, por exemplo, apenas em certos ]ocais, ou
por determinado público ou criticos especlalizados. NêD por isso deverá eIe se!
ali-jado dê eventual contratação. A nosso sentir, quis o legislador prêstigiar a
figura do altiata ê de aeu tal€nto pssaoal, e, sendo assim, a arte a que se dedica
acaba por ter prevalência sobre a consagração. (Grj-fo nosso) .

De fato, não há um conceito objetivo sobre o gue seja
"consagração pefa crítica especiaJ- i zada,, ou "ôonsagração pela
opinião púbIica". Como. afirmado afhures são termos juridicos
indeterminados, 69ue possibiJ-itam certa dose de subjetj-vismo,
dificultando a aCuação dos órgãos de controfe. Todavia, é possivel
visuafizar uma zona de certeza positiva e uma zona de certeza
negativa sobre o conteúdo dessas expressôes.

A tÍtu1o de exemplo, há um consenso positivo quanto ao
preenchimento do reqúisito Iegal na eventual contratação da cantora
Ivete Sangalo. Sem sombra de , dúvidas, refere-se a uma cantora
consagrada nacionalmente. por outro fado, haverá um campo de certeza
negativa quanto à ausência de consagraçâo em relaÇão ao neófito na
carreira, que ainda não .realizou um númelo consideráve1 de eventos.

l0 In Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 200.1,p.236.
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osé MoÍeno de Santana, 106
- Neópolis / SE- Tet 79 3U4-2914



Neste ponto,
êspecializada" ou
nacional?

ESTADO DE SERGIPE
PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS
PROCURADORIA GERAL DO MU ICíPIO

é oportuna a segulnte
a tropírrião púbJ.ica" deva

w aí .r,t;r,.

(-

(:_%.-
Assessoria de Controlê de Lici Contratos e Convênio

Nessa situaÇão, não poderá haver a contrataÇão por inexigisj-^ftaàtAd,
com base no inciso III do art. 25 da Lei, no 8.666/7993. \-

I

indagação:
ser local,

a "crítica
regioaal ou

Nâo há prqvisão legal para. a resposta. Porém, Diógenes
Gasparinill suge.re a adoÇão de um critério interessantê: o valor da
contrataÇão. Se o vafor do contrato estiver dentro dos l-imites da
modalidade convite, será local-; se estj-ver dentro dos Limites da
tomada de preço, será regional; se nos l-imites da concorrência, Àerá
nacional-. São as sua§ palavras:

Por forÇa do estabelêcido no inciso IIl,do art. 25 do Estatuto Eederal Licitatório,
é inexigivel a licitaÇão para a contrataÇão de profissional de qualquer setor
artÍstico, diretamente ou através de empresário. desde que consagrado pela critica
especializada ou pela opinião pública. O dispositj.vo em apreÇo nâo traz grandes
diflculdades de interpretaçãó, salvo no que concérne à consagraÇão pel-a critica
especlalizada. Qual é êssa crítica êap€cializada? À locaL? A r€gional? À nacional,?
CreaoE que sê pode dize! quê é a crítice J.ocal.. regional (eatadualt ou naeional,
eu razão do valor do contrato. Assim, se c contrato estiver.dentro do limite de
convite. eerá 1oca].; se estiver Centro do limite da toEada dê preçoe, será
ragional; se estiver dentro -do limite de concorrêneia, será nacional. O mesmo
deve-se afirmar en rçIação à opinião pública. (grifo nosso)

Com efeito, a consagraÇão do artista, se não for notória, deve
ser devidamente comprovada nos autos do processo de inexigibi Ij-dade,
seja mediante a juntada de noticiários de .jornais, seja pela
demonstraÇão de conirataÇões pretéritas. para atraÇões relevantes
junto a entes púb1icós ou à inlciativa privada, óu por outros melos
idôneos. .Se não houver taf compfováção, a contratação é i1ega1.

Há situaçôes, porém, que se coloca{n em uma zona cj-nzenta, na
penumbra, entre a certeza positiva e a certeza negati-va. Nelas,
restarão atendidos, para al.guns, os requisitos legais (consagração
do artista)i para outros, não.

Nos canpos de certêza, seja positiva ou neq.ativa, caso haja
desvio administrtrtivo, admite-se um.ampto control-e judicial, uma vez
que vurnerada a própria J-egalidade. o ponto fufcrar- da controvérsia,
no entanto, de difÍciI soluÇâo, refere_se à zona cinzenta, em que
não há precisão conceitual. Nessa hipótese, o control-e judici-a1 émais restrito.

rr In DiÍeito Administrativo. 4. ed. Sâo paulo: Saraiva, 1995, p. 323

Praça Monsenhor José MoÍeno de SantanaJ 06
CEP: 49980-000 Centro - Neópolis / SE- Tet 79 3y4-2914 a\
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' 41ém do
preços está
rnclso 11, e

já dispôs
a s seve rando

(

o assunto, são refevantes as pafavras de\.qgstavo
\ ,',.' I sr

a matéria no Acórdão n. o 822/05

L'l da

Quando é possível idêntificar oa fatoa. que, coD cêrtêza, se enguadram no conceito
(zona dê certeza positiva) e aqueles que, com lguaI convicÇão, não se enquadram
no enunciado (zona de cert€za negativa). o contlo].e jurisdicj'onal é pleno.
Enlretanto, na zona de penuobra ou incêrteza, \ €D quê le&aneace uma sárie de
situaçõ€s duvidosas, sobre as quais não há certeza. sobre se se ajustam à hipótese
abstrata, somente se adoit€ contlole juriadj,cional parcj,al. (Grifo nosso) .

Assim, havendo contrataÇão de personalidades artisticas que não
preencham os requisitos. legais (certeza negativa), haverá grave
crise de 1egalj-dade, cabendo o acionamento judicial- do adminj,strador
púbIj-co. No entarÍto, caso a hipotese de contrataÇão se l-ocalize numa
zona de penumbra (alguns entendendo que a personal- j-dade artistj-ca é
consagrada, outros que não), deve-se deixar a critério da
Administração, cabendo o controle. apenas quanto aos demais
requisitos, sobretudo quanto à legitimidade da despesa (incj_dência
do principio da propôrcionali-dade), confo'rme mencionado.

Por fim, quanto ao item "iv", que se refere à necessidade de
justificativa do preço (o valor deve ser razoável), é possivel
utilizar como parâmetro para aferir- a sua razoabilidade as
contrataçôes prêtéritas pêrantê outros êntês púb].icos ou junto a
particulares.

sobre
aque:

Quando contratar a realizaÇão de cursos, palestras, apresentaÇões, showa,
êsp€tácuIos ou êventos ai-Bilarêa, demonstre, a título de justificativa de preços,
que o fornecedor cobra i$rar. ou gimilar preço dê outroa co! quêE contratava para
evento de nê8uo portê, ou apresente as devidâs justificativas, de forma a atênder
ao inc, III do parágrafo.único do art. 26 da Lei na. 9.666/L993. (grifo nosso)

No mesmo senti do, tem-se , a orientação normativa
Àdvocacia-Geral da União, in verbis:

no

A razoabilidade do valor das contrataÇões deoorrentes de inexigibiridade delicitação poderá ser aferida por meio da comparação da propoEta apresentada couos preços praticados pela futura coatratadâ junto a outros êntes púbticos e/ouprivadoE, ou outros rneios igualmente idôneos. (grifo nosso)

mais, a nepessidade
em conformidade com
40, t 2', inciso rr,

12 Apud Marcelo Lamy. Conceitos Indeterminados: limites jurídicos de densificação e controle. Disponível em <http://wlvw.hottopos.com/rih I I/ lamy.pdÊ. Acesso em g de abril de 2013.

de j ustificativa (estimativa 
)

o disposto nos artigos 7o, s 2
ambos da Lei de Licitações.

de

PÍaça Monsenhor José Morenoie Santana, 106
CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE- Tel 79 3344-2914
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A est.imativrl de preÇo para a contrataÇão deverá, conforme já
registrado, pautar-se por crrtérios objetivos, nos quais se insere
a média aritmética das úIt j-mas contrataÇões firmadas pefo
profissional. Forte no princípio da razoabil-idade, afeiçoa-se
cabivef a utilização do crltério semestral para a estimativa dos
preços, de modo que'a Acimini.stração deveiá fundamentar o va.Ior da
contrataÇão com base na média de todos os contratos celebrados pelo
profissional nos últimos 6 (seid) meses.

Assim, preenchidos os requisitos legais e cons t itucionais, e
respeitada a necessidade de formalização do respectivo processo liara
a aferição das exigêhcias - as quais devçtn estar todas devidamente
demonstradas nos autos da inexigJ-bilidade -, é possivel a contrataÇão
de personalidades do setor artistico por j-nex igibitidade de
licitaÇão, amparada no art. 25, inciso III, da Lei de LicitaÇões.

Com base na argumentação desenvotriiaa, entendemos plenarente
possível a êotrtrataçâo de personalidades do setor artístico por
inexigibilidade de J.icitação, amparada no art. 25, inclso III, da
Lei no 8.666/t993, desde que preenchidos os requisitos legais e
constitucionais, e respeitada a necessidade de formalização do
respectivo processo para a aferiçào e comprovaÇào das seguintes4exrgenclas:

i)
de

o contrato deve ser firmado pelo próprio contratado ou por ueio
enpresário exclusivo,'

ii) a consegração do
opinião pública deve
inexigibilidade, salvo

artista pela crítica especializada ou pela
está devild.nente denons trada nos autoa da
se notória;

iii) a razão da escolha do profissional do setor artístico;

iv) a justificativa do preço, que deve ser razoáver e sinilar ao de
outros contratos fi:rmados pelo contratado, baseendo-se na média

a

CEP: 49980-000 Centro - Neópotis / SE-Íet 79 3U+2914
Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106
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Nem se argumente que o critério aqui proposto resvafaria no
direito à intimidade do contratado. Em um Estado Republ-icano, que
pressupôe prestação dê contas, transparência e excLusividade do
êEprego de recursos públicos para e satisfação do interesse coletivo,
não há, na espécie, espaÇo para negociaÇôes e contrataÇões sigilosas,
dado que o patrimônio priblico é indispoaíveI . Deve, assim, reinar a
mais ampla transAerência, bastante fomentada com a edição da recente
Lei n" 12.521 /LLt denominada Lei de ÀceaEo à Informação.
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/

aritoátiêa dos preços dôs contratos firaàdos nos últinos 6
mêsês. É necessário cumprir êsse requisito,.

( se:,s )

Caso nâo etên.{i do algrúÂ dêssês requisitos, os quais, frise-se, devem
estar evidenciadôs no respectivo processo de inexigibilidade, em
espêcial quaoto a juBtificativa do preço contratado, a contretaçâo
é vedada.

À consideração superior.

Neópolis, 31 de janeiro 2023.

Àssessora de ntrole dê Lic aÇão, Cont
aMo #"Y"

q
S

o

s e Convênio

a

Praça Monsenhor José Moreno dê Santana, 106
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v) a publicidade da contratação; e

vi) a conprovaçãa da aplicação do mínimo constitucional nas áreas de
saúde e êducação. É necessário juntar aos autos.

CONCÍ.USÃO

Ànte o êr<trosto, ulla vez. atendidas as reconend.ações apontades nestê
Parêcer, e resgrrardados o juízo de conveniência e oportunidade do
Àdninistrador, nos f i'nites da lei, e as valorações de cunho
econônico-financeiro, ressalvadas, ainda, as quêatôes de ordem
fática e técnica, ínsites à esfera adninistrativa, essenciais até
mesmo para a devida atuaçâô dos órgãos de controle, o procedimento
estará apto para à produção de seus regtrlares efeitos.
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SOLICITAÇÃO DE PARECER TECNICQ

Ao Senhor
FABIO AMORIM DO CARMO
Secretário do controle intemo

Encamiúo a Vossa Excelência o Processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
protocolado sob o no 0312023. referente à Contratação das Bandas de Frevo. para apresentação

de shows aÍíslicos em decorrência do tradicional camaval de 2023 do Município de Neópolis
Sergipe. Fundamentado no Art.25. Inciso III da Lei no 8.666193 e suas alterações. para exame e

aprovação nos termos do Art. 38. VI, da Lei n" 8.666/93.

Neópolis/ SE. 3l de janeiro de 2023.

z- fr'//,
LUIZ ROCHA COSTA

PRESIDENTI.- DA CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PRAÇA I\4ONSENHOR JOSE MORENO Dt, SANTANA. I06.
CENTRO CNPJ i 3. I I I ,679/000 I.J8, NEOPOLIS , SERGIPE _ CEP 49.980-OOO.

FONE: (079) 1344-2914. E-MAIL: licira.neopolis@,!ormail.com
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PARECER

PROCESSO: 00312023.
ORGÃO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Neópolis.
REFERENTE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N" 003/2023.
OBJETO: Contrataçáo de empresa especializada na realização de Shows Artisticos na

apresentação de BANDAS DE FREVO em decorrência da realizaçáo do tradicional carnaval
do município de Neópolis.
MODALIDADE: inexigibilidade.

PARECER
lnicialmente, trata-se de Processo Licitatório de no 003/2020, na modalidade

vrnexigibilidade, cujo objeto refere-se à Contratação de empresa especializada na realização de
Shows Artisticos na apresentação de BANDAS DE FREVO em decorrência da realização do
tradicional carnaval do município de Neópolis. Após analise minucioso do processo licitatório
acima referendado, a Controladoria Geral do Município de Neópolis, no uso de suas atribuiçoes
passa a opinar.

A inexigibilidade do processo licitatório é exceção que foge a regra da Licitação.
Todavia a própria legislaçáo intitula no atr. 25 da Lei 8.666/93, os casos previstos em que
inexigível a licitação pela deu-se a Administraçâo Publica quando houver inviabilidade de
competição.

Desta forma, conforme o disposto no atr.25, inciso lll do mencionado dispositivo
legal, são inexigíveis a Licitaçâo:

lll - Para contratação de proíissional de qualquer setor aÍístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo desde que consagrado pela critica especializada ou pela
opiniâo pública.

Em analise aos requisitos legais, deve-se observar o atendimento ao previsto na
legislação pátria. De modo que os documentos carreados aos autos, devem demonstrar que a

rontrataçáo por meio de lnexigibilidade de Contrataçáo de empresa especializada na
Yealização de Shows Artísticos na apresentaçáo de BANDAS DE FREVO em decorrência da

realizaçào do tradicional carnaval do município de Neópolis resta pertinente.
Com base na Lei 8.666/93, será válida a contratação com o poder público

mediante processo licitatório, salvo exceçÕes conferidas pela própria Lei.
As exceções estão previstas nos aftigos 24 25 da Lei 8.666/93, tratando-se dos

casos de dispensa e inegibilidade, respectivamente.
Neste diapasão, verificar-se que para contratação de proÍissional de qualquer

setor artístico, de forma direta ou através de empresário exclusivo, é vital que o serviço seja de
natureza singular, ou seja, deve estar presente o caráter individualizado ou personalissimo de
modo a conÍigurar a impossibilidade de concorrência.

Ressaltando ainda que este deve ser consagrado pela critica especializada ou
oprnião pública, conforme se depreende da Lei 8.666/93.

Comprovados os requisitos estabelecidos no art.25, cabe ainda atentar-se para
lustificativa de preço cobrado, consoante art. 26, paragrafo única da Lei 8.666/93.

Praça Monsenhor José Moreno de Santana, 106 - Neópolis - SE - Fone: 79 - 332t4-2914 CGC:

13.J.11.679/0001-38.
I

GESTÃO
202112021
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adequação do valor a ser contratado.
Diante do atendimento

base na documentação constante
prosseguimento do processo de inexi
na realização de Shows Artísticos na

-; -+e.&--?

aos preceitos legais, a Controladoria do Ívh{nicÍpio,r com
nos autos até a presente data, m a n)feela-- pelo

gibilidade com a Contratação de empresa especializada
apresentação de BANDAS DE FREVO em decorrência

Neste interim, verifica-se que a Secretaria resp onsável cuidou de dem
I

da realização do tradicional carnaval do município de Neópolis, durante o Carnaval do
Munícipio de Neópolis.

Recomendamos que seia dada ampla publicidade aos atos expostos no
paragrafo acima, em razào de Principio da Publicidade e após a contratação que o processo

retorne a esta controladoria para que seja realizado o controle interno de todo o certame.

Este é o parecer

Neópolis - SE, 01 de fevereiro de 2023

áa, ,J a a.,".
FABIO AIVIORIM DO CARMO

Controlador lnterno

lraça lt/onsenhorlosd fi/orono do §rnttna, 106 - Neópoiis.§E. tone: 70 .3344.2e14 cGC:

13.111.67910001-38

2A?1t2023
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CO\TR-\T() \' 0tt/202-1

TERMO DE CONTRATo DE PRESTAÇÁO DE
SERVIÇOS, QUE }-IRMAM ENTR.E SI, A
PRET,'EII'URA DE NEÓPOLIS E A T'M
PRODUÇÓES E EVENTOS.

Pelo presente insfumento particular dc contrato de prestação dc scniços, reuniram-se, de unt lado a

PREFEITURA MUNICIPAL DE.\EOPOLI§/SE, pessoa juridica de direito público, inscrita no CNPJ sob o
n' l3.l I 1.67910001-38, neste ato rcprescntado por seu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEI|IOS BEZERRA.
brasileiro, RG n' 1.072-560 SSP/SE e do CPF n' 585.430.585-20. residente e domiciliado na Rua Josc
Medeiros, n' (X2, baino, cenro, cidade NeópolistSE, CEP: 49.980-000. doravanre denominado dc
CONTRATAII{TE, e do outro a empesa FII PRODUÇÕES E EVENTOS, inscrita no CNpJ sob o n"
45.226.544/0001-04. com endereço na AV. PEDRO PAES DE 

^ZEVEDO, 
N'225, B. SALGADO FILHO.

ARACAJU/SE, neste ato representada pela Senhora I,'LAVIA Mf,IR-E COSTA, RG :'Í'21727864 SSP/SE e
CPF No 042.291.39Í27, doravante denominado simplesmentc de CONTRATADO, pactuam o presente
termo. escorâdo na Lei 8.666/93 c suas posteriores alteraçõcs e mediante as cláusulas e condições abaixo
alinhadas:

D,\T,\ HoR-ÀRI0
BAr-DA E ORQUESTRA ONDA

AZUL
01,17. 18.19.20 E

2y02t2023
DAS I l:00 AS 17: HOI{AS

B.AND.{ E ORQUESTRA
IMPACI'O DO FRIVO

12, 17. 18,19,20 E

2V0212023
DAS I l:00 

^S 
t 7: HORAS

BANDA E ORQUESTRA DE
FR.EVO TIJOLO QUEBRADO

18,19,20E
2t t0212023

DAS I l:00 AS l7: HORAS

BA:'.IDA E ORQUESTR-{
\UZI\HOS DO FREVO

18,r9,20E
2U0212023

DÀS I l:00 AS I 7: HORA.S

BA\DA E ORQUESTRA BIG
FREVO

r 8,19, 20 E
2102t2023

DAS I l:00 AS 17: HORAS

BANDA E ORQUESTRA FREVO
DEZ

1 8,19, 20 8
2y0212023

DAS ll:004S l7: IIORAS

BA:{DA f ORQUESTRA
AMIGOS DO FREVO

15, 1 8,1 9, 20 8.

2il02t2023
DAS I l:(X) AS | 7: IIOR.{S

B.,{NDA E ORQUESTRA XIOLO
FREVO

05. l8.r9.20 E
2102t2023

DAS ll:(X) AS l7: IIORAS

CLAT]SULA S GUNDA - DA EXECUCÀO DOS SERVICOS
A CONTRATH)A se compromete, no dia. hora e local estahelecido neste Contrato. â levar o(s) artista(s)
definido(s) na clausula primeira a comparecer e participar do espetáculo promovido pelo CONTRATAI-TE
para que estes realizem uma apresentaçào arIís{ica (show), com duraçào de aproximadamente duas horas. de
acordo com o repertório da banda. como compositores, músicos e intérpretes. respeitando todas as disposições
do presente termo.

I - A CONTRATADA se obriga apenas na prestação de scrviço consistente na apresentação artistica (show)
do(s) aÍista(s) previstos na clausula primeira, não participando em momento algum da organizaçào do evento,

PREFEI IL_.R^ MLNCIP^L DE NITOPOLIS. PR^Ç^ NíONSLNHOR .]OS MORIi\O DII SANTAN
CNPJ t3. I I L679l000r -.r8. NtsÓpOLtS - SURCTPL , CLp 49.980-000

FONL: (079) 3344-29 l,í - ll-l\,1^lL: licita.nconolisútht.rtmail.conr

CLÁUSULA PRIMf,IRA - DO OBJETO
O objeto consiste na contratâçào de empresa especializada na realizaçâo de shou,s ârtísticos nâ aprescntâçào das
Bandas de frevo na tradicional festa do camaval 2023 do Município de Neópolis/SE, conforme programaçâo
abaixo descriminada:

ÂRTISTA
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nem se obrigando de Íbrma alguma com terceiros que nâo o CONTRATÀIiTE estabelbgi o T_p.Ptgn
Contrato, não sendo em momento algum solidário a este

Il - Fica convencionado que as únicas obrigações dos artislas da CONTRATADA sc referem a sua

apresentação aÍística (show) no cvento pÍomovido pelo CONTRATANTE, conforme estipulado no caput desta

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigaçôes e compromissos como, passeios, jantaÍes, sessões de fotos,

entrevistas e autógrafos, ou qualquer outra alividade que não seja a apresentação artística (show). do qual deverá

atender enlre outras. aos seguintes:

A não apresentação do espetáculo objeto do prcsente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
âcarretará o pagamento dâ multa contratual prevista no capítulo anteriôr. além da devolução das quântias já
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

CLAUSULA TERCEIRA. DO PRE ÇO E FOR\IA DE PAG-A.MENTO

3.1 - Em contaprestação aos serviços contidos na cláusula primeira. a CONTRATANTE obriga-se a pag3r a

CONTRATADA a importância de R$ 280.000,00 (Duzentos € Oitenta NÍil Reais). Sendo 50% na assinatura
do contrato de prestação de scniços e 50% após o evento, mediante a apresentação dos seguintes documentos

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o sen'iço realizado mediante a apresentação dos seguinles
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente;
b) Notâ(s) Fiscâl(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, aresrada(s) e liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscalt

3.2.I - Os documentos de cobrança relacionados acima. deverão ser apresentados no endereço PREFEITURA
MIJNICIPAI DE NEÓPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor José Moreno, Centro, dos quais após aresrados
pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encamiúados ao Setor Financciro para
fins de liquidação da despesa e inclusâo na lista classificatória de credores;

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÔPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTANA. 1

c\"J 13.l l r .679l000i -38. MÓpoLrs - sERcrpE - ct,p 49.980-000
FONE: (079; 33,+4-2914 - E-]\'IAIL' licita.neooolis @hotmail.corn

Producão do Espetáculo

a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATANTE a produção do espetáculo, inclusive com

relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realização do

mesmo.

b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a liberaçào da realizaçào do espetáculo junto a todos os

órgãos públicos e entidades de classe. bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento dô

ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais), além de todos e quaisquer impostos,

tâxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos, por forçâ de Lei. a todos e quaisquer

órgàos Municipais, Estaduais ou !'ederais. com antecedência de 05 (oinco) dias da data prevista para a

realização da apresentação artísticâ a que se rettre o presente insruncnto.
III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua
vontade. tais como: eú'ermidades. acidente. impossibilidade de acesso ao local de evento. inclusive por tàlta de
condições atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves. falha mecânica de veiculos de
transpoÍe da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza. risco de contágio, adotando-se como
solução para a hipótese, a designação de nova data para a realizaçào do show, de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTISTA, isentadas, desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
IV - Nos casos de evenÍuais cancelamentos. por parte da CONTRATANTE, em virtude de casos fortuitos ou de
fotça maior estando devidamente justiÍicados com antecedência a CONTRATADA, não caberá ao
CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual.

[s
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3.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato devc obedecer e cumprir a o

das datas das respectivas exigências, â teor do que dispõe o aí. 7"§ 2', inciso lll, da Lei n" 4.3

7'. § 2", inciso III, da Lei n'8.666i93.

il
c

a) Segurança que deverào estar a disposiçào durante os dias dos Shows.

c) Segurança pública durante as apreseutações, assim como antes c depois, conforme as norrnas e exigências

locais (Brigada Militar. Corpo de Bombeiros e Ambulância).

d) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial. cnmiual e, ou civil que venham a ser vitima

qualquer dos artistas e equipe produtora e público. duÍante o espetáculo. em todas as decorrências e assistência

administrativa e outras.

e) Proteger o público. fazendo um corredoÍ de li!,Íe acesso da segurança que protegeÍá os artistas do público.

CL.Á,USULA OÚA\TA. OBRIGACÔES DA CO\TRÂTADA
5.1 A obrigaçâo e responsabilidade para efeito de realização do espeúculo compete à CONTRATADA, a quem

reservam-se as seguintes providências minimas abaixo descriminadas:

a) FazeÍ apresentaÍ-se os artistas mencionados, no local hora e data previamenle estabelecido neste contrato.

b) Produção completa do espetáculo.

c) Pagamento dos cachês aÍísticos.
d) E proibida qualquer manifestaçào polí1ica em cima do palco.

e) É proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua área extema.

CL.{USULA S[,XT,{ - DO PRAZO

O prazo de vigênciâ deste contrato será 30 dias, contados a partir da assinanua.
O período de realização do evento será do periodo de 0l a 2l de fevereiro do corrente ano, podendo ser

prorrogado a critério das partes, acaso ocora o adiamento do evento por motivos devidamente justificados e

aceitos pela CONTRATANTE.

CL.{USULA SETIMA - DO CREDII'o oRÇ,\\IENI'ARIO
A despesa prevista na cláusula anterior conerá por conta da seguintc dotaçào orçamcntária. constante do

orçamento para o corrente exercicio tinancciro:

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2(X)8 - SECRETARIA NIUNICIPAt. DE CULTIIRA E TURISMO
ATI\/IDADE: 13.392.000,{.2028 - }IANUTENCAO E DIISE\\'OLVI}IDN'IO Df, A'I IVIDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 _ OUTROS Sf,RVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURiDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/170ó31 10.

necessárias à realizaçào do Evento, atendendo às regulamentações dos órgão da administraçào pública de

CN
PREFEI IL_'RA MLI\IICIPAL DE NDÓPOLIS. PRAÇA MONSENHOR JOSú MORINO DIi SANTA\AJ}NF-

c\PJ ll.t IL()7S 000i-38. NEÔPOL|S - SIjRGÍPE - CEP 4S.980-000. -\.
FONI): (0791 l-14.1-291 4 - ll-MÂll-: licita.nconolis(qhotmail.conr

<._-

CLÁUSULA oUARTA. OBRIGACÕf,S DO CONTRATANTE
4.1 A obrigação e responsabilidadc para cfcito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE. a

quem resen am-se as seguintes providências mínimas abaixo dcscriminadas:

CLÁUSÚ'I-A oITAvA. DA VINCULACÂO
A CONTRA.TADA e o CONTRATANTE declaram total vinculaçào aos termos, exigências e condições da Lei
n'8.666i93. alterada pela Lci n'8.883194. bcm como ao PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N" 003/2023.

CLÁUSULA NONA. DAS AUTORIZACOES E AI,V,TRÁS P^R^ RE^I,IZACÂo DO EVENTO

É de responsabilidade exclusiva do CON'|'RÂ'I'ÂN'I[ a obtcnçào de todos os Alvarás elou autorizaçõcs
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10.1. Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações. a CONTRÂT.$,ITE poderá aplicar as

seguintes sançôes âdministrativas:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidatles de pequena monta para os quais tenha
concorrido:
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da apresentaçâo, quando nào justificado ou rejeitadô pela Secretaria de Cultura, em
rclação ao cumprimcnto dos horários estipu)ados para as apÍesentações: mullâ de 0*l7o (zero virgu)a trds por
cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor total dos seniços. limitada a 2% (dois por cento) deste.
Admitindo-se um atraso não superior a ó0 (Sessentâ) minulos do horário estipulado.
Il - pela recusa cm executar os serviços. ou scja. pcla a nào apresentaçâo do artista de forma injustificada scrá
aplicada a multa de 20o./o (vinte por cento) do valor do contrato:
III - pela demora em executar os serviços, a contar de 02 (umâ) horas da ultima notificação: multa de 27o

Ídois por cento) do ralor total do sen iço;
I\' - A aplicaçâo das multas estabelecidas nos itens acimas nào impede que a CONTRATANTE, se entender
conveniente e oportuno, rescinda unilateralmente ô côntratô e/ou aplique as sanções prcvistas neste termo -
DAS SANÇOES, sem prejuízo do ajuizarneuto das ações cabiveis.
c) SUSPENSAO suspensào temporária rle participar cr:r licitaçào e impedimento de contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARA,ÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou conrratar com a Administrâçào Pública.

10.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contÍato, para imposição da penalidade
pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.3. A sançào prevista na alínea "d". do subitem I 0.1. poderá ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
aprcsentadas pela contratadâ. sendolhe assegurada a ampla defcsa e o contraditório.

CLÁUSULA DÉCI}TA PRIME,IRA - DA RESCISÃo
I l.l - A rescisâo contrarual poderá ser:
I l. | .l - determinada por ato unilateral e escrito da Administrâçào;
ll.l.2 - amigável por acordo entÍe as partcs, reduzida a termo no processo de Licitação. desde que haja
conveniência para esta Admlnistração zublica;

I l. I .3 - judicial nos termos da Legislação.
I I .2 - Constituem motivo para rescisâo do contrato:
I 1.2.1 - O nâo cumprimento das cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.2 - O cumprimento iregular de cláusulas contratuais e espccificaçôes;
I1.2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
I 1.2.4 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da licitante;

CLÁT]stJI,Â DÉCIu SEGU\D.{ . D0 ACoMPANHA}TE\TO E DA FISCALIZAC.IO
l2.l - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o anigo 67 da Lei n". 8.666/93 fica desiggrado
o servidor inticado pela Secretaria Municipal Cultura e Turismo, para acompanhar e fiscalizar execução do
presente Contratô anotando em reBistÍo próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularizaçào das falhas ou defeitos observados:
12.2 - As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a
Secretária Municipal de Cultura, em tempo hábíl para a adoçào das medidas conr enientes:
12.3 - Nào obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execuçào deste ContÍâto. a

CONTRÂTANTE resen'a-se o direito de. sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas

PRtil:UITUR^ MUNICIPAL DE NEOPOLIS. PR^Ç^ MONSLNHOR JOS MORENO DE SANTA\A. I06

ç

Iâmbito Federal, Estadual e Municipal. bem como, a obtenção das. competente.s .autorizaçks da--Ôidú, e -
Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e lSS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de qtris<iuer laiâs,
impostos ou tributos de outra especie que se fizerem necessários para realização do Evento. \-

CLÁUSUI,A DÉCIMA. DAS PENALIDADES

CNPJ 13.1 I 1.679/0001-38. NEÓpOr-rS - SERGTPL - CUp 49.980-000
IONL: (079) 3344-29 | 4 - lj-lvl^It-: licita.neopolis(Dhotmail.corn
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/responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o sewiço, diretameh
designados.

\e 
ou ppr pleppslos

12.4 - CabeÍá a Secretaria Municipal de Cultura, a responsabilidade de gerenciar os scrviços. 'rt -12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuizos de qualquer naruÍeza, proveniente de açào dos
prepostos da contratada, dos artistas e suas equipes. e será de intcira responsabilidade da contratada, qualquer
dano causado pela aruação da contratada a serviço desle órgão, bem como prejuízos causados a terceiros.
I2.6 - Todos os empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durantc o evcnto sempre portando uniforme
e crachá de identificação da empresa.

CLÁUSULA DÉCnIA TERCEIRA - DA T'ONTE DOS RECURSOS

A despesa de que trata a cláusula terceira do presente paclo. correÍá por conta de recursos próprios do
Município.

CLÁUSULA DÉCIMA oUARTA. DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Neópolis, Estado de Sergipe, com exclusào de outro. por mais privilegiado que

seja. para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execuçào do presente termo.

E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo paÍicular de contÍato, em 02 lduas) vias
de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam os seus jurídicos e

legais et'eitos.

Neópolis (SE), 0l de fevereiro de 2023

CELIO L
C()NTR,\TA FLÂV|A MEIRA Â$únodero@d4d Ps

rLA\nÁ UBRÀ (O9ÍÀí42I9r ]9r2'
COSTA:04229'139527 o.&. ?o2roro,,l,64 {ro0'

F}I PRODUÇÔES E EYEIIiTOS
co)t'R.{1'ADA

TES

r( r- j^
-&-

C

CPF eoz ô ?tç=, ç- 8*

PREIrtslrL-RA MLNICIPAL DE NEÓPOLIS. PR^Ç^ MONSLNHOn tOSÚ rr/ÍOnÉxO or.' SrrrrnrrNa. rOo. CuNrnO
cNpJ l3.l I ! .679i 0001--18. NEÓPOL|S * SERCTpE - Ctip 49.980-000.

FONII: (0791 3344-29 I 4 - E-l\.,l^ IL: üçita.ncopolis@hotmail.cour
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coNTR^TO \' 08/2023

TERMO DE CONTRATo DE PREST.A.ÇÀo DE
Sf,RvIÇOS, QUE }'IRMANí E,NTRE SI, A
PRE}'EITURA DE NEÓPOLIS tr A I.'M
PRODUÇÔES E EVENTOS.

Pelo presente instrumento pârticular de contrato dc preslaçào de seniços. reuniram-se. de ru.n lado a

PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE, pcssoa jurídica de dircito público, inscrita no CNPJ sob o
n' l3.l I1.67910001-38, ncste ato representado por scu Prefeito Municipal o Sr. CELIO LEMOS BEZERRÂ.
brasileiro, RG n" 1.072-560 SSP/SE c do CPF n" 585.430.585-20. residente c domiciliado na Rua Josc
Medeiros, n' 042. bâino, centro, cidade Neôpolis/SE, CEP: 49.980-000, doravantc denominado dc
CONTRATANTE, e do outro a empesa FM PRODUÇÕES E EVf,NTOS, inscrita no CNpJ sob o n"
45.226.54410001-04. com endereço na AV. PEDRO PAES DE AZEVEDO, N'225, B. SALGADO FILHO.
ARACAJU/SE, neste ato representada pela Senhora FLAV|.A. MEIRE COSTA, RG :\i" 217278ó4 SSP/SE e
CPF No (H2.291.39S27, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO. pacruam o presentc
termo. escorado na Lei 8.666193 e suas posteriôres alterações e mediante as cláusulas e condições abaixo
alinhadas:

CLAUSULA P . DO OBJETO
O objeto consiste na contratação de empresa especializada na realizaçâo de shows artísticos na apresentação das
Bandas de frevo na tradicional festa do camaval 2023 do Município de NeópoliíSE. conforme programação
abaixo descriminada:

.4.RTISTA D,\TA HOR4.Rto
BA:IDA E ORQUESTRA ONDA

AZUL
01.17. 18.19.20 E

2u02t2023
DAS 1 l:00 AS l7: HORAS

BANDA E ORQUES'I'RA
IMPACTO DO T-REVO

12, t7, 18,19,20 E
2y0y2023

DAS I 1:00 AS t 7: HOR{S

BANDA E ORQUESTRA DE
1.'REVO TIJOLO Q T] E BRADO

18,19, 20 E
2U0212023

DÀS I l:00 AS l7: HOR{S

BA\DA E ORQT]ESTRA
\UZI\HOS DO I-RE\'O

18,r9,20 E
2t 10212023

DAS I l:00 AS l7: HORA.S

B.{\DA E ORQUESTRA BIG
FREVO

r 8,19, 20 E
2U02t2023

DAS I I :00 AS I 7: HORAS

BA\DA I ORQLIESTRA TRIVO
DLZ

18,19, 20 E
2y0212023

DAS I l:00 AS l7: HORAS

BA\D.{ E ORQUESTRA
AMIGOS DO FREVO

15, l 8, t9, 20 E
2|02t2023

DAS 1l:00AS l7:lIORAS

BÀNDA E ORQUESTRA XIOLO
FREVO

05, r 8. t9. 20 E
2t /0212023

DAS I I :00 AS l7: IIORAS

T- LA _\fxE S SER}'I
A COn-TRATADA se compromete, no dia, hora e local estabelecido neste Contrato. a levar o(s) anista(s)
defrnido(s) na clausula primeira a comparecer e paíicipaÍ rlo espeúcüo pÍomovido pelo CONTRATANTE
para que estes realizem uma âpresentaçâo artística (show), com duraçào de aproximarlamente duas horas, de
acordo com o rep€Íório da banda. como compositores, músicos e intérpretes. respeiundo todas as disposiçôes
do presente termo.

I - A CONTRATADA se obriga apenas na prestação de serviço consistente nâ apresentação artística (show)
do(s) artista(s) previstos na clausula primeira, não participando em momento algum da organizagàg do evento,

PRETTETTL"R^ MUNtt rpAt_ r)E NtjópoLls. pRAÇ^ ]\,ÍONSI'NHOR JOS l\'ÍORIiNO t)L SÂNTÀ
CNPJ 13.1 I 1 .67910001-38. NEóPOLIS _ SItRcÍpE _ cEp 49.980_000.

IrONL: (079) 3344-2914 - t:-lVtAIL: licita.neopotis@hotmait.com
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nem se obrigando de forma alguma com terceiros que nâo o CONTRATANTE estabelecido no presente

Conlrato, não sendo em momento algum solidário a este.

II - Fica convencionado que as únicas obrigações dos artistas dâ CONTRATADA se referem a sua

apresentação aíística (show) no evento promovido pelo CONTRATANTE, conforme estipulado no caput destâ

cláusula não assumindo quaisquer outras obrigações e compromissos como, passeios, jantâres, sessões de folos,
entrevistas e autógrafos. ou qualquer outra atividade que não seja a apresentação artística (show), do qual deverá

atender entre outras, aos seguintes:

Producão do Esoetáculo
a) Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATA-I-TE a produção do espetáculo, inclusive com

relação a todas as despesas dela decorrentes e como condição imprescindível para a realizaçào do
mesmo.

b) Caberá exclusivamente a CONTRATANTE a iiberaçào da realização do espetáculo junto a todos os

órgãos públicos e entidades de classe, bem como junto às autoridades locais, inclusive o pagamento do
ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos Autorais), alêm de todos e quaisquer impostos,

taxas e contribuições de qualquer espécie ou natureza devidos, por força de Lei, a todos e quaisquer

órgâos Municipais, Estaduais ou Federais, com antecedência de 05 lcinco) dias da data previstâ para a

realização da apresentação artística a que se relêre o presente instrumcnto.
III - No caso da não apresentação pela ausência do ARTISTA, em virtude de casos fortuitos e alheios a sua
vontade, tais como: enfermidades. acidente. impossibilidade de acesso ao local de evento, inclusive por tàlta de
condiçôes atmosféricas que permitam o pouso e/ ou decolagem de aeronaves. falha mecânica de veículos de
tÍansporte da equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer natureza, risco de contágio, adotando-se como
solução para a hipótese, a designação de nova data para a realizaçào do show, de acordo com a disponibilidade
da agenda do ARTISTA, isentadas, desdejá, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual.
IV - Nos casos de eventuais cancelamentos, por parte da CONTRATANTE, em virtude de casos fortuitos ou de
forya maior estando devidamente justificados com antecedência a CONTRATADA, nào caberá ao
CONTRATANTE qualquer pena ou multa contrâtual.

A nâo apresentaçào do espetáculo objeto do presente contrato pela ausência injustificada do ARTISTA
acanetará o pagamento da multa contratual prevista no capínÍo anterior. além da der,olução das quantias já
pagas pela CONTRATANTE em proveito daquele.

cl-rusul-A TI,RCELR^ - DO PREÇO L. t'OR\tA DE P.{G.{MEN'I'O

3.1 - Em contraprestação aos serviços contidos na cláusula primeira, a CONTRATANTE obriga-se a pagaÍ a
CONTRATADA a importância de R$ 280.000,00 (Duzentos e Oitenta }Íil Reais). Sendo 50% na assinalura
do contÍato de prestaçâo de sewiços e 50% após o evento, mediante a apresenlação dos seguintes documentos

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentaçâo dos seguintes
documentos:

a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente;
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

3.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima- deverào ser apresentados no endereço PREFEITURÂ
MI.INICIPAL DE IIEÓPOLIS/SE, situado na Praça Monsenhor José Moreno. Centro. dos quais após atestâdos
pela autoridade competente e aprovados pclo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para

Íins de liquidaçâo da despesa e inclusâo na lista classificatória de credores;

PRLtTEITL'RA MLNTCIPAL DE NEÓpOLlS. pRAÇ^ MONSENHOR JOS MORINO DI] S^NTANA.
CNPJ I3.I I I.679/000 I -J8. NEÓPOLIS - SERGIPL _ CIJP 49.980.000

-I.-ONE; (079) 3344-291 4 - t]-MAIL: Iicita.neopolis@hotmail.conr
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3.2.2 - O pagamento das obrigâções relativa ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica
das datas das respeclivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7'§ 2', inciso III, da Lei n" 4.320/1964, art. 5" c
7". § 2". inciso III. da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA OUARTA - OBRIGACÔES DO CONTRATAÀ'TE
4.1 A obrigação e responsabilidadc para cfcito de realização do espetáculo compete à CONTRATANTE. a

quem resen am-se as seguinles providências minimas abaixo descriminadas:

a) Segurança que deverão estar a disposição durante os dias dos Shows.

c) Segrrrança pública durante as apresentações, assim como antes e depois. conforme as nornas e exigências

locais (Brigada Militar. Corpo de Bombeiros e Ambulância).

d.) Responsabilidade por toda e qualquer ocorrência policial. crimhal e, ou civil que veúam a ser vitirna
qualquer dos artisBs e equipe produtora e púhlico, durante o espetáculo. em todas as deconências e assistência

administrativa e outras.

e) Proteger o público, fazendo um conedor de liwe acesso da segurança que protegerá os artistas do público.

CI,ALIST]I,A QTII\TA - OBRIGA(]OES D.{ CO\TRATADA
5. I A obrigação e responsabilidade para efeito de realização do espeúculo compete à CONTRATADA, a quem

reservam-se as seguintes providências minimas abaixo descriminadas:

a) FazeÍ apresentar-se os artistas mencionados, no local hora e data previamente estabelecido neste contrato.

b) Produção completa do espetáculo.

c) Pagamento dos cachês artisticos.
d) E proibida qualquer manifestação política em cimâ do palco.

e) É proibida propaganda publicitária em cima do palco e na sua áreâ externa.

CL-{USL]I,A SEXTA . DO PRAZO

O prazo de ügência deste contrato será 30 dias, contados a partir da assinatura.
O período de realização do evento será do periodo de 0l a 2l de fevereiro do corrente ano, podendo ser
prorrogado a critério das partes, âcâso ocorra o adiamento do evento por motivos devidamente justificados c
aceitos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do CREDITo ORCA.\mNTÁRIo
A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotaçâo orçamentáriâ. constante dô
orçamento para o corrente exercicio tinanceiro:

DOTAÇÃO ORÇAMI,NTARIA:
UO: 2ffi8 - SECRETARIA \IUIIICIPAl. DE CULTURA E TURISMO
ATIVIDADE: 13.392.000.í.2028 - )IANUTENCAO E DESENVOLVIIIE}iTO DE ATIVIDADES
CULTT-IRA.IS E ARTISTICAS
ELEME:{TO DESPESA: 3390.39.00.00 _ OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA
FONTE DE RECURSOS: 15000000/170ó3110.

CL.{USULA OI'I'AV . DA \'I\CULÀCÃO
A CONTRAI'ADA e o CONI-RA-fANTE rleclaram total vinculação aos termos. exigências e condições da Lei
n'8.666/93, altcrada pcla Lci n'8.883r94, bcm como ao PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE ll" 003/2023.

CI,ÁUSUI,A NoN,,\ - DAS ATITORIZACÕES E A I,VAR,ÁS PARA REALIzACÀo DO EvENTo
E de responsabilidadc exclusiva do CONTRATANTE a obtenção de todos os Alvarás e/ou autorizaçõcs
necessárias à realização do Evcnto, atendendo às regulamentações dos órgàos da administraçâo pública dc

PRLIIL]TURA MUNIC'IPAt- I)IJ NLÓPOLIS. PRAÇA 1\lONSL,NHOR JOS MORDNO DL SANTA\A. RO
CNPJ t 3.l I I .6791000r -38. NEÓPOLrS - SERGIPE - CEp 49.980-000.

IONL: (079) 3344-2914 - E-MAIL: licita.ncopolis@rhotmail.com w



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NEÓPOLIS

COMISSÃO DE LICITAÇÂO

âmbito Federal, Estadual e Municipal. bem como, a obtenção das competentes autorizaçõ€s da Ordem e

Sindicato dos Músicos do Brasil, ECAD e ISS, responsabiliza-se ainda pelo recolhimento de quaisquer taxas,
impostos ou tributos de ouúa especie que se Íizerem necessários para realização do Evento.

CLÁUSULA DECIMA - DAs PE}IALIDADES
10.1. Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações. a CONTRAT,{\TE poderá aplicar as
seguintes sanções atlministrativas:

a) ADTTTERTÊNCIA - sempre quc forcm observadas inegularidades de pequena monta para os quais tenha
concorrido;
b) MULTA:
I - pelo atraso no inicio da aprcsentação. quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria de Cultura, em
telaçào ao cumprimento dos horários estipulados parâ as apresenlâções: multa de 0-37o (zero vir-gula três por
cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor total dos seniços, limitada a 2% (dois por cento) deste.
Admitindo.se um atraso não superior a 60 (Sessenta) minutos do horário estipulado.
II - pela recusa cm executar os serviços. ou seja. pela a não apresentaçâo do artista de forma injustificada scrá
aplicadâ a multa de 20olo (vinte por cento) do valor do contraro:
III - pela demora em executar os serviços, a contar de 02 (uma) horâs da ultima notificação: rnulta de 2oln

ldois por cento) do \ alor kÍal do scn iço;
IV - A aplicaçâo das multas estabelecidas nos itens acimas nâo impede que a CONTRÁTANTE, se enlcnder
conveniente 

_e 
oportuno, rescinda unilateralmente o contrâto e/ou aplique as sanções previstas nesle termo -

DAS SANÇOES, sem prejuízo do ajuizâmento das ações cabíveis.
c) SUSPf,NSAO - suspensão temporáía r1e participar em licitaçào e impedimento de contÍatar com a

Administração Pública, pelo prazo de ató 02 (dois) anos;
d) DECLARA,ÇAO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública.

10.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, paÍâ imposição da penalidade
pertinente. o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.
10.-j. A sançâo prevista na alinea "d", do subitem I 0.1, podeÉ ser imposta cumulativamente com as demais.
10.4. A Administração pâÍa imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratada. sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

CLAUSLILA DECI}IA }IEIRA . DA RESCIS.iO
I l. I - A rescisão contrarual poderá ser:
I l.l .l - determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
ll.l.2 - amigável por acordo entre as paÍes, reduzida a termo no processo de Licitação, desde que haja
conveniência paÍa s5ta [.lmini5traçio Pública;

I l. 1.3 - judicial nos termos da Legislação.
I 1.2 - Constituem motivo para rescisão do conhato:
I 1.2. I - O não cumprimento das cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.2 - O cumprimento irregu)ar de cláusulas contratuais e especificações;
I 1.2.3 - O cometimento reiterado de faltas na sua execuçãol
I 1.2.4 - A decÍetação de falência ou a instauraçâo de insolvência civil da licitante;

CLAUSULA T)ECI}IÂ SEGU}ID,\ - DO 
^C

OMPANHA}IENTO E DA FI C,,ILIZACÂO
12. I - Durante a vigência deste contrato, na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n". 8.666i93 fica desigrado
o servidor intrcado pela Sccrelaria Municipal Cultura e Turismo, para acompanhar e fiscalizar execução rio
presente Contrato anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçâo c
determinando o que lor necessário à regularizaçào das falhas ou deleitos observados;
12.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a cornpetência do representante dcverão ser solicitattas a
Secretária Municipal de Cultura, em tempo hábil para a adoção das medidas convenienles:
12.3 - Não obstante a CONTRAI'ADA seja a única e exclusiva responsável pela execuçâo deste Contrato. a
CONTRATANTE reser\a-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas

PREIiFIITUR^ MUNICIPAL I)l: Nl, POLIS, PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DL SANTA\,\. I

CNPJ t3.I I 1.67910001-3S. NEóPOL|S - SERcrpE - CEp 49.980_000
IONt,l: (079) 3144-2914 - Il-MÂll.: licita.ncomli hotmail.corrr
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responsabilidades. exercer a mais ampla e complcta fiscalização sobre o serviço, diretamente ou por prepostos
designados.
12.4 - Cabeni a Secretaria Municipal de Cultura, a responsabilidade de gerenciar os serviços.
12.5 - CONTRATANTE não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, proveniente de açào dos
prepostôs da conhatâdâ, dos artistas e suas equipes. e será de inteira responsabilidade da contratada, qmlquer
dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgào, bem como prejuízos causados a terceiros.
12.6 - Todos os empregados da CONTRATADA dcvcrão lrâbalhar duÍante o cvento sempre portândo uniforme
c crachá de identificação da empresa.

CLÁUSULA DÉCL\IA TERCEIRA - DA FONTE DoS RECURSoS

A despesa de que trata a cláusula terceiÍa do presente pacto. correrá por conta de recuÍsos próprios do
Município.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA _ DO FORO
F'ica eleito o foro da Cidade de Neópolis, Estado de Sergipe, com exclusào de outro. por mais privilegiado que
seja. para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente termo.

E assim, por se acharem justos e acordados, assinam o presente termo particular de contrato. em 02 (duas) vias
de igual teor e para um sô efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam os seus jurídicos e
legais efeitos.

Neópolis (SI), 0l de fevereiro de l0l-1

CELIO
CONTR,\ FLAMA MRRA Á§,n:,ro d. 

'm 
d',e,r, p{

ÍtÁúÁvÉrÂro\I^0r?qrl9r2,
COST A:.M229139527 o.dc ?o.o,o,!ri6. .or@

FM PRODUÇÓES E E\IENTOS
CONTR{'I'ADA

TESTEMTNHAS:

CPI.

CPF

PRDI-EITL'RA MLNICIP;\l- l)E M:ÓPOLTS. PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DL SANT^\Ã. l0ó. CENTRO
CNPJ l3.l I L679,o001-lS. NEÓPOLIS - SERctpE - Ctip 49.980-000

r,0Nr: 
107e1 JJ4{-t9 l+ - t-ru,\tL; 

,l.M14.n!gp0li§í4,hotmail,ç0lrl
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CONTRATO NO 12023

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NEOPOLIS/SE

CONTRATADO: FM PRODUçÓES E EVENTOS

OBJETO: REALIZAÇÃO DE SHOWS ARTíSTICOS NA APRESENTAÇÃO DE FANDAS
DE FREVO, NO TRADIOCIONAL CARNAVAL DE 2023, DO MUNICIPIO DE
NEOPOLIS/SE.

VALOR CONTRATADO: R§ 280.000,00 (Duzentos e Oitênta Mil Reais)

BASE LEGAL: Art.25, inciso lll, da Lei Federal no 8.666/93.

RECURSOS: As despesas decorrentes deste contrato coÍrerão por conta da
seguinte dotação orçamentária :

DOTAçÃO ORÇAMENTARIA:
UO: 2008 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
ATIVIOADE: í 3.392.0004.2028 - MANUTENCAO E OESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES
CULTURAIS E ARTISTICAS
ELEMENTO DESPESA: 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA
JURíDICA
FONTE DE RECURSOS:'15000000/17063110.

OATA DA ASSINATURA: 01 de FEVEREIRO de 2023

PRAZO DE VIGÊNGIA: 30 (trinta) dias, contados a paÍtir da assinatuÍa.

NOTA DE EMPENHo: th loo'Ll ns,l,.

C

PREFEITO AL

pREFETTLTR MUNrcrpal or urópoLrs. pRAÇA MoNSENHoR.nsL N|oRENo DÊ S^NTANA. t06. cENTRO cNp]
13.111.679/mo1-38.NE()tulls sER(itpt- cEp49.980-000.
f ONE: (079) 134.1-2914. E-l\4Ált-: licila.neorolisíôhormail.com

r,,t^,,

EXTRATO DE CONTRATO

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÀO N" 03/2023
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ESTÀDO OE SERGIPE
PREFEITUfiA [IUHICIPAL OE !iEÔPOLIS

§ÊCRETARIA DE CULÍUFA

ErÍ8AIQIE§gNIB{I9
tNE)0GlalL'OAOE OE UCITACÃO H', 03,12023

côt{TRÁro N" ,2021

COi.ITRÂTINTEr PRÉFEÍfirRA UUNICIPÀL OE NÊOPOLIST§E

CONTRÀTÂDO: F*I PROOUÇÔES E ÉVEIT'O6

oBJETO: RÊÁrZÂçÀo ÔE SHOV|,S ÀRísICOS tlA APRS§EilrAÇÀO O€ BÀlil$À§
DE FÊEVü, NO ÍRÂD'OClOirÂL CÂRiIÁVAL Oe 20â3, DO UUI'Irc[Plo OE

ÉôPOUS§E-

VALOR CONTRÂTÂbO: *t ÍS0.000,§0 (Düzêrlos s Oilltttr lÍl Ralill

AA3Ê LEGÁL: Àrt. 1ü. iocbo lll, dá Lsl FêdâÍ.l no 8'568193

RÊCUFSOÉ: AE despisi§ dêcôÍrantê§ dsst€ Êonitalc GoÍrsrão por conla da

sâguiír!ê dotreÃô orçamênÉÍià:
OOTAÇÀO ORÇÁMErJTÂRIA:
UO: zOOt - SEÇRETARIÀ IúUl{lClPÁL BE aULIÜRÁ E YURlSlilO
ÀTWIBÀOE: 1e.39?.0004.2üÊ8 - Ál{ÜtE CAO E OESEtiIVOI-Vi*É|$O DÉ ÂTlVlOÁDt§
CULTURÀIS É ARTiSTI'A3
ELÉf,|€.NTO DÉ§PESÀ: 3390.3§.00.00 - OUIROS §ERVIÇOS DÊ ÍÊRCE|R0 PÉ§3OÀ

JURiOICA
ÊOl.lTÊ O€ RECURSO§: t §00úQú{rrí7ôô3 t 1ü.

DATA BÂ ÀSSI!,iATURÂ; 0Í {rà FÉVEREI*O dá ,023

PRÀZO OE VIGÊ CH: 30 (trinrã)diâs, Gontldôs a pârtirdô â$3ineturâ

xHo: ã, 1.,* t 1,rozrNOTA DÊ Ei,!PÉ

p§ÉFE{ÍO

i,t, I i r i i iir lrr ,rti-?:'i'ili-'11f,;5rl ;1 ;il.i11,1.iiF*rL'.iiii;r t,s: !í,li!',alI)1s,1"1r."'\ !í r1\'ÊrrÍnl)l
iMl arrillc{lr'}! "ili!1 

ri it !'P'r'llr1 I I l' llt ní!{'!tl
; I i\l. tril'i-il rali r i l !.{ \lt :tr{ii.$it:l!l]1j1r}'il j,illl

Gestor: CÉL|O LEMOS BEZERRA - Endereço PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTAN N": 106, Bairro 49980000
CEP: 49.980-000 NEOPOLIS/SE

CERTIFICA O DIGITAL: AA0FgDgA.1C9842D'l 92435E

<^r

t



Asag€ Sist6nE - Alcestor

NOTA DE EMPENHO . N'20í0024/2023

PREFEITURA l\,,lUN. DE NEOPOLIS
PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN, í 06, 4998OOOO
CEP: 49.980-000
CNPJ: I 3.1 I 1.679/0001-38

01to212023

NOI,lE:

ENOEREÇO:

CIDÂDE:

CNPJ/CPF:

Fi.i PRODUCOES E EVENTOS LTOA

AV PEDRO PAES OE ÁZEVEDO

ÁRACA.]U

4s2265440001 04

N": 225

ESTADO SE

tNsc.
ESTÂDUAL:

BARRO: SALGADO FIIHO

COMPLEMEI.ITO:

lNsc. MUI{C|PÀL: 99

CONTA:

UI{IDADE oRçA ENÍARIA:

FUNçÃO:

suBFUr{çÂo:
PROGRÂMA:

PROJETO/AÍIVIOAOE:

cLAsstFtc^çÀo EcoNô lcA:
FOTÍE:

2008. SECRETARIA MUNICIPAI- OE CULTURA E ÍURlSüO
I3- CULTURA

392 - DIFUSAO CULÍURAL

4- FOMENTÂNOO O OESPORÍO COMUNIÍARIO, MANIFESTAÇÔES CULTURAIS E DÊ I,ÂZER

2028 - MANUTENCAO E DESENVOLVIMENTO DE AÍIVIDADES CULÍURAIS Ê ÀRTISIICAS

33SO39OMO - OUTROS SERV,TERCEIROSPESSOA JURIDICA

1500m00- Rec!ísos não Vinculâdos dê lmposlos

91 . CACHE PARÂ APRESENTACAO ARIISTICADE OESPESA:

CATEGORIA SALDO ANTERIOR Valor do Empênho SALOO ATUAL

280 000,00 RS 280.000.00GLOBAL ORÇAMENTÁRIo coÀrut\,i 0.00

3/2023 - LtCtrAÇÃO/DtSpENSA NEXGtBtLtDADE DA pROpRtA UG
TIPO MOD.: 5 - INEXIGIBILIDADE DE UCITACAO. 8. LEGAL: 31 -
INEXIGIVEL. ART. 25. INCISO lll. LEI 8.666/93

8/2023 - Do Órcâo

VALÔR QUE SE EMPENHA PARA CUSTEAR DESPESAS COIlI A CONTRAiAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REÂLIZAÇÂo oE SHoW ARTISTICo NA
APRESENTAÇÂO OAS BANOAS 0E FREVO NA TRÀOICIONAL FESÍA OO CARNAVAL 2023 DO MUN|CTPIO DE NEÔPOL|S/Se, CONrOntUe pnOCnaMACÀO DESCRiTA
NO CONTRATO N" 08/2023,

ITÊM DESCRTÇÃO QTD MEOIDA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
BANDAS E OROUESTRAS DE FREVO (otAS 01 05. 12, 15,

1,000 UN 280. m0,0000 280 000 00

280.000,00

17 , 18, .15, 
20 E 21t02n0231

TOTALi

Autorizado

Oala : 01|OZ2O23

srl

-.4.1:/3

Empenhado
Data : 0110212023

fu,,
58543058520 - CELIO LEMOS BTZLRRÂ

PREFEITO

JOSE DAMIAO DOS SANTOS

TECNICO EXECUTVO

FORÍtIÊCEDOR

i

TIPO

CONTRÀTO coNvÊNto

HISTÔRIco


